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EDITOR I AL 

Porque desanimar? 
« Na,·ez vous pas, dans votre propre histoire, 

de hautes physionomies miliai res, qui doivent 
être des exemples toujours présents á votre 
pensée : un Caxias, un Osorio, Porto Alegre, 
Andrade Neves, Barroso, Inh aúma? 

(Oamelin). 

Oú ious Ies hommes vont , aucuns ne vont 
ensembles. 

Um a das m anif.estações da a tuali­
dade que m erecem a ten ção, é o des­
animo, que , sob variadas formas, se 
manifesta em cid adãos de m erito 
profissional e de valor inteletual bas­
tante pondera.veis. Não nos refe rimos 
áqueles que, por suas imperfeições 
psicologicas, jamais tiveram animo, 
ou aos que se n ão pejam em faze r 
alarde de seticismo, o que no fundo 
é apenas a exibição impudica da 
propria insuficien cia ou d a incapaci­
dade de agir como convem á socie­
dade. São doen tes da personalidade 
humana. 

Re ferimo-nos aos que começam a 
descrê r e a d eixar-se dominar por 
um fa ta lismo · anti- construtor, e ntre 
os quais conv.em distinguir varios 
gr upos: 

- os que perderam a combativi­
dade e deixam -se vive r tristemente; 
estes evidenciam insuficiencia de sin-

( T . K.ampis-Comeille ). 

oeridade em seus primitivos entusias­
m os, neles predominavam p ontos de 
vis ta e sentimentos egocentricos; 

- os . que combatem m olemente 7 

sem firmeza nem entusiasmo, d es­
cre ntes das possibilidades d e sucesso, 
maquina lm ente; são os que jam ais 
aprofunda ram a a nalise dos feno­
m enos socia is e morais pa ra descobrir 
o v·erdadeiro valor dos que se mani­
fes tam aos olhos de todos; daí ha \·e­
r·em deposita do suas esperan ças em 
p ersonalida des d e vàlor d iscutível, 
que, uma vez elevadas em posição, 
fa lham miseravelmente, produzindo o 
desanimo en tre os qu e lh e tributayam 
admiração ; 

- os que se confessam vencidos e 
m udam de rumo, procedendo incoe­
re ntem ente com suas proprias predi ­
cas e a jem d e modo impudico ; - não 
são castos nem ca.utos, e pod em ser 
classificados com o doentes de incoe-



114 A DEFESA NACIONAL 

rencia ou de uma hipertrofia ansiosa 
das predisposições afetivo- ativas; 

- os que, sopitando certas ten­
dencias pessoais, compreendem as 
grande s necessidades e dominam o 
desanimo e anciedades intimas; não 
são nocivos senão para si mesmos, 
mas podem sossobrar de um momento 
para <>U tro. 

Ora, ha em tais atitudes erro m ani­
festo, insuficiencia de personalidade 
humana, incompr·eensão, egoísmo, fra­
queza. Falta-lhes fé, que S . Paulo 
aponta. como primeira condição pa ra 
se alcançar o objetivo colimado; 
fa lta-lhes amor, essa energia que re­
move todas as dificuldades e afasta 
os impossíve is, que desliga o homem 
das imposições da vida corriqueira ; 
essa ÍorÇd que, no dizer de DANTE, 
111Ch 'e o sol e os outros astros. 

E de resto, haverá m0tivos para 
desanimar, quando o homem não 
sobrepõe o seu eu a cima do r esto ? 

Que fenomeno novo, desconhecido 
ou imprevisto, indomito, nos sur­
pr.=ende? 

* 
* * 

Sob certos pontos de vis ta pode-se 
afirmar, sem erro, que sg não ope­
raram mudanças; ao contrario, esbo­
çam -se manifestações promissoras de 
um futuro melhor. 

Desenvolveram-se a inda, é verdade, 
dete rminados vícios e pululam certos 
aspétos da incapacidade de homens, 
antes agitados que ativos; os quais 
pretendem dominar e orientar a socie­
dade; certas aspirações e tendencias 
organicas. r estam ainda afogadas por 
um diluvio de mesquinhas pre ten ções 
individuais, n eutra lisadas pelos zoi los 
que enchem o ambiente. 

O movimento cole tivo, poré m, con­
tinua. A d espeito da fa lta d e per-

cepção d e certos pseudo-reformistas. 
o progresso tende sempre a avançar. 
parecendo ir a vante, embora com per· 
turbações mais ou m enos prolonga· 
das, é verdade, mas inexoravelmente. 
apesar d e tudo e de todos. 

A inda mais, ele é continuo. Rea· 
liza-se ás vezes imperceptivelmente 
para os que não logram vêr senão 
superficialmente. ::t que as influen· 
cias clem.agogicas, anarquicas, diver· 
gentes, são essencialmente refé meras 
e sem consistencia, a o contrario das 
construtivas, mesmo reduzidas em in· 
tensidade e amplitude, de que d ecorre 
obra definitiva. Para acelerar a for· 
mação de um meio favoravel e bas· 
tante energJCo, capaz d e constituir 
uma base solida, sobre a qual se 
constrúa a bôa sociedade, basta que 
os homens de bom senso, se conhc· 
çam, se congreguem pelas proprias 
condutas, quebrem o isolamento em 
que viVem. lmporta, sobretudo, que 
aJam. 

•'• .,. 

* * 
É natural que as classes a rmadas 

sofram profundame nte os máus efei· 
tos das perturbações socia is e das 
influe ncias exoticas. 

Elas são fortem ente ligadas á socie­
dade a que servem: d ependem dessa 
comunhão e ao rn,esmo tempo devem 
dirigi-la sob oertos aspé tos. A intima 
dependencia que a sua ação -eficaz 
tem em relação aos homens, á meJ-1· 
talidade social e aos recursos mat·:::­
nats qUr.= são proprios á sociedade, 
acarreta o enfraquecimento de sua 
capacidade construtiva, quando esta 
não se pode exercer livrem ente num 
ambiente moral e inte le tua l adequado. 

V-erdade é que as classes armadas 
deviam ficar a coberto de m á us efei­
tos provenientes d e perturbações so­
ciais pelo espírito d e disciplina que 
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lhes é proprio e p ela sua cultura 
sistematica, mais ou m enos homoge­
neisada em torno d e fenomenos e 
pelos m etodos positivos que adota, 
posto que a ·guerra é uma escola de 
sanções imediatas. 

Essa capacida de de resistencia á 
custa da disciplina e da cultura, 
requer, p ara ser ,eficaz, que esses 
fatores ha jam atingido a um certo 
gráo de desen volvimento. 

Isso, ~entretanto, ainda não acontece 
entre nós, num ponto de vista geral, 
mas vai muito ~lém do que parece 
á prime ira vista. Si o não fosse, com 
os abalos sofridos p ela a ção da poli­
tica, tudo teria sossobrado ... 

* * * 
Nossos dirigentes nunca se aperce­

beram da verdadeira importancia d as 
classes a rmadas. Desconhecem -nas, 
nada veem de suas' virtudes, papel, ne ­
cessidades . . . Alguns tentaram vaga~ 

mente melhorar suas condições, mas 
fiZieram- no sem conhecimento de 
causa, sem obje tivo, sem plano con­
veniente e sem metodo. E l,es igno­
ram compl-etamente o fenomeno da 
guerra moderna. 

Agiram de fa to, ás vezes, sob a 
aparen cia d e querer construir, mas o 
fizeram sóm ente para corresponder a 
propagandas mais ou menos intensas 
e '< pour épatf!r >i a opinião publica. 

Uma das provas disso se infere do 
clespreso sempre revelado pela bôa 
formação d,a hierarquia militar, fato 
tanto ma1s g rave quanto contrasta 
com o elas missões extrangeiras tra ­
zidas para o Brasil com o fito de 
aperfeiçoar-se o saber dos quadros ; 
e da falta d e concepção de idéas de 
conjunto. 

De tais incong ruencias são, po-rém, 
somente culpados os homens de ga­
verno ? 

A moralidade deles é, em regrar 
a mesma reinante entre os tque os. 
elevam a o poder e nele os suste ntam. 

Só quando têm genio, atuam como· 
guias. Em regra, são joguetes das. 
agitações eleitorais. 

Ora, em nosso país, e em grande 
parte do mundo, a maioria dos ho­
m ens está ainda em estado meio 
civilizado, sendo pouco numerosos os 
que a tingiram suficiente estado de 
madureza, em ~ral. 

A mór parte da elite conseguia 
adquirir uma cultura inteletual mo­
de rna assás desenvolvida, mise à La 

' page, mas os sentimentos ficaram 
ainda dominados por habites ances­
tra is. Cultura de assimilação incom­
pleta . I 

Daí se explica por que certos indi­
víduos pr.egam e praticam nos gran­
des centros costumes absolu tamente 
diversos, e a té diametralmente opos­
tos, dos que põem em pratica nos 
seus domínios, no interior do país, 
na intimidade. 

Assim, enquanto exibem nas gran­
des cidades civilização e pugnam pela 
socialização crescente da Republica, 
ao contra rio, nos seus domínios agem 
como de spotas feudais e formam suas 
castas. Os predomínios e as lutas de 
famiha, que têm chegado ás vezes a té 
á sua total extinção, que significam? 
A sonegação de impostos tão corrente 
entre os proprios individuo.s que exer­
cem os cargos publicas; as excepções 
de toda ordem que se dão na aplica­
ção da Lei e a té do codigo penal ; 
as fraudes ele i to r a is; as d ificulcLades 
de alistamento, opostas aos a dversa­
rios, e as facilidades oferecidas aos 
proprios partidarios, tudo isso que 
significa? 

* 
* * 
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Não ha, porém, razão para desani­
mar-se deante a realidade, se não 
criamos em nós mesmos um mundo 
imaginaria que se esborôa ao primeiro 
sopro d a a dversidade, e nos prepara­
mos para agir sobre o mundo ta l 
qual e le é . 

E m primeiro logar, é prectso que 
tenhamos bôa dose d e modestia e 
bastante sinceridade, para admitir 
soluções fó ra das que propomos e 
para não nos crermos iluminados e 
unicos de tentor es da verdade. 

H a rem edios e corretivos que ás 
vezes nã o conhecemos, diversos cami­
nhos para a ting ir o m esmo fim. D e­
vemos admitir, tratando-se d a solução 
de de terminado problema, que exis­
tam p sosibilidades n ão encaradas e ás 
vezes superio res ás que consider amos; 
e te r o senso capaz de lhes descobrir 
o valor . Is to feito, m antendo a idé a 
principal a realizar, acima das ques­
tões de pormenores, cumpre a cada 
qual prestar a mais fran ca colabo­
ração na tare fa inicia da . A resis ­
tencia passiva, o negativism o nã o 
se j us tificam . 

.Kão quer is to dizer que a bd ique­
mos de nossas opiniões ou modos d e 
vêr e .aceitemos tudo quanto é novi­
dades. Não. 

Qua lquer inovação só tem valor, 
qua ndo se en quadra nas n ecessidades 
do conjunto, ao qua l tudo se d eve 
subordinar. :t uma questão de jul­
gamento. 

Um a novid.ade d eve ser cuida dosa­
m ente examinada a ntes de aceita, 
afim de se evita rem mudan ças inu~ 

teis, de m éra forma , desprovida de 
vantagen s reais. Ás reformas, quais­
quer que sejam devem corresponder 
de fato á necessidades reais, inelu­
d ive is, sem o que perderão rapida­
m en te o valor ou não surtirão efe itos 
uteis, passando a ser em m uitos casos 

m ais nocivas do que proveitosas, por 
p erturba dora s, embora possam at~ 

satisfa~er certos aspétos pa r ticulares, 
considera dos isola d am ente. 

Em segundo logar, não se pero 
de vis ta que a s ins tituições e doutri· 
nas são superiores a os homens que 
as servem ou propagam, e de m odo 
alg um responsaveis p elas imperfeições 
e insuficien cias des tes. 

E m caso d e mau resulta do, é pre· 
c iso saber tliscernir a origem do in· 
suoesso: si do homem, ou d a insti· 
tuição ou doutrina . 

:t um 1exemplo frisante o que se 
p assa no E xercito com a questão das 
promoções. P ara a lg uns indivíduos. 
os •erros residem na inaptidão dos 
homens encarregados d e satisfazer as 
fun ções rela tivas á execução das pro· 
moções; p a ra. outros o mal se e n cerra 
no mecanismo p elo qual se e fe tuam 
as promoções. O s p rimeiros, con· 
cluem log icam ente ser inutil qua lquer 
r eforma, porque os homen s, con ti · 
nuando a agir com a mesma mora­
lidade, d eturparão todos o s bons pre· 
ceitos. Os segundos, pretendem que 
se obter á bom resul tad o, m udando o 
mecanism o e complicando-o, para 
evita r a ação dos m áus. 

.Ko e nta nto, urna meditação m enos 
sugeita a preconceitos mostra q ue ha 
fa lhas g raves no mecanism o atual, o 
qua l daria m áus resultad os ou resul · 
ta dos m edíocres, m esm o que os ho· 
m ens fossem isentos de insuficie ncias 
e tivessem vontade firme de a certar . 
A le i define o me recimento a vot 
d'oiseau e n ã o diz como se a pura e 
com para ·esse m erecimento. Deixa 
portanto 9 5 o;o ao criterio individ ual 
dos julgadores, para o qual não esta­
belece orientação nem restrições. 

Portanto, qualquer reforma da atual 
le i de promoções que sup rima tais 
lacunas , será util e produzirá efeitos 
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salutares, embora n ão elimine total ­
mente todas as causas d e imperfei­
ções. E deve ser realizada, indepen­
dentemente d a con sideração rela tiva 
á incapacida de teorica, pra tica e mo­
ral dos h om ens, afim de não dificultar 
a ação d os bons, e sem se preocupar 
muito com os m áus que sempre ach a­
rão meios e m odos de sofism ar, de 
burlar, d e fa lsear, de e rrar. Ela não 
poderá n eutra lizar a estes ultimas, 
mas limita rá com certeza o campo 
de sua ação. 

Assim concebida e orientada, a re­
forma será progressista, porque pelas 
praticas a que conduzirá exercerá uma 
ação educativa real, e tenderá a ele­
var o nivel do ambiente, favorecendo 
o progresso. 

* 
* * 

Na confusão que correntem ente se 
estabelece entr•e .as teorias e institui­
ções ele um lado, e o s seus servidores 
de outro, reside um -dos m ais vulgares 
pretextos de desanimo entre nós. 

:\Iuitos fundam suas esperanças na 
ação de certos ídolos que a propria 
imaginação sem o bastante contrôle 
vai por a í creando ; entretanto, eles 
não são m ais do que g igantes com 
pés ele barro. 

::\o p eríodo cnttco das campanhas 
em que todos se empenham para pro­
mover o progresso, as ideologias são 
muitas vezes utilizadas, sem que os 
seus pregadores se apercebam bem 
do que representam na realidade, e 
a té da sua .exequibilidade. Importa 
ainda levar em con ta. a personalidade 
dos pregadores . 

Decorre daí que mui tos deles, 
quando elevados ao poder ou colo­
cados em posição de agir, as aban ­
donam de subido ao contacto das rea­
lidades. I sto acontece, a liás, quando 

têm valor e capacidade de ação, sus­
cetíveis de beneficiar a cole tividade. 
Outros, perdem a orientação e fa zem­
se confusionistas e agitados, ag indo 
incoerentem ente , pregam ainda a s 
me smas teorias e idéas, mas proce­
d em n ão raro ao inverso do que 
recomendam, neutralizando-se a si 
proprios. 

H a ainda os que se abandonam , 
nada fazem, ou caem nas praticas de 
um m aterialismo grosseiro, deslum­
brados pelas novas possibilidades que 
se lhes deparam, de usufruir as facili ­
dades da civiliza ção materia l, dando 
triste espetaculo de queda m oral. 

E;m regra, sa lvo os casos de uma 
m entalidade calculista e fundamenta l­
mente m á, ta is incongruencias são 
r.esultantes de fra ca personalidade, 
insuficientem ente cultivada por leitu­
ras sem m etodo, mal assimiladas, por 
fa lta de base mental , e conduzidas a 
m ercê das agitações .. . 

* 
* * 

Em todo caso, não se deve perder 
de vis ta que a ação do h om em, para 
produzir os e feitos que dela se espe­
ram, depende, a lêm de seu valor 
intrínseco, do que é rela tivo á opor­
tunidade, aos m e10s disponíveis, ao 
ambiente em que se opera, á. pro­
priedade em gera l com que se 
exerce. 

Ao julgá-los, antes de perdermos a 
fé na regeneração dos habitas e cos­
tumes, precisamos, portanto, examinar 
as condições em que agem e tamb e111 
se neles não d epositavamos esperan­
ças vãs, desarrazoadas, po r erro d -.. 
apreciação de seus , -erdadeiros me· 
ri tos. 

O homem é o desenvolvim rmto oll 
a consequencia do que foi. 
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S i analisarmos atentamente todos 
os fa lidos, h averemos de cons ta tar 
que ha em seu passado os germens 
dessa fa lencia. 

Fomos nós que erramos, ao julgá­
-los ou ao depositar n eles demasiada 
confian ça, levados por a parencias en­
ganosas, sem quere r vêr seus defeitos, 
despresando sem razões palpaveis e 
\·is iveis, certas fraquezas n eles mani­
fes tas e evidentes. 

E ntão, porque tais indivíduos fa­
lham, ha razão para esmorecer e 
perder a confian ça no futuro? 

:'\ ão. A questão está em saber que~ 
« Les m anieres de voir et de 

faire d'un homme d'un certa in 
âge proviennent en •effe t d 'une 
formation qui les explique n a tu­
re llement quand on la connait 
comm e a ussi de certaines cir­
constances particulieres que ont 
marqué dans sa vi e , - au point 
d'en orienter et d 'en fi xer con­
stantement la conduite ··. 

... ... 

* * 

( Fo ch J. 

:-\.. reforma capita l a se processar 
é :1 reforma da mentalidade, dos 
h abitas, dos costumes: da ordem. 
Ha de se efetua r pela ação continua , 
ca lm:1, cada vez mais extensa de um 
nudco solido e sadio; conhecedor 
dos -problemas, ciente da sã doutrina 

e sobre tudo formado de g ent·e de 
bons costumes capaz de dar exemplos 
edificantes, de indivíduos para ·os quais 
a materia não avassal.a o espírito. 

Que o constituam os h omens de 
bôa vontad e, capazes de agir sem 
anc1as de bôas recompensas, sem 
se rem dominados pela idéa de criti­
car e fustigar os erros, mas com a 
d e cons truir. 

Ir-se-á assim formando ambiente 
de m a is a mais amplo, a té que pre­
domine e seja nitidamente favoravel 
ao progresso, porque haverá nele ver­
da d eira ordem, isto é , suficiente esta­
bilida de. 

E poderemos formá-lo aqLll, esse 
nudeo? 

H a elementos postos á prova dos 
m ais rudes acontecimentos que se não 
deixaram atrair pela mi ragem enga­
na dora d e certas utopias, que se não 
deixaram a ba ter pelas adversidades, 
que n ão descreem e que compreen­
dem as grandes necessidades de 
conjunto. 

Conheçam-se uns aos outros, com­
preendam-se, e esse simples fato os 
engrand ecerá e lhes dar á força con· 
s ideravel. 

Mas é preciso n ão desanimar .. . 
Os q ue se sentirem envoltos em 

pertu rbações capazes de abalar a 
esperança e a fé, que s igam o con­
selho do v ate : 

·< garda e passa ». 

···································································································· ································ 
E ' preciso, então, que esta seja 

con sti tuída de modo a ser exponta­
neamente aceita , reconhecida, por to­
dos que a ela devem subordinar-sa 
num momento dado, sem o que não 
p re,·alecerá sobrevinda a. crise em 
que deve essencialment~~ agir. 

Cons tituir, pois, uma hierar_quia de 
valores positivos é a principal e a. 
m a ior responsabilidade moral e de 

fa to dos governos em materia de or­
ganisação da defesa nacional, porque 
a eficacia do resto daí decorr~ . 

O elemento moral reside sobre tu­
do na hierarquia, isto é , nos q uadros 
hierarquisados das forças m ilita reSJ 
sem os quais não• é possível conce­
ber a existencia mesma dos Exerci­
tos, como aliás de q ualquer corpo so-
c ia l a tivo. (Do Editoria l de Fevereiro). 



A DEFESA NAC IONAL 119 ------------------------------------
A Vida das Bocas de fogo 

(C onferencia do Major Eng. Mil. Tenreiro Bravo) 

Traducção do Oen. llef. Castro e Silva 

Sob o titulo a cima publicou a Revis­
ta l'vlilita r Argen tina, em seu nume ro de 
Dezembro do a no passad o, uma confe­
rencia feita no Circulo M ilita r pelo Ma­
jor Eng. M il. elo exercito a rgentino Ma r­
celo T em·eiro B ravo. 

A alt'a importancia elo téma, a g rande 
competencia e cla reza com que é tra ta ­
do pelo conferencista e as interessantis­
simas conclusões a que chega, levam­
me a da r aos nossos leitores a tradução 
de a lguns trechos e o resumo da pu­
blicação d a R evista Milita r, a conselhan­
do a todos quantos se interessem por 
assuntos a rtilhei ros ele a tua lidade a lei­
tura em origina l. 

E m seu exorclio diz o M aior T en-
rei ro: 

«Ü a rrem esso do projetil deve se 
efetua r com a maxima regula rida­
de , d o contra rio o tiro não terá 
p recisão e se a,gravará de anor­
malidades que podem p roduzir g ra­
víssimos incidentes, como seja m a 
deformação e m esmo a destruição 
tota l da arma, sabido que a tual­
men te, com a forte carga explo­
siva dos p rojetis, não ha canhão 
capaz de resistir á explosão de um 
deles dent r o d a a lma >>. 

«A regula ridade do a rremesso dos 
p rojetis, quando eles correspondem 
tota lmente ás condições ele esta bi­
lidade e segurança, depende elo es ­
tado da alma que se d esgasta com 
o t rabalho bru tal a que é submetida. 
Se a a lma se conserva sã e é ~u i 

dad a apropriada mente, o seu eles­
gasto se produz ele maneira norma l 
e a vida d o canhão .pode alonga r­
se ; mas se, ao contra rio, se des­
cuida da alma, éla enferma com 
suma facilidad e, rapidamente se 
agrava a enfe rmidade com o tra­
balho intensivo a que é submetida 
em tempo de gue rra e a vida da 
a rma se a b revia consideravelmen· 
te>>. 

O conferencista aborda o estudo da 
maneira pela qual se manifesta o eles · 

gasto e de como ele p rog ride em fun­
ção do nume ro de disparos; expõe re­
sumidamente as diversas teorias expli­
cativas do fenomeno do d esgasto (d e 
Nobel, Vieille, Bourg oin, Yarnell , T cher­
noff, Cha rbonnie r, Letang .) e conclue 
dizendo: 

«R esumindo o que Yem de se r 
exposto sobre as causas produto­
ras do desgasto, pode se d eduzir 
que a mais conveniente d e todas 
as teorias é a de Charbonnie r , am· 
pliada por Letand, pois são as ide­
ias desses dois as que reproduzem , 
se adapta m e explicam com ma ior 
fidelidade a s características do fe­
nomeno de que nos ocupamoc; . 

P assa em seguida o Major B raYo a 
trata r da questão do encobreamento da 
alma d os canhões e mos tra como esse 
fenomeno tem s ido a té bem pouco tem ­
po mal compreendido, dando lagar a 
medidas preventivas que, no melhor elos 
casos, são inocuas e muita s vezes pre­
judiciais. 

• «A influencia do encobrea men to 
sobre a eficacia de uma a rma é 
enorme e os seus efeitos podem ser 
mais g raYes d o que os do desgas­
to, como analisa rem os ma is adean­
te.» 

«Antes da g ue rra de 1 9 q -18 já 
se h avia notado na a lma das bo­
cas de fogo , e geralmen te até o 
corte da boca, uma coloração cupr o­
avermelhada que logicamente se 
atribuía, po r essa colo ração, a cle­
positos do cob re das cintas de fo r­
çamento. Nessas m esmas bocas de 
fogo tambem se obse rvaram, n a 
parte media da alma , diminuições 
do diame tr~, o que e ra sempre atri­
buído a depositos de cobr::! e nes ­
sa hipótese muitos se teem basea­
do, e a inda hoje se baseam, para 
o estudo do fenomeno e de suas 
consequenç:ias, cuidando sempre da 
eliminaçã.o elo encobreamento ... )' 
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Refere-se ao processo de desencobrea­
m ento pelas laminasinhas de estanho ad­
juntas á carga de projeção e mostra os 
fatos contraditorios oriundos do seu em­
prego. Cita a seguinte opinião da Co­
missão d e E xp eriencias de Bourges, do 
exercito francês: «0 encobreamen to pa­
rece ser um sintoma muito interessante 
quanto ás consequencias das profundas 
erosões e .asperezas da alma e da obs­
trução das raias, mas n,ão se deve cr_êr 
que seja um remedio a supressão desse 
sintoma. As obstruções d as raias são 
geralmente confundidas com o encobrea­
mento. A Comissão crê que o metal 
que obs true as raias seja o aço e não 
o cobre». 

Menciona o confe rencista diversas ex­
periencias feitas em França com um ca­
nhão de 270 m jm, pelas quais ficou pro­
vado .que o cobre só entra na relação 
de cerca de 17,64 Ofo nos deposites cha­
mados de encobreamento ; que, mesmo 
quando se utilisa ram projetis desprovi­
dos de cin ta de f orçamento, a diminui­
ção do diametro da alma, a z,m 70 do 
corte da boca, atingiu a o, I de milí­
metro após 14 disparos. 

« N umerosas experiencias feitas 
na Inglaterra, I tal ia, Alemanha e 
E stados Unidos teem sempre cor­
roborado esses resultados e, como 
con<; lusão, p ode deduzir-se : 

1) Os deposites que até ag ora 
se acreditava eram encobread os, d e­
vem com mais propriedade c ha­
mar-se acerado.s e i sto explica o por­
que da ineficacia das soluções amo­
niacais que são impotentes para eli­
mina-los. 

2) O emprego d e ligas especiais 
( chum bc-estanho) tem esca sso efei­
to para impedi r o en"cobreamento; 
em troca, é d e danosas consequen­
cias porque acelera o desgas to, o 
qu e pode ser explicado por isso 
que elimina o cobre' e não o aço, as 
su pe rfícies f icam asperas e facili­
tam assim o acumulo de n ovos de­
posites pelo a umento do desgasto 
das cintas de forçamento. D e cer ­
to modo o cobre constituiria uma 
capa d e proteçã o». 

«Se ja qual fôr o processo em­
pregado para desencobrea r a a lma 
o es tado de polimento que ela re~ 

quer para o regular arremesso dos 
projetis não pode ser mais obtido, 
senão por processos m ecanicos apli· 
cados por ha beis ope rarios especia· 
listas e sempre subsis ti rão as pe· 
quenas grêtas das erosão já pro· 
duzidas e que, consequentemente, 
contribuirão para o desgasto». 

«0 encobreamento é uma enfer· 
midade incuravel dos canhões, du· 
rante a qual a boca d e fogo so· 
fre sem poder reagi r, ao passo que 
a s suas qualidades balísticas. se a l· 
teram cada vez mais». 

O major Bravo expõe em seg uida a 
maneira pela qual se m a nifesta o eles· 
gasto em sua forma mais completa. 

<~a) Desgasto do ra;amento em 
sua origem até o total desapareci· 
mento, d evido a q ue os cheios se 
gastam mais facilrr:~nte do que as 
ra ia s. Daí o que se tem chamado 
avanço do cone de adoçamento, por· 
que o projetil, para se apoiar pela 
cinta de forçamento nos cheios das 
raias, precisa ser int roduzido mais 
a fundo na camara. Uma outra con· 
sequencia é o aumento dos d;ame· 
tros ;nternos da arma nessa s pa r· 
tes desgas tadas». 

«b) Desgasto d as cam aras ( nos 
canhões que atiram com ca rgas em 
sacos de téla ), donde resulta um 
aumento do volume da camara de 
explosão ou, o que vem a se r o 
mesmo, uma dimJnuição da densi­
dade de carre garnento, consequen· 
cia que se soma á produzida p~lo 
avanço do cone de a closamento que 
outra coisa não é, em suma, se· 
não um a umento d o volume da ca· 
mara». 

<(c) Formação ·cf.e d epositas de: 
maten·a;s ( encobreumento) nas pa· 
tes medias do comprimento da a l· 
ma, muito mais pronunciada nas ra­
ias do que sobre os ch eios, o que 
provoca diminuição d os diametros 
ela a lma n essas partes, com a ca· 
racteristica especial de obstrução 
elas raias». 

<.d) Aumento dos diametros dn 
alma na reg;ão da boca, produzido 
pelo desgasto elos cheios do ra ia­
mente». 
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«E ssas caracte r1 s t1ca s, que sem­
p re se m anifestam no desgas to das 
bocas de fogo, acarretam as seg uin­
tes consequencias : 

«r.o O a ume nto do volume da 
cama ra d e explosão, donde dimi­
nuição da d ensida de de carrega­
mento, e a m enor pressão de {or­
çamento necessaria para entalhar o 
cobre das cintas pelos cheios gas­
tos, conduzem a velocidades e pres­
sões m enores pa ra os projetis (que­
da da veloc ida de inicial)» ; 

«2.o O enta lho d efeituoso das cin­
tas d e forçam ento pode produzir ve­
locidades d e rotação que nã o se­
jam suficientes para assegura r uma 
boa esta bilidade d o projetil»; 

«J .o A diminuição dos diame tros 
nas pa rtes da alma em que ha d e­
positas - que, como vimos, se pro­
duzem sobretudo no fundo das raias 
- pode ocasiona r o a rrancamento 
das cintas de forçam ento ou feno­
menos a inda mais g raves, devidos 
ás bruscas retençõ es que aí sofrem 
os projetis»; 

«4.o Anormalidades de toda sor­
te durante o t iro e que teem de 
ser estudadas d etalhadamente com 
o fim de localisar as suas causas e 
p rocurar os r emedios. 

«E ' preciso, mais uma vez, fa­
zer ressa lta r que o fenomeno do 
desgasto da s bocas de fogo é sem­
p re caracteristicamente individua l, 
pois cada uma reage de maneira 
diferente á s causas que o produzem 
e daí a verificação experimental 
d e que canhões em tudo identicos, 
tendo feito o m esmo numero de dis­
paros, apresentam ás vezes desgas­
tos bem diferentes». 

O conferencista chama a atenção para 
um fato significativo, cuja ve rificação 
lança g rande luz sob re as diferenças dos 
efeitos do desgasto : é que resulta do 
modo de carregar a peça, isto é, si se 
emprega munição encartuchada ou não 
encartuchada. 

«é om a munição não encartucha­
da, o projetil é introduzido na a rma 
a té fica r em contacto com o raia-

mento e a ele aderir pela cinta de 
{orçamento; portanto, á medida que 
se torna maior o avanço do cone 
de adoçamento, a posição do culo­
te do projetil é cada ve z mais ava n ­
çada, daí os aumentos de volume 
da camara de explosão e diminui­
ções d a densidade de carregamen­
to ; as pressões diminuirão tambem, 
mas assegurarão sempre o entalho 
regular das cintas de {orçamento». 

<<Em contraposição, na munição 
formando cartucho, a combustão d a 
carga far- se.-á, nos primeiros ins­
tantes, dentro do estojo metalico e 
o proje til ocupará a mesma . posi­
ção que num canhão completa men­
te novo. As pressões desenvolvi­
elas la nçarão o projetil contra o 
raiam ento e tanto mais violenta ­
m ente quanto maior seja o a vanço 
elo cone d.e adoçamento ; desse cho­
que ·podem resulta r o arra ncamen­
to da cinta, abalos violentos do pro­
jetil dentro da alma que lhe farão 
pe rder ulteriormen te a estabilidad e, 
irregularidades de pressões e d e ve­
locidades de dispa ro a disparo, tudo 
isso influ indo sobre a dispersão do 
ti r o». 

« No políg ono italiano d e Via­
reggio fi zer am-se interessantes en­
saios compa ra tivos com um canhão 

• d e 102 m /m L /45, em e stado de 
desgasto muito a vançado ( o avan ço 
do cone de ad oçame n to e ra de cer­
ca de meio metro), efetuando-s·e se­
ries de 8 disparos, com duas car­
gas dife rentes, e empr-egando pro­
jetis encartuchados o não encar~u­

chados. Alem disso, fizeram-se dts­
paros sobre alvos verticais d e ca r­
tão colocados ele I oo em 1 oo me­
tro~ tomando--se pa ra todos os dis­
par~s a velocidade inicial e <:1-S p res­
sões, d ete rminando-se os alcances 
e as disper sões de caaa serie». 

«Ve rificou-se que os projeti~ en­
cartuchados produziam nos alvos 
ver ticai s impa tos bem ovalisados, 
o que é prova evidente de falta de 
esta bilidade na tra jetoria». 

«Os resultados óbtidos constam 
d o seguinte quad ro: 
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Projelil I Carga I V o 

Encarluchado 
1 

724,4 28,3 

Não encarluchado 710,7 3,8 

Encarluchado 
2 

633,6 8,9 

Não encartuchado 596,8 3,4 

Dados 

1 850 

2 
700 

590 

«D o exame desse quadro conclue­
se o seguinte. 

«T anto a p resSão como a velo ­
cidade inicial são mais for tes com 
o p rojetil encartuch ad o. 

«As variações de velocidade e 
p ressão, de dispa ro a dispa ro, são 
m aiores para o projetil e ncartucha ­
d o; essas irregula ridades devem ser 
atribuídas ao b rusco ch oque da cin­
ta d e forçamento cont ra o raiam en­
to, donde máu en talho ou mesm o 
arrancamen to da cinta o que é con­
firmado pelos impa tos ovalisados 
sobre os al vos ve r ticais». 

«E' notavel a diminuixão d e ve­
locidade inicial ocasionada pelo d es­
gasto da peça: a da carga 1 pas­
sou a ter o valo r da da carga 2». 

«Observa-se que o p rojetil não 
encartuch ado, bem calçado em sua 
posição de carga pêlo soquête, r e­
produ z o alcance corresp ondente á 
velocidade inicial obtida. compor­
tando-se de maneira n ormal,_ ao p as­
so que o pr91etil e º"cartuchado .. por 
sua e:qorme perd a de alcan ce, se 
com_9orta como de todo deficiente 
e falto de ·estab ilidade, o que é com ­
provado de maneira concl4dente pe­
las gra ndes dispersões medias ob­
tidas. Ao passo gue para à _p rojetil 
não encartuchado a inda se pode fa­
lar de dispersão satisfatoria para 
o projetil encartuchad o as ~noma­
lias são de tal ordem que tornam 
o tiro de todo impossível». 

Dispersões 
Long. / Laler. 

1916 49 4512 815 51 

1574 47 7743 42 12 

1610 50 485..! 1750 52 

1410 22 6463 47 50 

ncrmaes 

I 2700 

2300 7500 

6400 

«Como se vê, os efeitos do des­
gasto são m a is graves com a mu­
nição e nca rtuchad a do que com a 
con stituída d e . projetis separados 
da carga». 

O ma jor B ravo es tuda em seg uida a 
influencia do desgasto n o tiro e que são, 
résumidamente, as seguintes : 

- a queda da velocidade inicial; 
- a sua dispersão de tiro para tiro; 
- as irregularidades no movimento 

do projetil dentro da alma devido ao 
estrang ula m en to produzido pelos deposi­
tes ( encobream en to); o p ro jetil, ao pas­
sar pelas seções ele diametro diminuído, 
sofre b ruscas de te nções, donde for tes va­
riações de velocidade e pressão q ue po­
dem pôr em risco a resistencia da a rma, 
provocam o arrancamen to parcial o u to­
tal das cintas de fo rçam ento e são a 
causa de possível funciona m en to prema­
turo das esp oletas determinado o arre­
bentamento d o projetil na a lma com todo 
o cortejo desastroso; 

- a produção de chamas na boca da 
arma. 

Continuando a seu estudo, o con fe­
ren cista analisa o regime de uma boca 
de fogo e a sua correção-base, mostra n­
d o corno do conhecimen to desta se pode 
chegar á constituição de unidades ho­
mogeneas, forma das de armas sensivel­
m en te compa raveis no · tiro. 

Sobre o desgasto diz ainda o major 
B ravo : 

«0 desgasto das bocas de fogo 
crece com o n umero de disparos 
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feitos, mas não é possível estabe­
lecer uma relação simples entre os 
dois fatos, porque, pa ra a rmas do 
mesmo tipo e contando o mesmo 
numero de d isparos, o desgasto 
pode ser sensivelmen te diferente e 
depende particula rmente da quali­
dade do m etal, do esméro da fa­
bricação das arm as, dos cuidados 
observados no trato das m esmas e, 
sobre tudo, d o regime de fo go a ,que 
foram sabm.etidas». 

. Diz que é difícil determinar por lei 
n gorosa o momento em que um canhão 
atinge o limite d e emprego normal e 
deve ser desclassificad o. 

Para êle a unica coisa que se pode 
afirmar a respeito é que: «as armas de­
vem se r postas fóra de serviço logo que 
se notem an ormalidad es na precisão do 
tiro, o que é indicio seguro de seu má u 
comporta mento». 

Trata depois o ma jor Bravo elas pro­
videncias contra o desgasto e que ele 
classifica em preventivas e curativas, ten­
dentes ambas a a tenua r o mal inevita ­
vel. Sob re as medidas preventivas ele 
emprego pra tico diz: 

«E' inclubitavel que o desgasto 
c o encobreamento são eminente­
mente favo recid os pelo aquecimen­
to excessivo das parêdes da alma, 
o que torna evidente a vantagem 
ele diminuir, na medida do possí­
vel, as temperaturas produzidas». 

«A esse respeito se impõem .as 
seguintes medidas : 

- aproveita r todas as possibili­
dades para manter-se sempre uma 
cadencia m oderada de fogo, alte r­
n ad a com frequentes interrupções 
que deverão ser utilisaclas pa ra la­
var e engraxar a alma, providen­
cias tenden tes a diminuir o aqueci­
men to e elimina r os resíduos da 
combustão dos quais ha sempre d e­
positas; 

- sendo incon testavel que a pre­
sença de corpos estranhos na alma 
pode da r lagar á deterioração da 
arma, conservar os projetis, espe­
cialmente a cinta de {orçamento, 
bem lim pos, isentos de te rra, e en­
graxar as cintas de forçamento; a 
g raxa, infiltrando-se entre as ra ias, 

a tua rá como lubrificante e nela se 
incrusta rão as partículas de aço e 
d e cobre que são arrancadas a cad a 
tiro». 

<<E' obvia a vantagem do em­
preg o de polvoras que desen volvam 
as mais baixas temperaturas. A esse 
r espeito são bem superiores as pol­
voras com a mínima porcentagem 
possivel de nitroglicerina e aquelas 
que conteem substancias ricas em 
carbono ( grafite, oleos mine rais , 
etc. ) que, ao absorver o oxigeneo 
elo explosivo, Í azem bai-..:ar a tem­
peratura». 

«Para um mesmo tipo d e polvo­
ra e um volum e dado da camara. 
tem-se uma determinada fadiga d~ 
arma e urna energia dada na boca. 
Q uan to maior é a g ranulação d a 
polvora : 

- menor é a pressão m ax1ma : 
- a abcissa da pressão maxima 

se desloca no sentido da boca e a 
velocipade 'inicial ·é ma is fo r te; 

- pa ra se obte r urna certa ve­
locidade é preciso maior peso ele 
explosivo e, consequenternente, ma­
ior densidade de carregamento e 
maior quantidade d e gazes. 

«H a entretanto notaria vantagem 
no emprego de polvoras de fina 
granulação, pois, muito embora se­
jam aumentadas as p ressões, isso 
não significa g rande incom ·eniente, 
hoje quando os modernos sistemas 
de construção das bocas de fogo 
permitem a realisação ele pressões 
maximas de el·evado ,·alor (supe­
riores a 4 . 0 0 0 a trnosféras) sem rjs­
co Qa ra a r esistencia da a rma». 

«Qua lquer que seja a teoria ad­
mitida pa ra o desgasto, a nataresa 
do metal da alma tem uma g ra nd e 
influe ncia sobre ele». 

«D a i a Recessida de de construir 
as bocas de fogo com materia is de 
g ra nde r esiste ricia aos agentes te r­
micos e aos efeitos dos choques e 
que a p resentem grande resistencia 
ao degasto p or atrito. I essa d a 
tem sido feitos grandes prog res­
sos nos ul timas a nos. Procuram­
se hoje aços conYenien temen te tra­
tados com proporções cuidadosas de 
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níquel, cromo, tungs teno, mang a­
nez, vanadio etc., com os quais se 
tem conseguido conside ravel aumen­
to da resis tencia das bocas de fogo». 

«E' igualmente ·enorme a vanta­
ge m que se obtem melhorando as 
propriedades físicas e a homoge­
neidade do m etal, particularmente 
na superfície interna dos tubos. A 
esse resp eito, o processo moderno 
de fabricação conhecido p or «au-· 
tofre ttage» deve ser considerado 
como notavelmente superior aos 
a tuais que consistem e m forjar ex­
teriormente o lingote ·d e aço para 
de pois broca-lo>>. 

E' recomendavel o emprego de 
cargas re duzidas, sempre que pos­
sível, p orque elas contribuem para 
diminuir o trabalho inte rno das bo­
cas de fog o e , a lem disso, trazem 
a vantagem de, pela va riação do 
regime da veia gazosa carregar os 
depositas que se form~m na alma ; 
exp.li~a-se assim o m enor desgasto 
venflcado nos obuzes, comparativa­
mente aos canhões, devido ao em­
prego de varias cargas>>. 

«Pode-se dizer que não h a hoje 
canhão de carg a unica , coisa a que 
se foi l evado não só e m a tenção 
á circumstancia a c i m a referida , 
como tambem pela necessida de d e 
combina r a elasticida de d as tra je­
te rias com a imposição dos g ran­
des alcances>>. 

«E ' necessario premunir-se con­
tra a presença de corpos estranhos 
na alma que d ão logar á formação 
de reba rbas e a desprendimento de 
partículas de m etal, podem alterar 
o movimento r egular d os projetis 
que ficam ·então suje itos a bruscas 
deten ções capazes d e produzirem os 
m ais g raves acidentes. Antes de 
cad a dispa ro convem examinar a 
alma . 

«A esse respeito, são conhecidos 
os numerosos acidentes d e arran­
camento da bolada d e canhões em 
posição por traz de pa rapeitos de 
terra.>> ( * ) 

<•) Terá sido essa a causa dos accldentes 
desse genero verificados nas nossas recentes lutas 
Intestinas? (Nota d. T .) 

«F ina lmente, deverá h ave r o ma­
ximo cuidado na verifica çã o d as to­
lerancias admitidas para os diame­
tros dos corpos e das cintas de /or­
çam ento dos pro;etis, porque um 
excesso d e decimos d e milíme t ro dá 
log ar a pressões e desgas to exces­
sivos com g randes inconvenientes 
para a vida da a rma>>. 

Ocupando-se das m edidas curativas, 
diz o m a jor B ra vo: «em geral são sim­
ples paliativos que, ás vezes, podem ser 
mui danosos pa ra a propria a rma >>. En­
tre tanto, ele descreve alguns desses, mos­
trando que o unico que tem da d o ce r­
tos resultados favoraveis é o d o e mpre­
g o d e cintas de for çam -3nto labiaclas (V. 
a conferencia em orig inal) . 

Tratando das provide ncias p a ra com­
bate r o aceramento diz : 

«Fizem os notar os incon venien­
te s dos processos químicos, bem 
como do emprego d a Itga chumbo­
estanho, que são insuficientes para 
eliiT?inar as ,l}articulas d e é3;ÇO ~pro­
veruentes do de~gas to e que for­
m am, na sul?e rficie da a lma, zonas 
rug osas e com pequenas grê tas de­
vido a que tais processos e limina m 
a penas o cobre que a s r evestia. E' 
sabido que, pelo a trito, uma lima 
se gasta ma is ra pidam ente do que 
uma lam ina lisa . C on sequentemen­
te, haveria inte resse em prod uzir 
na superfície d a alma uma ca pa 
prote to ra q ue pod e ria ser d e esta­
nho, d e cobre ou de chumbo >>. 

«0 estanho não se pres ta bem, 
porque, alem de fundir em ba ixa 
tempera tu ra, desencobrea~· os a le­
m ães aplicaram o chumbo, ma s in­
dubitavelmente a m elhor solução se­
ria encobrear toda ·a a lma; chega r­
se-ia assim a uma conclusão apa­
rentemente para doxal : para impe­
dir o en cobreain ento ( ou .antes, o 
f.enomeno até agora conhectdo e ad­
mitido como encob ream ento) ter-se­
ia de encobrear o canhão». 

<<D o exposto ressalta, de m a neira 
evidente, que o fenomeno mais g ra­
ve para a viela e e ficiencia de um 
canhjio é o aceramento de sua a lma 
e a consequente diminuiçã o dos dia­
m etros interio res, cau sa de explo-
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são do p rojetil, de produção d~ 

sobre-pressões, do a rrancamento to­
tal ou pa rcia l das cintas de- força­
n:ento e d a _ altera0o da s trajeto­
na~ p roduzmdo dispersões anor­
ma is». 
«E ' mistér p revenir-se contra esse 
fenomeno. A verificação do des­
gasto de um canhão não deve li­
mitar-se á medição do a vanço do 
cone de a doçamento, como está de 
ce rto m odo genera lisado sob for­
ma ele p resc rições regulamenta res 
(como no exercito francês) mas 
tambem á m edição, com a ~strela 
movel, dos cliametros ele toda a 
alma, ta nto sobre os cheios como 
n os fundo das raia s». 

«Ve rificada, numa região qual­
quer, diminuição elos cli ametros~ é 
preciso reti rar dali o material de­
positad o. T al operação eleve ser 
efetuad a por . p rocesso mecanico, 
po rqu e os mews empregados como 
desencobreantes são ineficazes con­
tra o aço desses deposita s e si são 
por d ema is ene rgicos e pr~longa­
dos (sobretudo as soluções amonia­
cais) , podem chegar a a taca r o aço 
da a lma p rovocando rugosidades 
que são a causa de novos e peio­
res danos». 

O m a jor B ravo chega á triste con­
clusão de que : «o desgasto das bocas de 
jogo é um fenomeno inevitavel tanto 
mais sensível e rapido quanto d ais po­
tente é a arma e menos foi cuidada; as 
medidas preven tivas poderão, no maxi­
mo, retarda r ou minora r o fenomeno · 
q~anto ~s cu ra tivas, só e~ parte pode~ 
rao obvia r a s consequenCJas elo desgas­
to e reta rda r a inutilização da arma». 

Com o p rovidencias pa ra o caso de 
guerra, lemb ra a necessidade de ser o 
materil{l de mobiliza ção n ovo ou muito 
pouco usado, a ponta as operações de re­
calibramento (a um calibre superior), ele 
entubamento ou encamisamento para ca­
nhões já gastos e finalmente faz men­
ção da camisa amovivel sob re a qual 
diz: 

«D~pois da guerra e com o fim 
de _sa na r esse inconvenien te (pro­
veruente elas operações de r etuba­
mel}to ou encamisa mento) que é 
mmto agravado para a rmas que 

a tiram com g ra nde velocidade Iru­
cial e se gasta m, portanto, rapi­
damente, estudou-se e resolveu -se o 
p roblema do retubamento expedito 
das bocas de fogo ; consiste essa 
solução em dota-las de alma resis ­
tente, delgada e am ovivel, denomi­
nada «camisa amovivel» fabricada 

' por processos particulares e empre-
go de aços especiais (em geral aços 
ao m olibdeno) que lhe asseguram 
g rande resistencia ás pressões e ao 
desgasto. Essas camisas, colocadas 
dentro do tubo, .ao qual se adaptam 
por simples contacto e ressaltas 
existen tes, são facilmente muda das 
pelas proprias t ropas, em poucos 
minutos, e com essa mudança se 
rejuvenesce totalmente a arma». 

«Esta gr ande aquisição da tecni­
ca construtora a briu amplo ca mi­
nho na a rtilharia na Yal, tornando 
ilimitada a vida de seus can h5es, 
e tambem na artilharia terrest re, 
sobretudo pa ra as peças de g rande 
potencia e especialmen te para as 
anti-aéreas». 

O ma jor Bravo te rmina a sua con fe­
rencia com as seguintes observaç5es que 
são de g rande in te resse pa ra nós : 

«As nossas ultimas aquisições ele 
mate rial de a rtilharia não podia m 
deLxar de aproveita r dos progres­
sos conseguidos em todos os ra­
mos da tecnica e é g rato consi­
g na r que, no tocante ao téma de 
que nos ocupamos, apresentam as 
seguintes ca racterísticas : 

a) toda a nossa a rtilharia foi 
construída com aço especiais ao c ro­
mo, níquel, tung steno, molibdeno, 
que suportam as pressões e o d es­
gasto de man eira otima; 

b) os p rocessos · de fabricação b ­
ram os mais mode rnos; o aufo-fr:>t­
tage, utilisado na to talidade de nos­
sos canhões, dá-lhes resistencia mu i­
to superior aos esforços que tem 
de suporta r e, conseguin temente, se­
gurança n o seu emprego ; 

c) afastaram-se dos nossos ma­
teriais as polvoras de base de ni­
troglice rina que, embora mui JW­
tentes, desen Yolvem g rande quan ti­
dade de calor e são eminentemente 
co rrosiYas; 
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Os Pombos Correios e a Defesa Nacional 
Pelo Dr. Roberto de Freitas Lima 

(Presidente do Club Colombofilo Carloc11. 011 Sociedade Brasileira de Avicullura) 

VII 

CONCLUSÕES 

Ao terminarmos a série de artig os 
cujo objetivo foi, d e um lado demons­
trar a grande utilidade d essas preciosa s 
a ,·es, de outro resolver a s dificuldades 
da sua criação e educa ção, tudo visando 
um unico fim, o d e despertar o inte res­
se das autoridades competentes, afim d e 
ser o nosso pa ís dotado de mais um au­
xiliar pa r a sua defesa nacional, que nas 
palavras elo Gene ral Gouraun <'ne sera 
iamais trop solide», cumpre-nos ag rade­
cer «A D efesa Nacional» a acolhida gen­
til que nos proporcionou. 

P a ra que o leitor bem compreenda 
o alcance e o valor d e nosso esfo rço, 
dividire mos este ultimo capitulo em tres 
partes bem dis tintas : o que tivemos, o 
que tem os, o que de veríamos ter. 

O que tivemos 

E' d e causar cxtra nha admiração, o 
fa to de que entre n ós, ao en vez do que 
succedeu com as d ema is nações, a co­
lombofilia, q ue teve os seus dias pro­
m issores, em seguida caiu no mais com­
ple to esquecimento e a bandono. 

Com profundo pezar, entretanto não 
podemos deixar de assinalar, que já ti­
vemos o nosso pomba l militar ins ta lado 
com luxo, nos salões de um ex-palacio 
impe ria l na Capita l ela R epublica. 

F oi fundado em 23 d e Abril d e 1895, 
tendo como encarregado Americo Ca-

bral, autor d e um dos poucos senão o 
unico compendio nacional sobre colom­
bofilia, intitulado <<Pombaes militares no 
Brasil». A sua vida entretanto, apezar 
dos innumeros melhoramentos e assina­
lados serviços prestados, pelo M a rechal 
João N epomuceno de M ed eiros M allet, 
quando minis tro da gue rra, foi curta. 
fug az, talvez por terem feito pa rte da 
pleiade de credulos em dem asia na cien­
cia g eradora, os mandantes d a ocasião. 

Das instalações luxuosa s saíra m en­
tã o a s a ves, não para os treinos habi­
tuais, não para trazerem as correções :i 
artilharia, não para informa r com se­
gurança ao comando supremo, já pa ra 
dirig ir a s tropas, já para d enunciar o 
sucesso das operações, m as, a bandona­
elas pelo d escaso oficial, pa ra um lei­
lão onde alcançaram o elevado preço de 
mil réis o casal ! ! ! ... 

Novamente no pe ríod o d e 1920 a 
1923, g raças a uma propaganda inteli­
gente e eficaz elo Club el e Engenha ria 
d o Rio, o rganisacla pelos Srs.: Almiran­
te J osé Carlos ele Carvalho, P r of. D r. 
Arthur Getulio d as Neves e Dr. R ay­
mundo B a ndeira Va ug hau, foram os men­
sageiros a lad os novamente adotad os ofi­
cialmente pelo G overno ela R epublica 
B rasileira. 

!numeras provas coroadas d o m elhor 
exito for a m entã o executada s, dentre as 

·········································································································•·························· 
d) pode-se dizer que, pra ticamen ­

te, foram a fas ta das dos nossos m a­
te riais as munições encartuchadas. 
cujo máo funciona mento, com a rma 
desgasta da, teve-se ocasião de ve­
rifica r, e só subsistem pa ra aque­
les dos ~1ua is se exige uma g ra n­
de ,•eloctel ade ele fogo, como seja 
a artilha ria a nti-aé rea ; 

a ) todos os ma te ria is es tão do­
tados d e d uas ou m ais ca rgas el e 

-pTojeção, o que 1JeTmite economi­
sar o tra balho das a rmas em ser­
viço e facilita a ela s ticidade d e suas 
tra jeto rias; 

f ) finalmente, nos m a teria is ele 
g ra nde potencia e de g ra nde velo­
cidade inicial, aos quais es ta ria r~­

se rvado um rapid o d esgas to, ado­
tou-se a camisa amo,·ive~, como s~ja 
pa ra o canhão d e campanha de 
10 5 m 'm e a a rtilharia an ti-aé rea. 
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q~aes não poderemos deixar em silen­
ciO, o belo feito do pombo n.o 18 
de propriedade do colombofilo Bandeira 
Vaughau, que vôo de V:ictoria ao seu 
pombal nesta Capital, tendo sido feita 
a s~lta ele bordo do avião capitanea, 
na viagem aerea ao Norte, realisacla pelo 
comandante Protogenes Guimarães. Esta 
aYe trouxe ao Ministro da Marinha a 
seguinte mensagem : «2 ele Julho I 923 
- Almirante Ministro Marinha. Rio ele 
Janeiro. Primeira vez esquadrilha avi­
ões atravessa nosso firmamento missão 
militar mensageira saudações Marinha 
gloriosa, Bahia, apresento-vos meu nome 
e meus commanclaclos cumprimentos in­
termeclio pequenina ave_, primeira presta 
serviço aviação naval. ( a) Protogenes». 

Como que empolgados por este ou 
por outros feitos de real valor como' que 
sedusiclos pela campanha eficiente leva­
da a efeito em tal momento, surgiam 
pombaes, no Campo elos Affonsos, na 
Base ele Defesa elo Litoral , na Ponta elo 
Galeão. 

Os resultados, não se fizeram em mui­
to esperar, pois dos aviões em pleno 
vôo, foram soltos pombos correios pro­
veitosamei?-te; inumeros treinos longin­
cuos foram executados com successo. Ani­
mais de valor foram mesmo importados 
pelo Govérno, tudo fazendo crer esta­
rem vitoriosas entre nós como nos de­
mais países estas preciosas aves, e fir­
mado em clifinitivo seus fôros ele auxi­
liares da defesa nacional. 

Infelizmente a colombofilia entre nós 
parece mal predestinada, pois com o cor­
rer de mais alguns anos, foram QS seus 
feitos esquecidos, os cuidados indispen­
saveis ás aves abandonados, e não tar­
dou a substituição elas mesmas automa­
ticamente pelos aparelhos modernos de 
telegrafia, telefonia, radio-telefonia e T. 
S. F. . 

Mais um esfo rço feito por um grupo 
de doutos, que não obteve senão um 
sucesso transitorio. Talvez o mesmo re­
sultado nos esteja reservado, e com mui­
to mais razão, mas neste particular acre­
ditamos com Pastem·, que todo e qual­
quer es~orço é sempre proveitoso, don· 
de contmuaremos na nossa campanha 
ha um a no iniciada, a ver se algo po­
deremos a inda obter .. . 

O que temos 

1 o momento atual existem ainda na 
Escola de Aviação Militar como na Na­
val pombaes, que ali estão sómente como 
demonstração do rapido apogeo que ti­
veram, não só quanto aos feitos pratica­
dos, como quanto aos reprodutores o ti­
mos que possuíram. 

U m ou outro quartel, Forte de Copa­
cabana é um exemplo, tem egualmen­
te o seu pombal datando de pouco mais 
de um ano, me rcê do ingresso nas fi­
leiras do exercito, graças ao sorteio mi­
litar de rese rvistas bons colombofilos, 
que doam e organisam os pombaes nes­
tas unidades, mediante aprovação de seus 
comandantes. 

A iniciativa particular por sua ,·ez 
entre nós é egualmente diminuta, tal­
vez influenciados pela superstição, pou­
cos são os que c riam essas preciosas 
aves, que vivem, sómente entre nós, aban­
donadas pelo descaso oficial por um lado, 
e por outro escurraçadas e taxadas d e 
azarentas pelos supersticiosos, que cons­
tituem bôa parte da população. 

Em varias países entretanto, tem sido 
exclusivamente a iniciativa particula r co­
lombofila que os tem salvo em situa­
ções dificílimas 

O cerco de Paris, em r87o, é exem­
plo bem eloquente. Si no entanto o 
nosso Brasil se ,·isse algum dia, a bra­
ços com taes dificuldades, sem sermos 
pessimistas, temos a certeza que nem 
mesmo com os recursos desta poderia 
contar ... 

Existem é inega,·el nucleos de ama­
dores dessiminados em todo país, mais 
acentuados no Rio e São Paulo, reuni­
dos mesmo em Clubs e Sociedades, cujo 
total não deverá ir muito além de cin­
co ! ! . . . que organisação seria possi,:el 
perguntamos, em caso ele emergenc1a, 
com tão diminuto numero de aves, dean­
te da nossa imensidão territorial? 

Os proprios criadores já em nume­
ro bem limitado, por sua ,·ez vão aos 
poucos abandonando os seus hospedes, 
em face das dificuldades que lhes são 
opostas. 

De um lado são os fretes elevados 
nas estradas de ferro, falta completa de 
garantias dos animaes nas estações de 
solta, sendo ou cle,·orados pelos ratos 
nos a rmazens, ou o que c5 p~o r extra-
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viad os; de outro, contam com o a uxilio 
somente de p1:emios .ele concursos, que 
em nada compen sam as. despesas exigi­
das pelos treinamentos. Em resumo, é 
-p rofundamente desol a do r o que n este pa r­
ticular se passa entre nós. Nada lamen­
ta ríamos se o m esmo se desse não nos 
países de nós separados pelos oceanos, 
mas nas nações visinha s, nas quaes in-
1elizmen te para nós, o procede r é dia­
:metralm~te oposto. 

A organisação argentina 
A republica irmã possue sua confe­

d eração colombofila c rea da em 3 de fe­
vereiro de 1926, pelo boletim milita r n .o 
2.0.]7. Su a séd e é no proprio Ministe­
!rÍO da Gu e rra e tem como presidente o 
·ch efe do se rviço d e t ra nsmissões d o Eexr ­
•cito. 

N ada menos de 40 socied ades, clubs, 
e s tão filiados a ela , com um numer o 
-d e 36 socios n o mínimo em cad a uma. 

Seu s animais os m ensageiros alados 
pe rcorrem semanalmente em todas as di­
r eções o territo rio da republica. 

O governo atLxilia por todos os mo­
elos estas sociedades : - fo rnecendo g ra­
tuita men te nas e st radas d e fe r ro trans­
_po rte ás aves, como passagem d e z .n 
classe ao enca rregado ele proced e r a s 
solta s; importando da B elgica todos os 
a rtigos colam bofilos necessarios e os ce­
d end o á s socied ades por p reço ínfimo; 
p roteg endo e estimulando por todos os 
meios a criação dessa s preciosas aves. 
:Mas fiscalisa dire tamen te as socied ad es, 
a const rução de qualquer pomba l e os 
r eprodu tores . . . 

Além d a p roteção á iniciativa parti­
c ula r, c riou os pombaes militares, oti­
mamen te localisados, fixos nas unidades 
f i..xas, moveis nas unid ades moveis. 

A propaga nda é a mais intensa e in­
teligente possível, po r tod a parte leem ­
se ca r tazes sugestivos, com o por exem ­
plo os seguintes : 

PADRES - Permitem ten er a sus h i­
;os palomas mensageras. Recuerden que 
este deporte se pratica unicamen te en 
su hogar y que ale/a a sus hiios de las 
malas compaíiias». 

«ESTANCIEROS - Use la palom a 
m ensagera, com o m edio de com unica­
ción rapido, entre su resid·encia en la 
ciadad y su estancia situada en caat-

quer punto cercano o te;ano, en la Reptí­
blica.» 

«Las carreras d e palomas m ensa;e­
ras, son para el a jidonad o un atrayen­
te deporte. Para ta Patria represen­
tan algo más: son las maniobras de un 
inmenso ei ército alado que asegura las 
comunicaciones en m om entos de peli­
g ro. 

H ágase colombofilo! Hará obra emi­
n entem ente nacionalista. 

SE NORES CAZADORES - Ley de! 
18 febrero 1'927 - A rticulo 12. Será 
castigad o con las penas seíialadas en e! 
articulo 40 I del Código P enal toda per­
sona que, por cualquier medio y en 
cualquer época, habiera capturado o des­
truido, intentad o capturar o des truir pa­
lomas mensa;eras que no le pertenecell''· 

Revista s colombofila s, «A LAS» por 
exemplo, circulam com ta rifa r eduzida. 
levando em todo o t er r ito rio aos inte­
ressados, as noticias ou resoluções da 
Confe de ração. 

Va rias concursos com premia s d e va­
lor são organisad os anua lmente pelo go­
verno, que vê seus esfo rços coroados do 
melho~ exit? , apeza r de 9 a nos a penas 
de eX1stenc1a d a Confed e ração como 
provam os r. 1 oo kilome t ros d e ' dis tan­
cia já percorrid os em competições ! 

O que deveríamos ter 
P roble m a sobre tod os os pontos de 

vista facil d e ser resolvido, nada ou pou­
co d ispend ioso pa ra o g overno, que dali 
obteria não só em tempo d e paz, como 
no ca so de g uerra, resultados imed iatos 
e surp reendentes. 

J á o r egulam ento de transmissões do 
exe rcito, conside ra o pombo correio um 
agen te nor mal d e tra nsm issão, e prevê 
m esm o uma organisação completa de 
pombaes militares, que até a época ac­
tua l e stá inteiram ente no domínio do 
ab stra to, visto na da se te r ten tado afim 
ele ser posto em execução neste partí­
cula ~ o dito reg'-!lamento. P ara p or em 
p ra t1ca ta l r eguLamen to_, c,om o afim ele 
o rganisa r em d efinitivo a colombofilia 
entre nós, nada m ais teria o gove rno a 
faze r q ue c rear imedia tamente uma Con­
fede ração, que r esol ve ria de m odo ra ­
p ido e seg uro os dois pro blemas pri ­
m o rdiaes: a uxiliar, pro teger e "fiscalisa r 
a 'iniciativa particula r ; organisa r os pom­
baes milita res. 
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Cla ro está que uma vez c reada esta 
organisação muitos criadores que dadas 
as dificuldades por nós enumeradas li­
nhas atraz, abandonam aos poucos seus 
hospedes, novamente iniciariam com in­
tensidade s ua c riação, como o numero 
dos mesmos, aumentaria facil e consi­
deravelmente uma vez que o particular 
se sentisse proteg ido e amparado. Em 
curto lapso de tempo ·egualmente, os 
efeitos de uma propaganda inteligente 
se fariam .sentir, como em toda parte. 

As desp esas a fazer pelo governo uma 
vez adotada tal m edida, seriam bem re­
duzidas, visto já existir entre nós um 
numero regular de reprodutores impor­
tados da Belgica e França , como tecni­
cos, que com a maxima bôa vontade e 
sem remuneração de especie alguma, co­
locariam os seus conhecimentos adqui­
ridos em longos anos d e pratica a in­
teira disposição do Governo. 

P ombaes militares seriam construi­
dos de acordo com o desenvolvimento 
sucessivo e a s necessida des atuaes : cen­
traes nas localidades designadas pelo es­
tado maior, fixos nas unidades fixas, mo­
veis nas unidades moveis sendo os seus 
hospedes treina dos tanto para vôos diur­
nos como noturnos, donde a eficiencia 
dos corpos seria muito maior ... uma vez 
dotados d e ma is este meio de transmis­
são, que sempre demonstrou ser infa ­
lh·el e superior aos demais. 

Resolvido ficaria cabalmente deste 
m odo, um dos principaes fins da ca­
vala ria e da aviação em campanha, o de 
informar, e poderíamos e ntão hombrear 
neste pa rticular não só com as nações 
européas, como com as republicas vi­
sinhas, sem córa r. 

Para demonstra r a verdade do que 
asseveramos, quanto a um dos muitos 
resultados que podem ser obtidos em 
paz, recordaremos alguns dos acidentes 
sofridos pela aviação, que ficaram por 
longas horas no comple to desconheci­
mento das autoridades competentes, por 
falta exclusiva de informações, o que as 
impediu de agir como converia em so­
corro desses heróes do espaço, apezar 
de possuírem os aviões aparelhos espe­
ciaes, frageis na verdade, para este fim. 

E m I 923 a esquadrilha «Anhangá» 
composta de quatro aviões militares ru­
mou para São P a ulo; em curto lapso 

de tempo chegaram ao fim colirnado ape­
nas tres aviões. Faltava .o avião n.o 9 
pilotado pelos aviadores Bento Ribeiro 
e Antonio Muniz. A medida que os mi­
nutos se passavam aumentavam os cui-

. dados pela sorte dos referidos pilotos. 
O telegrafo permanecia mudo, nem uma 
noticia sobre o paradeiro do avião, ne­
nhuma informação era obtida. 

Tarde da noite chegaram os aviado­
res, após penosa viagem, fatigados e fe­
ridos do desastre que se verificára a 
10 minutos de vôo de São Paulo, na 
serra de Cuba~ão, sem terem recebido 
qualquer socorro. 

A falta de gazolina, que se perdera 
durante o trajeto, devido a rutura dos 
dispositivos, foi a causadora da descida 
imprevista em plena aba da serra. 

Em 1932 na revolução de. São Paulo, 
perdeu a vida o C<l;pitão Haroldo Bor­
ges Leitão, ficando g ravemente fe rido o 
comandante da E . de Aviação, Cel. Al­
zir Mendes Rodrigues, que foi socorrido 
algumas horas após o acidente, por um 
transeunte que casualmente passou pelo 
local do desastre, tudo devido exclusi­
vamente a fa lta de informações ! I . . . 

Casos des ta natureza estariam perfei­
tamente resolvidos, vidas preciosas po­
deriam mesmo ter sido salvas, com uma 
inte rvenção de ur_gencia, se cada avião 
levasse uma pequena cesta com aves 
m'!nsageiras, que nestes momentos de 
aflição bem sabe riam demonstrar o seu 
valor e utilidade I 

Rapida m ensagem a lapis, atada a pe r­
na do pombo correio e den t ro d e curto 
espaço de tempo, es ta ria m eficienteme~­

te socorridos os pilotos) ficaria trangm­
lo o espírito do publico e as agencias 
telegraficas deixariam de levar ao Bra ­
sil inteiro como a té ao est rangeiro a 
anciedade justifica.da, que se desfaz só­
mente muitas horas depois. 

Quanto aos r esultados em g uerra, ~ 

documentação das nações européas beh­
gerantes d e hontem, a traYez da palavra 
oficial é sobeja mente convincente. 

Fique pois , bem expresso nestas de r­
radeiras linhas se r '() unico intento nos­
so, apelar pa ra as a utoridades compe­
tentes, afim de que num gesto patrio­
tico de bons brasileiros, dotem o nosso 
país de mais este a u.xilia r da defesa na­
cional com um unico fim , o do eng ran ­
decimento da patria. 
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Pecifismo e segurança nacional 

Pelo Cap. Edmundo M a cedo Soa res e Silva 

Certas no ticias curiosas apareceram re­
centemente em nossa imprensa cliaria: 
no Rio Grande do Sul se formou uma 
sociedade para combater a guerra, e, 
em São Paulo, foi organizado um club 
com o m esm o objetivo. 

Não ha duvida: só os pacifis tas não 
<<desarmam» e se arregimentam para com ­
bater a guerra. 

Os países, como o nosso, cujo inte­
resse unico é viver em paz, para orga­
nizar uma riqueza em ete rno estado po­
tencial e tão d ecantada, d everiam estar 
de parabens deante de um movimento 
que vem ao encontro de seus interesses. 

Infelizmente ainda não ha razões para 
que nos felicitemos. 

Com efeito, os pacifistas, cujos m é­
todos de ação tivem os ocasião de co­
nhecer no estrangeiro, executam geral­
m ente seus programas de uma manei­
ra original: começam por combater acer­
bamente as organizar.?es contra a gtter­
ra dos seus rroprios países, as unica s 
que se pode ã o contra pôr ao d esenca­
deamento de uma lúta armada, ou, em 
caso de conf.ito, salvar a honra, a inte­
g ridade e o.; interesses da Patria: as 
classes armadas e, principalmente o 
Exercito, pela sua na tureza de <<esq~ele­
to da Nação» para a g uerra. 

Não buscam os amigos da concordia 
in ternacional resol ver os graves proble­
m as economicos universais, que são os 
unicos que levam os povos atualmente 
ao campo de Batalha, e, confundindo 
lamentavelmente o efeito com a causa, 
vão combater o soldado, - e o soldado 
do seu proprio país ! - a tribuindo á sua 
existencia os conflítos entre nações. Aí 
o perigo: pensando trabalhar pela H u­
manidade, as associações pacifista s tra ­
ba~am ge_ralmente cont ra a s suas pro­
pnas patnas. 

Um exemplo elo que vale o desarma­
mento? O s países sul-a mericanos estão 
desarmados e os confl itos se sucedem : 
m ilha res de homens lútam a tualmente 
no Chaco ; milhare~ se preparam para 
a batalha nos confms amazonicos. Nós 

mesmos, não acabamos de a ssi stir a mil 
improvizações que deram a alguma s de­
zenas d e milhares de brasileiros, de um 
lado e doutro, os meios de se baterem 
durante a lg uns mêses? Suprimam-se os 
Exe rcitas e a preparação d os povos para 
a g ue rra, e veremos, no m omento c ri­
tico, as fabricas de material ferro-viario, 
as oficinas mecanicas de toda a so rre, 
as fab ricas de prodútos farmaceuticos e 
os aviões com ercia is se aparelha rem ra­
pidamente, e as massas marcharem, em 
coluna por quatro, rumo aos campos de 
peleja. A questão tem sido sériamente 
d iscu tida nas Conferencias da Sociedade 
das Nações e encerra o problema an­
g ustioso «do potencial de guerra», inso­
luvel até h oje p elos maiores es tadistas 
e mais ilus tres técnicos. 

A integração de todos os r ecursos de 
paz, em homens, material e meios de 
transporte, cons titúe o «potencial de g ue r­
r a», que é, portanto, perfeitamente igual 
ao «potencial de paz». 

Como equilibra r os recursos d os po­
vos? E is toda a dificuldade. A r\ a tu­
r eza inclemente, colocando na A lemanha 
o ca rvã o, e, na Alsacia-Lorena, o m iné­
rio de fe rro, um pouco de petroleo e 
minas de sa is de potassio, provocou sem­
pre o desequilíbrio na vida destes d ois 
grandes povos : a França precisa des­
sas rica s próvincias, qu e têm influencia 
enorme em sua vid a economica!; e a Ale­
manha, pobre em minério d e ferro \'i­
vendo d os que importa da Suecia 'sen­
tirá seml?r~ c?m peza: a fal ta qt;e lhe 
faz a pnvlleg1ada reg1ão lo rena. 

Nada ha d e mais chocante na Eu­
ropa d o que o agudíssimo problema i ta­
liano : um povo em .Pleno vigô r da in­
teligencia, energico, com coeficiente de 
na talidade elevadíssimo, encerrado numa 
península desprovida de recursos, im­
portando carvão, ferro, pe trole.o, al ém 
d_e elemen tos para a propria subsis ten­
Cla c exportando material humano. 

Com? evita r que esta Nação queira 
expandu-se e brade pelo seu di rei to d e 
viver ? E como evitar, tambem aue os 

, • J -
pa1ses v1sados pela expansão reajam ? 
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Os pacifistas deveriam estuda r os me­
ips de remedia r esses desequilíbrios es­
sas desigualdades. E no entanto ' na 
Sociedade das Nações ' se fala mai~ em 
«efetivo~», «aviões» e «~avias» do que nas 
verdade_1ras causa~ dos conflítos, pontos 
nen algtcos em tomo elos quais se faz 
o silencio, proposita damente. 

Como impedir o extravasamento ja ­
ponês para a Mandchuria? Eis uma Na­
ção nume rosa, apertada em suas ilhas 
~canicas, que tentou encaminha r pa­
cificamente o excesso da sua população 
para outras r·egiões. Os países b rancos . . ' com ranssrmas excepções, escudados cer-
tamente em razões respeitaveis, lhe fe­
chara~ as portas. O japonês procurou 
a Asta amarela: desembarcou no con­
tinente, em terra chinesa; aí diminuiu 
as distancias com bôas estradas, ama­
nhou o sólo, e este, como sempre acon­
tece, em recompensa, abriu-lhe dadivo­
samente as suas riquezas escondidas 
premiando o vencedor e né rgico, com o~ 
fatores da grandeza: petroleo, hulha óti­
ma e bom minério ele ferro. Atrás do 
braço imig rante vieram o engenheiro e 
o capitalista: o grande império niponi­
co encontrava a chave de seus proble­
mas principais o economico e o demo­
gráfico. Ora, quem vende minas d e fer­
ro ou de petroleo e faz um contráto 
para alimentar um país estrangeiro des­
ses p rodútos (pesemos bem, nós, Brasi­
leiros, esta gravíssima responsabilida­
de) assúme um compromisso de que ele­
penderá, em totalidade ou em g rande 
parte, a · vida economica do importador. 
Cla ro está que, si o fornecedor desejar 
um dia quebrar seus compromissos, o 
engenheiro e o capitalista chamarão o 
soldado. E a g uerra a rrebentará . Si 
o ] a pão perder a lVIandchuria, êle retro­
g radará; consequencia logica: o Exer­
cito japonês não abandonará~· mais a terra 
mandchú, com ou sem o apoio da So­
cied ad e elas Naç-&es. E~ta se tem opos­
to á politica imperialista japonesa mais 
pela voz das pequenas potencias elo que 
pel? apoio das g randes, que sentem, 
muttas vezes, a «carapuça» em suas ca­
beças. 

Si elas intervie ram diplomaticamente 
no conflíto é porque a hegemonia defi­
nitiva elo J apão na Asia ser;;'t um f:.íto 
irremediavel, após a conquista economi­
ca da Mandchuria: estarão perdidos para 

os europeus os rendosos mercados chi­
neses. 

Eis as verdadeiras causas das lútas 
internacionais, em que os Exercitas en­
tram, não como provocadores, mas como 
arma_ para assegurar a supremacia co­
merctal e o bem-estar do povo, que êles 
rep resentam. 

Não fôram os generais aue fizeram o 
Tratado de Versailhes. O.:-corredor de 
Dantzig, o esfacelamento da Austria, a 
má distribuição das colonias alemãs, a 
agravação do problema macedonico, eis 
a obra legitirpa dos pacificadores civís 
dos suburbios de Paris. No entanto não 
se esqueceram êles de f i..xar, na famosa 
parte V do Tratado e no art. 8 .o do 
Pacto da S.d.N., as bases da diminui­
ção dos armamentos. . . para e,·itar fu­
turas guerras .. . 

Assim como as doutrinas economicas 
servem sempre á política comercial dos 
povos «leaders», assim tambem os an­
seios pacifistas visam quasi sempre man­
ter um equilíbrio que é, necessariamen 
te, favoravel a uns, mas prejudicial a 
outros. As doutrinas economicas encon­
tram espíritos altamente inteligentes que 
julgam, sinceramente, que as necessida­
des do seu país são as ma,is legitima~ c 
que a solução dos seus problemas par­
ticula res fa rão a felicidade do mundo. 
E vemos os velhos países industriais e 
r icos, expôrem, para uso externo, as van­
tagens de um livre-ca.mbismo, que fará 
das nações jovens eternos satélites, gra­
vitando em tôrno das suas « chami­
nés».. . O Brasil, por exemplo, venda 
o seu a lgodão, a borracha, minérios ele 
ferro, ele manganês e outros, e compr~ . 

de retôrno, esses mesmos prodútos trans­
fo rmados em utilidades de consumo ime­
diato... HaYerá politica economica ma is 
anti-racional ? Desd e que tenhamos u m. 
mercado interno suficiente, não é racio­
nal que manufaturemos para nosso pro­
prio consumo ? Essa é a politica eco­
nomica a tual de todas as _grandes po­
tencias : elas têm formado ciclos econo­
micos fechados com as suas colonias e 
dominios ou dentro d e seus proprios ter­
ritó rios, pouco lhes inte ressando a sor­
te dos países economicamente mais fra­
cos. 

Assim como ha economistas sinceros, 
em nosso país, que acreditam, com fé 
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científica, nas doutrinas economicas das 
potencias ricas e não cogitam da situa­
ção de inferioridade po.litica e economi­
ca dos Estados não industriais, assim 
tambem os pacifistas, dominados unica­
mente pelo idéal romantico da paz, se 
atiram geralmente ao fantasma mais pro­
ximo, instituições armadas de seu pro­
prio país, fechando os olhos á realidade 
e opondo-se a uma organização militar 
compativel com a s ituação real do mundo. 

O Brasil não des'ej a a guerra. Sua 
política militar é uma política de d e­
fesa. Para tanto são-lhe indispensaveis 
certos recursos minimos. E ' dever do 
Exercito velar porque esses recursos lhe 
sejam fornecidos, visto como, no m omen ­
to da lúta, êle assúmi rá as maiores res­
ponsabilidades e, si os meios se mos­
trarem insuficientes, a Nação, angustia­
da, lhe grita rá que lhe incumbia, como 

organizador de sua defeza, o dever de 
exigi-los desde o tempo de _paz. 
~ante do «pacifismo» que se vai or­

ganizando em nosso territorio, que bem 
póde ser s incero, mas que é possível 
tambem que abrigue apenas certas ten· 
dencias políticas e socia is, cumpre-nos 
reagir com ene rg ia. lVIais do que nun­
ca o Brasil tem, atualmente, n ecessida­
d e do seu E xercito. Não _percamos de 
vista que os inimigos d a Patria, em 
qualque r ocasião, visarão primeiro o or­
ganismo militar: enfraquecido este, lhes 
se rá facil realizar a obra nefasta, diel 
domínio ou de desagregação, que .pre­
.tenderem. 

Tomemos~ pois, nossas pre_cauçõe~, 

procurando conhecer bem o peng,o, pn­
meiro; apontando-o á Nação, depois; e 
opondo-lhe sempre a muralha invenci· 
vel d e nossa vontade. 

···················································································-························ .. ······················ 
Pombos correios 

A fotografia que apresentamos 
consta d e um a rtigo do Tte. C e f. de 
:Engenheria, do exercHo d e São Sal­
vador, P . li. Arteaga, pubflcado no 
n." 3, da ''Revista da :Escola Militar" 
d aquel e paiz. :Eia r epresenta dois 
aspectos, um levantam ento aer o -foto­
grafico executado por um pombo 
correio em vóo e aquele que o Ievou 
a efeito conveni e ntemente equipttdo. 
Tal equipamento, deixa ndo Ilvre as 
azas, em nada prejudica o vOo nem 
a condução do poria-mensagens, 
preso á perna. 

Tra ta-se dum Invento alemão que 
permUte apanhar um filme com 200 

eguaes aos da figura, num só voo, os quaes podem 
ser após, conveniente a mpliados. 

É uma modalidade da fotogra fia aerea que traz a 
grande vantagem de dispensar o avião e respecllva guar­
nição co m o Inconveniente de não obedecer a uma rota 
be m seg ura, o que p ó d e ser co mpensado p elo emprego 
de maior numero d e pombos. 

Quando teremos em execução, entre nós, os dispo ­
sitivos regulam entares reiaUvos aos pombos-corre ios ? 
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A Renovação do Contrato da M issão Militar Francêza 
Termina n o corrente ano o contrato 

da .M.M.F. , e, até o presente momento, 
não se conhecem as medidas adotadas 
para a sua renovação n ecessaria. 

Dizemos a sua renovação necessaria, 
por ser imprescindível fazê-lo, e isso por­
que, a lem .de outras razões, o Governo 
não preparou, de qualquer maneira, o 
organismo que deve substituir a Missão, 
sem pre juízo dos altos, inte resses do Exer­
cito. Si ela fôr simplesmente dispensa­
da e não se tomarem préviamente me­
didas que assegurem , entre nós, a con· . 
tinuidade de sua ação utilissima e in­
dispensavet ao nosso progresso, come­
ter-se-á, sem dúvida, uma grande levian­
dade. 

Evidentemente, p ossuímos já um cer­
to numero de oficiais ele élite em bôas 
condições de cultura e de mentalidade 
profissional, mas é indiscutível que a ca­
racterização de tais elementos ainda não 
está perfeitamente firmada; que seu nu­
me ro é ainda restríto, mórmente nos al­
tos postos da h ierarquia. 

E' tambem certo que muitos outros 
elementos ha, evidentemente cultos, de 
bôa cultura m esmo, que são bem co­
nhecidos pelo brilho de suas a titudes pu­
blicas, desfrutando largo prestígio nos 
meios influentes, mas que submetidos a 
uma análise atenta d e suas m anifesta­
ções gerais e m ó rmente profission ais, re­
velam, pelo me nos, falta de madureza. 
Têm ardor profissional, vastos conheci­
mentos, m as é evidente ainda a falta de 
assimilação, que só póde ser fruto de 
uma meditação suficien tem en te prolon­
gada e metódica; falta-lhes experiencia 
pessoal. 

Acresce ainda que os orgãos mestres 
de nossa direção profissional-os Estados 
Maiores, os orgãos do comando e da 
governação técnica, jamais lograram fun­
cionar normalmente e com pleno r en-

dimento, segundo um método invariavel­
mente aplicado, capaz de firmar a men­
talidade que lhes convem, de crear há ­
bitos sólidos e d e garantir-lhes o res­
peito público indiscutivel. 

Esse mal é agravado ainda com o 
desconhecimento manifestado _p elos indi­
víduos alheios á profissão .e pelos igno~ 
rantes das realidades e das necessidades 
atuais, a respeito do valor real dos tra­
balhos já realizados por tais órgãos. 
Desconhecem a inda ,_as re~oonsabilida­

des legais e de fáto, a necessidade de 
que o prestígio desses órgãos seja sem­
pre acrescido e cada vez menos discu­
tivel. 

A massa dos elementos militares, o 
povo em geral e os homens públicos em 
particular, desconhecem o papel e a im­
portancia dos Estados Maiores e, mais 
a inda, os serviços inestimaveis que, por 
exemplo, o Estado Maior do Exercito, 
tem prestado ao progresso e á defesa 
de nossas realizações verdadeiramente 
úteis. 

E' preciso, porem, confessar que há­
bitos eroneos infelizmente adquiridos, a 
insuficiencia de organização, a falta de 
autonomia, a ação incompleta que tem 
desenvolvido, as atuações restrítas que 
tem exercido, a falta de contato direto e 
íntimo com a tropa e com os demais 
órgãos, são as principais causas de um 
rendimento insuficiente dos nossos Es­
tados Maiores. 

A remoção dessas causas de retardo 
do nosso progresso e dessas insuficien­
cias, terá que ser processada por uma 
refom1a de con;unto das instituições, dos 
nossos hábitos e mesmo da nossa cul­
tura ; esta, aliás, deve ser apurada e de­
senvolvida sem prejuizo ela continuida­
de entre o que já foi feito e a mét<ll 
que é preciso atingir. Essas razões são, 
por si só, bastantes para justificar a re-
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novação do contra to da M issão l\Iilitar 
F rancêsa, e ma is ainda, mostram a ne­
cessidade de amplia r sua influencia , de 
modo insofismavel, a té o domínio da for­
mação tecnica e dos m e todos de t ra ­
ba lho dos n ossos Estad os M aio res. 

D e out ro lad o, o nume ro de oficiais 
capazes de exe rcer o _p rofessorado das 
Escolas, com efidencia e sem preiuizo, 
é mínimo ainda; to rna-se mais insufi­
ciente ainda porque são cons tantemente 
solicitados _para outros tra balhos_, que, 
por sua na tureza, regue rem ap tidões es­
peciais e valor p rofissional sólido. Mes­
mo esses oficia is p recisam a primorar seu 
preparo para o professorad o .das Esco­
las, pa ra as delicadas funções de dire­
tores de estudos, m 6rmente nas Esco­
las de p repa ração superior; d o contrá­
rio, eles hesitarão, ta tearão, ao assu­
mirem s6sinhos as g raves responsabili­
d ades que ta is funções acarretam. E 
depois, como poderão eles desenvolver 
e a perfeiçoa r seus conhecimentos em nos­
so meio? Só pela leitura? O nde es­
tão os campos e fontes de experiencias 
que lhes facultem ensinamentos com­
plementa res? 

D ispensar, pois, a M issão, sem o pré­
vio cuidad o de rem over tais inconveni­
en tes, será provocar a quéda do nivel 
atual do E xercito, quéda que represen­
ta prejuízo muito maio r q ue os gastos 
feitos com a M issão, porqu e são pre­
juízos que se não com pensam com d i­
nheiro. 

Para dispensar a M issão será preciso 
antes de m ais nada: 1.o) - organizar 
sua sucessão aqui, o q ue a té h oje não 
foi feito ainda; z.o) - assegura r á n os­
sa oficialidade de escól, dos Esta dos 
Maiores, da tropa, ela técnica e dos Ser­
viços, m eios práticos e seguros d e de­
senvolver seu s conhecimentos e de se 
man ter em dia com os progressos rea­
lizados na a rte da g uerra. 

O p rimeiro objetivo r;equer a p erma­
nencia da Missão por mais dois a nos, 

pelo m enos. Com um n o,·o contra to que 
termina ria em 193 5, poder-se-á obter 
um qtwdro de ensino capaz de funcio­
nar só e com pleno rendimento; - mr. 
tra balho d e Estado Maior con tínuo, me· 
todico e intenso, com a condição, po­
rem, de ser confe rida á M issão uma ação 
dire ta nesse sen tido; de não fa lta rem os 
m eios ma teria is in_çlispensa v eis ás real i· 
zações. e d e organ izar-se o quadro aber­
to d o Se rviço de Estado Maior . D esse 
modo, prepara ría m os o ambiente capaz 
d e suportar, sem prejuízos, a d is pensa 
da Missão; ainda assim, essa obra só se 
pode rá ma nte r sem degene rar, si a men­
talidade e os conhecimentos forem de· 
pois continua mente alimenta dos e enri· 
quecidos por uma corrente de sang ue novo. 

E · o segundo objetivo, de facílima so· 
lução, aliás, a qua l j á se acha con tida 
na última lei d e ensino, q ue prescre,·c 
a remessa sistematica d e oficia is á Eu· 
ropa, com seleção, com idéa de apro­
.veitam ento e com recursos ma te riais re· 
guia dos de tal modo que os oficiais pos­
sam ser para lá en viados, mesmo ten· 
d o família numerosa, lá viver com con­
forto honesto e sem espirito de turis­
mo, ;nem p reocupação de regresar com 
g randes economias realizadas á cus ta da 
Nação. 

L ogicamente, os casos d e renovação 
d o contrato da M issão e da rem essa sis­
tematica de oficiais á E u ropa ( á Fra n· 
ça, p r incipa Lmente, por uma q uestão de 
unidad e de doutrina), precisam e devem 
se r encara dos e m conjunto. R esolvidos 
simultaneamente. 

Assim sendo, tería mos nos a nos ele 
:33 a 35 um g rupo ele oficiais se prepa ­
ra ndo aqui para substituir a Missão, nas 
Escolas e nos Estados Maiores. A .p ar­
ti r d e 35, esses oficiais, naturalmente 
deslocados por prom oção, posto que são 
de escól, e por outras causas, se riam 
substituídos to ta lmente ou em pa rte pe­
los que regressassem do seu es tágio no 
estrangeiro. 
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Em 3-t e 35 , a Missão te ria nas Es­
colas apenas um papel de orientação ge­
ral e de controle do trabalho dos nossos 
oficiais, mas tal t ra ba lho seria inteira­
mente efe tuado por eles. O grande esfor­
ço da Missão se ria empregado nos Es­
tados Maiores e ó rgãos centrais. 

Sem isto que acima fica consignado, 
a dispensa da Missão não corresponde 
âs nossas necessidades e conveniencias. 

E' verdade que muitos argumentam 
com o tempo em que a túa en tre nós a 
Missão Militar Francêsa ; já se podia, 
dizem, t er colh ido todos os frutos espe­
rados, pelo que, não convem continuar 
a enfrentar as despesas que a conserva­
ção da Missão acarreta inevitavelmente. 

Si o valor do argumento residisse 
só na consideração - tempo de perma­
nencia no Brasil, - não hesitaríamos 
em concordar com esse modo de vê r. 
Entre tanto, não é possível - si se quer 
ver a verdade - l evar em conta apenas 
o fator tempo, despresando outras cir­
cunstancias ocorridas durante esse prasso. 

E' facil balancia -las, são fatos que 
todos conhecem : 

- Revoluções de 22; de 23 ( Rio Gran­
de do Sul) ; coluna Pres tes; 30; 32; re­
sistencia passiva e tenás dos opositores 
da Missão; obstinação em desatender 
seus conselhos referentes ás reformas ne­
cessarias; falta de organização real n os 
Corpos, Se rviços e Estados Maiores; fal­
ta de recursos matena1s imprescindí­
veis; falta de cumprimento das presc ri­
ções relativas ao desenvolvimento da ins­
trução da tropa ; influencias políticas nas 
promoções e nenhum valor prá tico dado 
aos oficiais que afirmaram suas quali­
dades distinguindo-se nas E scolas, etc., 
e tc. Junte-se a tudo isto o alheiamento 
em que os Estados Maiores têm ,-i\"ido 
relativamente aos metodos de trabalho 
recomendados pela Missão. 

Após o que ficou dito, á Yista de u m 
tal re trospecto e tendo em consideração 
os resultados obtidos, apesar de tudo, 
- é-se levado a concluir que não só 
é util, como é necessario, renovar o con­
trato da Missão nas condições .,que assi­
nalamos. E' o que nos a conselham pa­
triotismo, sinceridade e conciencia p ro­

fissional. 

···································································································································· 
A guerra deve ser preparada ... 

Para que ser viria m nume rosas tropas 
bem equipadas si vossas vias ferreas não 
pudessem transporta-las em tempo util ; 
si vossos feridos d esde os primeiros em­
bates contra o inimigo não pudessem 
se r evacuados, si os cofres de munições 
e orgãos de aprovisionamento não pu­
dessem ser recompletados? 

Para que ser viriam o valor e sacri­
fícios de vossas tropas si vossas fabri­
cas não lhes pudessem fornecer os car­
tuchos e g ra nadas necessarios; si esto­
ques suficientes não h ouvessem sido 
constituídos, si a mobilização industrial 
e seu corolario natural -- o plano de 
importações -- não tivessem sido pre­
\"Ístos e prepa rados ? 

A m ontagem e o funcionamento de 
toda essa eng renagem exigem, continui­
dade de vistas e de prog ramas, resul­
tantes de um trabalho perseverante de 

previsão. Constituem um grande esfor­
ço que cabe a vós, com vossos camara­
das já diplomados de Estado Maior des­
pender; esforço que se resume em ~on­

ceber, propor e, em caso de necessJda­
de, dirigir_! 

Recorda1-vos, então, nada haver de 
mais pe rigoso na paz como na guerra 
do que a dispersão de esforços, elo que 
as ilusões I 

A maquina militar torna-se dia a dia 
mais complexa. Para ser montada e po­
der funcionar ha rmoniosamente ela re­
quer cerebros poderosos e vontades so­
silas. 

De que serviria o saber que adquiris 
numa Academia d e Guerra, se por fal­
ta de instrução e organisação nas fo r­
m ações do Exercito, devessem ficar le­
tra morta Yossas concepções as mais ~e -
dutoras? Gen. Hutzinger 
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Instrução tatica individual 
(Progressão e metodo de instrução) 

Pelo Cap. A. Carnaúba 

O trabalho que hoje apresentamos aos 
leitores desta Revista, foi elaborado em 
I 930, quando tivemos a honra de diri­
gir a instrução de cavalaria do C. P . 
O. R . da I .a R . M . Destinava-se a orien­
tar o oficial incumbido da instrução ta­
tica individual dos a lunos do 1 .o ano. 
D estarte, a sua divulgação talvez seja 
de alguma utilidade para os jovens ins­
trutores. 

Por isso, resolvemos publica-lo, con­
tribuindo, assim, para o desenvolvimen­
to dum ramo da instrução que, infeliz­
m ente, não é ministrado nos co rpos de 
tropa com o carinho que indiscu tivel­
mente merece. 

A) PROGRESSAO. 
OBJETIVO: - Tornar o cavaleiro 

apto ao desempenho das diversas mis­
sões individuais que lhe podem compe­
tir no quadro do g rupo, já a cavalo 
(posto e pa trulha ), já a pé (G .C.). 

D I VISIÃO DA I NSTRUÇÃO : 
a) ins trução tática individual a cavalo; 
b) instução tá tica individual a pé. 

A) - INSTRUÇÃO A CAVALO: 
Objetivo: - Tornar o cavalei ro apto 

a desempenhar, no ·qua dro do posto e 
da patrulha, as dife rentes missões indi­
viduais q ue lhe podem ser atribuídas 
em campanha. 

D IVISÃO DA I NST RUÇAO : 
a) instrução preparatoria; 
b) ensino das missões individuais. 

I NSTRUÇÃO PREPARATORIA: 
Objetivo: - Ministrar ao cavaleiro os 

conhecimentos basicos estritamente in­
dispensaveis ao desempenho das suas mis­
sões. 

Progressão : - Para desempenhar es­
sas missões, o cavale.iro prec isa saber : 

a ) orienta r-se; 
b) a nomenclatura sumaria do terreno 

e o seu valor milita r ; 
c) postar-se para obse rva r; 

d ) observar ; 
e) escolher o novo posto de obsen·a­

ção; 
f ) deslocar-se dum ponto de obsen·a· 

ção para out ro (emprego das anda· 
duras, utilisação d o terreno); 

g) passar rapidamente da' progressão 
a cavalo para a progressão a pé: 

h ) informar (quem?, quando?, como?. 
onde?) ; 

i ) transmitir uma info r1)1ação. 

E NSI NO DAS MISSõES INDI\' 1· 
D UAIS: 

a) aplicação dos conhecimen tos adqui-
ridos na ins t rução p repa rato ria. 

I NSTRUÇÃO PARTICULAR: 
a) da vedeta (no quadro do pos to) ; 
b ) do explorador (no quadro de pa­

trulha) ; 
c) do estafe ta; 
d ) do balisador . 

B - I NSTRUÇÃO A PÉ: 

Objetivo: - T ornar o cava leiro apto a 
desempenhar as diversas funções que lhe 
podem competir no quadro do G. C . 

DIVISÃO DA I NSTRU ÇÃO: 

a) ins trução prepa ra toria ; 
b ) ensino das diversas funções do com­

batente. 

I NSTRUÇÃO PREPARATORIA : 

Objetivo: - Minis trar ao cavaleiro os 
conhecimentos estritam ente indispensa­
veis ao exercício das suas funções no G.C. 

Progressão: - Para desempenhar es­
sas funções, o cavaleiro precisa saber: 

a) postar -se para atirar e abrigar-se; 
b) melhora r o abrigo ou a cobe rta, 

ou, ainda, construi r um novo abri­
go (emprego da ferra menta} de sapa 
individual) ; 

c) procurar e designar os objetivos; 
d ) as diversas regras de emprego elo 

fogo (mosquetão, F.M., granadas) i 
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e) escolher o novo p osto de tiro ou a 
nova cob erta; 

f) deslocar -se dum ponto pa ra outro 
(diversas m odalidades de progres­
são, escolha d o i tine ra rio) ; 

g) retoma r ra pidam ente o m ovimento 
a cavalo_, a pós o desempenho duma 
missão a p é. 

ENSI NO DAS D IVE R SAS FUN ­
ÇõE S D O COMB AT E : 

(Aplicação dos conhecimentos a dqui-
ridos na ins trução prepa ra toria ). 

I NST RUÇÃO P ARTI CU LAR: 
a) do simples volteador ; 
b) do fuzileiro ; 
c) do cabo fuzileiro; 
d) do 1.o municia d or; 
e) do municia dor auxilia r ; 
f ) do g ra n adeiro la nçador ; 
g) do g r ana de iro atirador (B.F .) . 

* ** 
Metodo: - Só se pode admitir um 

metodo d e ins trução: o metodo do caso 
concreto, pelo qual o instrutor desenvol­
ve o raciocínio d o iluno, obrigando-o 
a analisa r, sucessivamente, as diversos 
elementos de tod o problem a de g uerra 

a missão, o inimigo, o terreno, os 
meios) . 

As n oções têo ricas devem ser reduzi­
das a um mirú m o. 

Ensinar a agir, ao envez de ensinar 
a falar, - tal deve ser a formula con sa­
grada, em uma instrucção ta tica indivi­
dual bem orien tada . 

B) METODO DE I N STRUÇÃO. 

I - CAR ACT E RI STI CA D O ME· 
TOD O: 

Não h a razão para, na instrucção in­
dividual do cavaleiro, não se aplica r o 
mesmo metodo seguido n a instrução ta ­
tica d o pel. do E sq. e de unida des maio­
res. 

O simples cavaleiro ~:--:plorador, ve-
deta ou ~stafeta - é obrigado, como 
um ch efe de p el. ou de Esq. a toma r 
uma decisão. 

O ra, os fá tores de d ecisão são sempre 
os mesmos : missão, inimigo, terreno, 
mew s. 

Porque, então, nã o obrigar o cavalei­
r o a raciocina r, desenvolvendo-lhe as qua­
lidades de iniciativa e julgamento ? 

P orque não o obrigar a toma r uma 
decisão, solidamente baseada n o exame 
dos elementos essenciaes de todo p roble­
m a de guerra ? 

Obriguemo-lo, pois, a raciocinar, ape ­
lando para o simples bom senso comum, 
ao envez de lhe ench ermos a cabeça com 
formulas e teorias que só servem para 
o perturba r e tirar-lhe o espírito de p re­
cisão e inicia ti v a . 

Obriguemo-lo a •fazer sempre as fa ­
mosas pe rguntas: 

Qual é a · minha missão ? 
Q ue pode fazer o inimigo pa ra im­

pedir ou per turbar o cumprimento da 
missão ? 

Como, no terren o em que vou operar 
e com os meios de que disp onho, vou 
cump ri-la a despeito do inimigo? 

II -- APLI CAÇÃO DO METODO A 
«I NSTRUÇÃO D A OBSERVAÇÃO» : 

Qual é a minha missão? 
O bservar tal setor, limitado por tais 

e tais pontos do terren o. 
Que pode faz -Jr o inimigo? 
Ver-me e a tingir-me com os seus fo­

gos: 
a ) Donde pode ter vistas sobre o lo-

ga r orde me ach o ? 
Resposta : - de tais e tais pontos \ es­

tudo do terreno do pon to de vista dos 
observato rios) ; 

b) D on de póde atingir-m~ com os seus 
fogos? 

Resposta: - de tais e ta is pontos (es­
tudo do terreno do ponto de vista d as 
possíveis posições de tiro do inimigo). 

Como cum prir a missão, isto é , onde 
vou. postar-me, de m·odo a poder vêr a 
despeito do inintigo? 

a) Estudo do terren o qua n to á esco­
lha do P.O.; 

1 .n hip. - o terren o oferece, natu ~al­
mente, uma bôa cober ta, um bom ab ngo 
e tem bôas vis tas (terreno ideal) ; 

2 .n hip. - o te rren o tem pôas vistas, 
mas ap resenta um a brigo ou uma cober ­
ta medíocre; 

J .a hip. - o terren o oferece excelentes 
vistas, mas é completa mente descobe rto. 
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b) Estudo dos meios: os m eus olhos, 
a minha ferramenta de sapa e eventual­
mente as minhas armas. 

DECISÃO: 
a ) vou postar-me em ta l _ponto ( r." 

hip.) ; 
b) ou vou postar-me em tal _ ponto. e 

melhorar a coberta ou o abn go exis ­
tente (2." hip.); 

c) ou, ainda, vou pos tar-me em tal la­
gar e construir um a brigo individual ou 
camuflar o meu posto (y• hip.) . 

O raciocínio bem feito permite ao ca­
valeiro, com o se vê, chegar a uma so­
lução aceitavel do problema proposto, e, 
para isso, é necessario e bas tante que 
recorrer ao bom senso, prescindindo d os 
conhecimentos têoricos que são, neste 
caso, mais prejudiciais do q ue uteis. 

III - A PLI CAÇÃ:O D O METO DO 
r O SENTIDO DE ENSI NAR O CA­
VALEIRO A SE DESLO CAR DUM 
P0 1 T O PARA OUTRO : 

Oe que se trata? 
De ating ir tal ponto. 
Que pode fazer o inimigo? 
Ver-me e ating ir-m e com os seus fo­

gos : 
a) Donde póde ter vistas? 
Res posta : - d e taes p on tos (tudo elo 

terreno elo ponto de vista dos obsen ·a­
torios) ; 

b) Donde podem partir os seus fo­
gos? 

Resposta : - de taes pontos (estudo 
do terreno do ponto 9e vis ta da s posi ­
ções de tiro possíveis do inimigo). 

Por onde e como marchar a despâto 
do inimigo? 

~.) Estudo do te rren o qua nto ao itine­
rano: 

T .a hip. - o te rren o oferece um bom 
itinerario, desenfiado das vistas e dos 
fogos; 

2." hip. - o ter reno é completa m ente 
descoberrto ; 

3.a hip. - o terreno não permite uma 
progressão a. cavalo. 

b) E studo dos meios : a mobilidade e 
a resistencia. do m eu cavalo; eventual-

mente a s minhas proprias pernas, a mi· 
nha agilidade, a minha resistencia física; 

DECISÃO: 

a ) seguir pelo itinerario d esenfiado 
( J.a hip .); 

b) utilisar a mobilidade do m eu ca­
valo e percorre r rapidamente a reg1ao 
perigosa, tornando, assim, mais curto 
esse período de crise e oferecendo ao 
inimigo um alvo ex tremamente movei. 
difícil d e ser a ting ido (z.n hip.) ; 

IV - APLI CAÇÃO DO METODO . .\ 
«I NSTRUÇÃO DE TRANSMISSÃO» : 

Qual é a minha missão? 
Transmitir uma info rmação . do pont~ 

A para o ponto B. 
Que pode fazer o inimigo? 

O inimigo pode ba rrar-me a passa· 
gem naquela ponte, n aquele desfila~eir~ ; 

daque la o rla de mato podem partir tl· 
ros, e tc. 

Como comprir a missão, isto é, atin ­
g ir B a despeito do inimigo? 

Ora, os meios dum cavalei ro estafeta 
são a .astucia, a mobilidade e a resisten­
cia do seu cavalo e eventualmente as 
suas armas. 

Portanto, para cumprir a missão ape· 
za r do inimigo, êle vae contornar a pon· 
te, d es':'iando-se da es trada, evita r pene· 
tra r n o desfiladeiro, que póde ser uma 
ve rdad eira ra toeira, afastar-se da orla do 
m a to, em suma, m a rchar com cau tela, 
examina ndo a tentamente o terreno antes 
d e se deslocar dum ponto para outra, 
evitando sempre a s regiões perigosas. 

* ** 
Analogamente, procedería mos em re· 

lação á ins trucção tatica individua l a p é. 
Devemos seguir sempre o m esm o m e­

tôdo de raciocínio. 

Os alunos, assim, encarar ão as ques­
tões sob um m esmo angulo, familiari­
sa ndo-se, desd e já, com a nossa doutri­
na de g ue rra . 

Realizar sem elha nte «desideratum» -
tal é o objectivo do presente programa. 

Quando na conduta de uma campanha, a fir meza a l ealdade e a 
confiança faltam, nada se faz de bom. - Von der Golt; 
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Contabilidade administrativa 
Pelo to Ten. José Salles 

XIV 

Com este damos por ence rrada a nossa serie 
de obscuros a rtigo;;, coni os qua·~s tivemos a 
pretenção d e quer er demonstrar as po ssib ilidades 
de ser adaptada na administração militar a 
sciencia contabi I. Não nos moveu outro in tuito, 
ao tomar mos sobre O> hombos o p<!so de tal 
cmpreza, que o d e p ro i:u ra r ser u til, na med ida 
das nossas forças, áque la o rg anização que se 
chama Exercito Brasile iro , á q ual quizemos dedi­
car a nossa v ida de todo o coração. Comba­
tendo o ponto d·~ vista errado, que conta 
infelizmente g rande numero de partidarios ent re 
nós, nada mais d esejamos do que o emprego 
da contabilidade sciencia em Jog ar do p rocesso 
atual qu ~ . s i noutros tempos lograva satis­
fazer ás necessidad e;; d a ad ministração militar, 
cujo campo e ra então por demais restr ito, já 
dele ·não podemos o mesmo d izer , hoje em d ia, 
dado o fo rmidavel d esenvolvimento a que mo­
dernamente a t ing iram as fo rças a rmadas que 
são a p ropria naciona lidade o rganizada c disci­
plinada para a defeza d e si mesma. 

Si em to d'a e qua lquer o rg ani zação, da mais 
~imp les á ma is complicada, s ·~ faz sent ir a 
necessidade d e um conjunto de anotações que 
deixem bastante eddenk3 e cla ro s os respectivos 
atos e fatos ad minist rativos, ela é tanto maior 
na org anização milita r que o f~ re.::e um campo 
\'asto para a aplicaçdo d e todas as ciencias 
como não é novidade para ningu~m ; e ela é 
tan to mais eficiente quanto mais acertado fôr 
o modo com q ue se faz ta l aplícação. 

A qualquer sci~ncia não se póde recusa r 
entrada em dete rminado meio ou Jogar, porque 
ela s~ impõe por s i mesma com a verdade 
irrefutav~ l do s seus pri n ~ipi os propri os que 
não deixam Joga r a sofi smas, d·~ abso luta gene­
ra lidad e e uni\·crsalmente aceitos p~ l os espí­
ritos mais o u menos cu ltos. A \' .:! rdacle:ra 
Contabilidad e, qu~ já tem fóro3 de s.::icncia 
desde ha a lg uns centenio> c cujo d esenvolvi­
mento, através .dos t ~mpos , t em a ting ido a um 
.gráo bastante e levado em quasi todos aqueles 
pa izes q ue marcham na vang uarda dos mais 
adeantados c imp-ortantes, pód e pe rfeitamente 
se infile irar ent re as s::iencias ap•li ::adas ás 
o rganizações mili tar.::s, porque a administ ração 
destas é das mais compl.::xas c importantes, 
merecendo, ~ortanto, o seu ,·a lioso co;1curso. 
Este é o 1: onto d e vista que d efendemos e 
seus ad ve rsarios , fo rçoso é que o dig amos, 

são apenas aque les que da sciencia contabil 
nada conhecem ou d e la têm unicamente uma 
vag a )nformaçào. Defendendo-o, como o temos 
fe ito, não t razemos comnosco a estulta p re­
tençào <ie querer crear novidades ; nosso pape l 
tem sido o <ie um méro r epetidor d e um ramo 
dos conhecimentos humanos, que vem passando 
d e g e ração a geração, • evoluindo, desd e remotos 
tempos a té nossos dias; quem no- lo diz é a 
H isteria e esta não admite d uvidas a respe ito 
d aquilo q ue pôd~ investigar á luz de fontes 
fi dedig nas. 

Resta-nos expôr, resumidamente embora , seus 
t raços h isto ricos, conhecidos p resentemente. para 
o que lançamos mão d e trabalhos já fei tos 
pelos bons autores e mestres; e ainda aqui 
só fazemos repeti r. 

a) ANTIGU IDADE OR IENTA L 

As mais antigas fontes d e que se tem 
lançado mão pa ra escreve r a H istoria, conhe­
cidas presentemente, já nos fa lam do comer.:io 
f lorescente da mais alta antig uidade e, conse­
quentementc, da exis tencia d e a tos e fa tos 
administ rativos a que as transações da,·am 
Jogar. Certo é que as primeiras comu nidades 
hum anas hmita\'am-se .apenas á t roca dos pro­
dutos q ue dderminados ind ividuas por um 
pendor d :.- suas aptidões obt inham em maior 
esca la, pelos de out ros ; o que excedia das 
necessidades proprias é ra per mutado por a rtig os 
d iferentes que outros produziam mais e tinham, 
portanto, excesso. Veio, depois a idéa de lucro 
e cada qual que ri a t rocar do que tinha pe la 
maior quantidade po3sive l dos artigos d e outro. 

O desen\'olvimento constante desse comercio 
embrionario fa apa re::er a necessidade de uma 
mercado ria de ca racte r mais g eral, facil mente 
transportavel c capaz de· ocupar pouco espaço 
quando acumulada, a moeda, na qual s ·~ empre­
garam mate riais· di,·crsos c sob fórmas que 
lambem \'ariaram no decorrer d os t empos, que 
a lguns fazem r emonta r dos Lidios e out ros 
de Argos. 

Na ,·asta reg ião o cupada hoje pe la Republ ica 
da Turquia, denominada Asia Menor, concen­
t rou-se primeiramente esse comercio primiti ,·o. 
A situação desta parte do continente as iatico 
éra, como ainda hoje, de um certo modo pri­
,·iJeg iacla , pois representava como que um traço 
de un ião entre o3 povos <lo oriente c os do 
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oc.id ente. A Assiria e a Babilonia, ambas na 
vasta plan icie atravessada pelos rios Eufrates 
e Tig ris, e ram o g rande emporio dos produtos 
dessa região outrora tão fertil ; suas atividades 
comerciais extenderam-se daí para léste até a 
India, através da Media e da Persia, e Mara­
canda (a actual Samarkand) na Sog diana, que 
fazia di\risa com as regiões ocupadas pelos 
povos Citas , nomad es, e para o sudoeste, 
na direção da Arabia até o Eg ito, atra v~s 

d a Siria e da Palest ina ocupada pelo povo 
hebreu. A Persia e a Media não tiveram 
menos importante o seu comercio. Faziam-no 
principalmente por terra, pois o maritimo esteve 
principalmente nas mãos d os F enicios que 
puderam de\rassar todo o Mediterraneo (antigo 
Mar Grande ou Mar Interno) , atravessando 
mesmo as colunas de Hercules (actual estrei to 
de Gibraltar) e ating indo ·O Atlanti ::o . 

Não era, pois, pequeno, como ,·emos, o 
numero de transações realizadas entre esses 
povo s; ao contrario, eram mesmo de g rande 
vulto como no-lo póde atestar o explendor 
da sua civilização e desenvolvimento, já hoje 
b em conhecidos e cujas particularidades a His­
toria não se cança de im·estigar. 

Mas é possi\'el que tão vultuosas relações 
mercantis efetuadas, ficassem só na memori a 
dos seus realizadores, sem um registro qual­
quer capaz de faze- las lembradas? Certamente 
que não; a log ica não nos pe rmite afirm á-lo, 
antes, manda que façamos a hipotese mais 
provavel de que a escrituração mais ou menos 
r egular nasceu ao mesmo tempo que a arte 
d a escrita. Já se sabe mesmo que antes de 
ser e sta conhecida eram utilizados meios eng e­
nhosos para se lembrarem d ebitos e cred itos . 

Tartaglia em 1556 escrevia afirmando que 
os povos antigos, não sabendo ler nem escrever 
e querendo evitar a fraude tanto por pa rte 
do credor como do devedor, preparavam um 
b ast ão quadrangular dividido em duas partes, 
fi cando uma com aquele e outra com este, 
marcando nele, por meio de entalhes, os debi­
t a s e os creditos e apurando as contas. 
O r egistro dos fatos economicos, de qualquer 
f órma que se efetuasse, é, po is, tão vetusto 
como a arte da escrita. Infe lizmente não nos 
{;hegaram ao conhecimento os meios de mos trar 
{:Omo se fazia. 

Da mesma região, porém, ocupada outro ra 
pelo mar . .avilhoso reino da Babilonia, é que 
saí ram os documentos ( tijol os contendo cara­
cteres cuneiformes, em baixo relevo) que ve m 
comprovar a existencia do reg istro das t ran­
sações comerciais realizadas 2700 a 3000 anos 
a ntes de Chris to. 

Em excavações levadas a efeito pela expe­
dição da Univers idade de Pensilvania, no local 
da antig a cidade de Nipur, foram encontradas 
730 taboas com registros dos neg ocias de 
Maras/w e Filhos que datam do reinado de 
Artaxerxes I ( 464 a 424 A. C. .. ) e de 
Dario I I ( 4.23 a 405 A. C.). Outras taboas 
identicas nos dão noticias de firmas impor· 
tantes e xistentes a ·2700 antes de Christo. As 
investig ações feitas até á data presente ainda 
não permitiram , porém, faze r-se uma idéa do 
metodo que devia ser então adotado, pelo 
menos como modernamente entendemos ; o que 
não deixa du vida, e ntretanto, é que éra uma 
contabilidade rel ativamente organizada. ê pro­
vavel que os trabalhos levados a efeito pelas 
expedições cientificas, cuj os r elevantes serviço; 
prestados á ciencia devem ser justamente reco­
nhecidos, tragam de futuro mais luzes a respeito. 

A Biblia já nos fal a dos varia s ramos d~ 

comercio exercid os pelo povo hebreu e sobre 
contabilidade vamos encontrar no Levitico, capi· 
tulo 25, versiculo 50 : « Com aqu2le que o 
comprou fará a conta desde o ano em que se 
lhe vendeu a si mesmo até o ano de jubileu; 
e o preço de sua venda será confo rme o nu· 
mero de anos ». Esta referencia data de, mais 
ou menos, 1'250 anos antes de Christo, corres· 
pondente á epoca do Faraó Merentá u, quando 
se d eu o exodo dos hebreus do Egito para 
a T erra da Promissão. 

Do desem·olvimento da contabilidade, mesmo 
na sua fó rma primitiva , na lndia, no Egi to e 
na Fenicia não nos chegou noticia alguma que 
nos pudessem dizer com certeza a lgo a seu 
respeito . Na India, porém, a historia nc-lo di7. 
havia, cerca d e 1000 A. C., ativo comercio 
por mar e por terra, com os paizes do oeste, 
transportes sobre rodas, comunicações constan· 
tes, por meio de caminhos através de bosques 
e montanhas, uso de metais preciosos e do 
dinheiro, empreg o da escrita, e tc. Pa ra tal 
desenvolvimento com especialidade na parte 
comercial, de,·eria certamente haver anotações 
contaveis para os numeros a tos e fatos 
economicos. 

A histo ria da IV civilizaçJo elo Egito 
( 4.950 a 3.800 A. C. ), que, como toda a 
deste paiz desde a mais alta antig uidade foi 
em g rande parte desvendada após a decifração 
da escrita h ieroglifica pelos egiptologos, dá-nos 
a conhecer a sua o rg anização em circunscn çoes, 
numa e noutra ma rg.'!m do Nilo, « em cuja 
direção se achavam chefes responsaveis pelo 
recrutamento mili tar e pelos tributos locacs 
perante um lribu:zal rte despezas. Todos os 
g astos de admin istração eram sufragados na 
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qualidade de despezas de in!endencia do Estado, 
zelosamente desempenhada pelos seus homens 
mais capazes ». 

b) ANTIGU IDADE CLASSICA 

Na Grecia, dado o seu grau de civilização 
atingido, possuindo portanto perfeita organização 
para o tempo, a par da g rande importancia que 
aí alcançaram as artes e ciencias, si bem que 
ainda nos primordios, teve tambem a contabili­
dade o seu logar de destaque. 

Em Atenas fazia-se solene prestação de con­
tas perante os cidadãos; posteriormente em 
substituição a este u so, passou-se a esculpi-las 
em taboas de pedra que eram colocadas em 
determinados logares ao alcance das vistas de 
todos, afim de se tornarem publicas e livre­
mente censuradas. 

Possuíam uma Contabilidade Bancaria; quem 
no-lo diz é Demostenes, assim : « Costumam 
todos os banqueiros, quando alguem deposita 
dinheiro em suas mãos com a ordem de ser 
rest ituído a outr.a pessôa, escrever o nome do 
depositantle e a importancia do dinheiro. Depois 
anotam á margem o nom e da pessôa a quem 
hão de restituir a soma ». 

Havia a Contabil idade Publica e Arisfofeies 
conta que «o s oficiaes encarregados de receber 
as contas eram perseguidos s i se descuidavam 
de prestá-las e não raro eram condenados á 
prisão com perda dos seus bens e ás ,-ezes 
até á morte ». 

São conhecidos atualmente papiros g regos, 
datados dos primeiros seculos da éra christã, 
que são verdadeiras contas de impos tos cobra­
dos, além de outros referentes a negocios par­
ticulares e bancarias. 

Não ha nada certo relativamente ao metodo 
empregado. Alguns autores dizem que era o 
d e partidas , dobradas sem, contudo, prová- lo 
suficientemente. 

O nde vamos encontra r, entretanto, o maior 
desem·olvimento da contabilidade, na Edade 
Antiga, é justamente entre os romanos que 
possuíam um metodo bem semelhante ao mo­
dernamente chamado das partidas dobradas ; 
não é absurdo julgarmos que este teve aí 
mesmo o seu ponto de origem porque Comclio 
Desimoni afirm a que · apparisce giá il sistema 
delta scrittura doppia e non bambirw ma adulto, 
da dedursene che tal scriftura clo11esse essere 
in nso f ermo da pezza .. . » em 1340 na cidade 
Genova, na Ita lia. 

Muitos dos reg istnos que os romanos us::t­
vam éram bem identicos aos conhecidos hoje. 
O « Rat io narum » ou « Breviarium lmpcrii » éra 
o li\'ro o nde se registrava o recenseamento dos 

cidadãos, os efetivos aliados em armas, as 
classes, os reinos e as províncias, a soma dos 
tributos e provisões, as dotações e as necessi­
dades do lmperio. Era como se fosse um 
registro principal da Contabilidade Publica, onde 
se procurava estabelecer com certa a proxjmação, 
a situação economica do lmp ~rio, o estado das 
suas finanças. Dele constava a fixação da re­
ceita e despeza publicas como os modernos 
orçamentos. 

O « Kalendarium » éra um tino de venci­
mentos onde se escrituravam os prazos das 
obrigações assumidas e os direitos adquiridos. 

O « Adversaria » .gu « Ephemeris » éra o livro 
destinado ás prim:!iras notas, assim como o 
« Borrador » actual e representava o mesmo 
papel que este. Sunf eninz ad11ersaria libelli 
in quibus mercatoris prinwm raliones acrepti 
et expensi negligenler, sine ordine, conscribunf 
et memoriae grafia, explica-nos Sfracca, celebre 
jurisconsulto. QJticl esf, quod negligenter scri­
bamus adrersaria? Então, porqu.'! escrevemos 
negligentemente no « Adversa ria >> ? 

Suum codicem testis loco recitare arroganriae 
est, su.nrum prcscripfionum et literatum, adl•er ­
saria proferre non amentia est? - Aduzir o 
t exto do codex, em logar de testemunha arro­
gancia é; mais não será loucura exibir o adver­
saria com emendas e rasuras? 

Tudo isto dizia Cicero em def eza de R.oscio , 
Ie,·ado a juizo por divida, quando o credor 
deste apresentava como prova o « Adversa ria 
que não possuía tal força p~ rantc as leis. 

O « Codex Accepti et Expensi » representa,·a 
o mesmo pap:! l do nosso moderno « Diario ,, ; 
éra um livro eminentemente jurídico no qual 
se lançavam cronologicamente os direitos e obri­
gações nascidas das operações contratuais. N:io 
possuía, entretanto, os característicos de um tino 
de escrituração como o entendemos hoje em d ia; 
actualmente não teria mais razão de ser, escri ­
turado tal como éra, porque o qu .'! ne le se 
registrava, agora se faz esparso em varios 
docum entos em vista de j á ser outro o mec:t-
nismo do credito. · 

O « Codex Rationum » ou « Tabulae Ratio­
num » éra o « Razão » e ne le as contas (ratio) 
éram escrituradas sistematicamente, como o 
f azemos hoje ; jogava por pag ina, em que a 
da esquerda (pagina accepti) se dest inava ao 
debito e a da direita (pagina expensi) ao cre­
dito. H aYia varias contas, b rmando como ou.:: 
um sistema, a sab;c> r: - R.atio proetii -- cont:t 
das terras - ratio peroris - conta do gaJo; 
rntio l'inaria conta do vinho; rntio olenria 
conta do azeit~ ; ralio argentaria - conta do 
banquei r o, etc. 
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O « Liber Patrimonium '' éra o r<!gistro dos 
inventarias. 

A escrituração éra feita por um ratiocitzator, 
especie .do atual guarda-livros e por um logo­
grafas, calculador. 

Vê-se como éra perfeito o serviço, pelo 
menos para essa época. Mas apezar disso ha 
ainda incont roversia entre os autores quanto 
ao metodo com que éra executado que não 
se pode afirmar si éra ou não o de partidas 
dobradas, muito embóra possamos acreditar, 
como acima foi dito, ter este aí a sua origem, 
dadas as semelhanças apontadas; possivelmente 
éra esse metodo em estado embrionario. 

c) EDADE MED IA 

Este período de dez seculos compreendido 
entre a queda do Imperio Romano do Oci­
dente (ano -!76) ás mãos de Odoacro, rei dos 
Herulos, e a queda do Imperio Bisantino 
( 1456) foi um ciclo transitaria entre os tempos 
antigos e os mode rnos, notavel em seus prin­
cípios por uma fase de confusão motivada pelas 
guerras, devastações e retrocesso nas let ras. 

Os barbaros desorganizaram o mundo lat ino 
com as suas invasões devastadoras; só depois 
de trez seculos ficaram reconstituídos certos 
el ~mentos do comercio e da industria :incipiente 
de então. Ao tempo de Carlos Mag no essa 
situação melhorou considcravel mente ficando esse 
comercio e essa industria nas mãos dos judeus 
cujos negocias e le favo recia; crearam-se novas 
,·ias de comunicações, foram reparadas as 
antigas, colocaram-se nas fronteiras agentes de 
vig ilancia e protecção ás transacções mercantis, 
facilitando-lhes assim o desen,·o lvimento; a pro­
pria administração publica do Imperio Carlo­
ving io foi cari'flhosamente cuidada. A de;:aden­
cia, entretanto, ,·oltou após a sua morte. 

A invasão dos arabes, na H espanha, onde 
se consolidaram por algum tempo, não preju­
dicou muito o comercio que eles procuraram 
animar ao mesmo tempo que traziam desenvol­
vimento ás artes e sciencias, cultivadas com 
certo carinho. 

As cruzadas tão pouco perturbaram as rela­
ções comerciais que va mos encontrar bast,w te 
g eneralizadas nas repub licas então formadas na 
peníns ula italica (Pisa, Oenova, Veneza, etc.), 
dos seculos XII a XIV. Nasceu nesta época 
o uso das letras de cambio. 

Todo esse longo período que vae até o ano 
de 1340 -:onstitue um~ epoca re lati vamente 
obscura para a historia da Contabi lidade, pois 
que as fontes historicas conhecidas não nos 
legaram elementos capazes de nos permitir acom­
panhar precisamente a marcha da sua evolução. 
Sabe-se, todavia, que ela não deixou de existir 

e, mais a inda, que evoluiu c aperfeiçoou-se 
porque assim exigiram as necessidades das admi­
nistrações dos diversos ramos das atividades 
humanas, tanto que em 1340 já a vemos em­
pregada em Oenova pelo metodo das partidas 
dobradas com perfeita seg urança, metodo este 
então adulto e llào creança, como diz Desimoni. 
Sabemo..lú com certeza devido á descoberta, nos 
Arquivos Publicas daquela cidade, de dois 
registros da « Massaria » da respectiva comuna, 
escriturados em latim e por esse metodo. 

Não nos é dado saber, infelizmente, a data 
da origem respectiva, aí, porque um g rande 
incendio destruiu em 1339 os li vros de escri­
turação da comuna anteriores a este ano. 

Daí por deante g enera lizou-se grandem en t~, 

tanto que não é pequena a quant idade de linos 
encontrados nos arquivos de Veneza, Genova, 
Piacenza, etc., em que ele é o empregado-. 
O seu berço é, portanto, a Italia onde nasceu 
e cresceu, atravessando depois as suas fron­
teiras em demanda de outras te rras que <> 
aceitaram, dada a sua excelencia . 

d) EDADES MODERNA e CONTEMPO RANEA 

Aparece no ano de 1-!94, em Veneza, o pri­
meiro trabalho de exposição do metodo das 
partidas dobradas, devido ao f rade franci scano 
e celebre matematico Luca Pacioto, natural de 
Borgo S. Sepolcro e de modesta origem. 

Denomi nava-se ta l obra « Summa de Arith· 
metica, Geometria, Proportioni et Proportiona­
litá >> e em uma de suas partes entitulada c: T ra­
tatus particula ris de Computis e Scripturis », 

com 36 capí tu los, ele expõe o metodo tal 
como o conhecemos hoje. 

Descreve e ensina como se escr itura o cc Me­
moriale » (borrador) a que tambem chama cc Vac­
chetta » ou squar/afoglio. Procede identicamente 
quanto ao cc Giornalc » (Diario.) e ao « Quaderno 
Grande » (Razão). 

Explica a função da conta Lucros e Perdas, 
que éra a mesma de hoje em dia. Ensina e 
manda que se levante o balanço ele verificação 
para se ajuizar da certeza da escrita. 

Em 1523 apareceu seg unda edição desse 
livro. Pacioto publicou mai s « De Viribus 
Quantitatis » e c< Divina Proportione », além de 
out~os trabalhos sobre matematica. 

Em seguida a Pociolo, muit os outros autores 
italianos publicaram trabalhos sobre a Conta­
bilidade por partidas dobradas, que alg uns 
publicistas antigo s erroneamente diziam te r sido 
inventada por aquele. Paciolo não a inventou, 
foi apenas o primeiro expositor. 

H a uma obra da autoria de Tagtiente, datada 
de 1524, da qual existe um unico exemplar na 
cidade de Osino. 
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Do•nenico Aifanz·mi publicou em 153-l, na 
cidade de v .eneza, o seu « Quaderno doppio co! 
suo g iornale secando i! costume de V.enetia ». 

Gero/amo Cardano trata na sua « Pratica 
Arithmetica », publicada em 1539, da escritu­
ração dos livros á qual dedicou um capjtulo 
da mesma; corrig indo alguns erros, nos quaes 
Paciolo incidir a. 

Em 1551 surge o « Ammaestramento num·o 
che ensegna a tener libro ordinariamente ad 
u~o de questa cittá ele Venetia, como etiam 
de tutta !ta lia~», por Barfolomeo r ontana. 

A/Pise Casanova traz a lum~, em 1558, o 
• Specchio Lucidissimo », no qual, como pro­
fessor de escrituração que éra, clesenyolve o 
assunto. 

Surge em 15 73 a obra « De lia mercatura 
e de! mercante completo '' devida a Benedetto 
Costrugli e pubicada por c~ rto por Oiol'atmi 
Oiuseppe, em Veneza. 

Angelo Pietra publica, em 1586, o « lndirizzo 
deg li Economi >> ond~ trata da contabil idade 
da; comunidades re ligiosas e da economia do­
mestica com elegancia de esti lo e precisão de 
linguagem. 

Oiol'awli Antonio 11·/oschet:i dá, em 161 O, 
o " Dell' Univ~rsal Trattato dei Libri doppi ». 

Lodovico Flori, em 1633, dá á publicidade 
o " Trattato de! modo d :! tenere il Libro Dop­
pio », tido como o melhor do seculo. 

Bastiano Venturi, em 1655, o << Della Scrittura 
Conteggiante '' ; Andréa Zambelli, em 1761, o 
• Mercatesche dichiarazioni della scrittura dop­
pia » ; Pietro Paolo Scali, o « Trattato dei 
modo di tene re la scrittura dei mercanti a 
partite doppie », em 1755. 

Oiuseppe romi, em 1790, no seu « T rattato 
teorico-pratico della vera Scrittura Doppia », 
ensaia explicar teoricamente a escrituração. 

Nicola d' A11astacio publica em 1803, na 
cidade de v.eneza, « La Scrittura Doppia ridotta 
a Scienza >> e Ludovico Oiuseppe Crippa « La 
Scienza dei Conti >> em 1838 na cidade de 
Milão ; estes autores são os primeiros a tra­
balhar para que a contabilidade seja colocada 
na sua posi<:.ão de ciencia. 

Francisco ;.'illci, mestre de Contabilidade na 
UniYersidadc de Pavia, publica « Manuale per 
la tenuta dei reg ist ri >> em 1837 ; « Contabilitá 
applicata alie 'lmministrazi.one prÍ\'ate e publi­
che >> em ·1840 - 18-!1 ; « Elementi di amminis­
trazione e contabil itá » em 1850 ; « Nozione e 
pensieri sulla publica amministrazione » em 1867. 

Antonio Tonzig dá, em 18-!7, o « Trattato 
della Scienza oella Contabilihí dello Stato » ; 
e, em 1 85 7-1 85 9, a .<< Scienza di Amministrazione 
e di contabilitá dello Stato )) ; isto além de 
outras obras. 

rrancesco Marchi apresenta em 1867 a obro 
« I Cinquecontisti "· 

Surgem depois os grandes mestres fund:t­
dores de Escolas Contabilistas, Cerboni com a 
sua « Logismographia », Pisani, seu adversari~. 

com a « Estatmographia n e rabio Besta, que. 
apezar do nome, foi um profundo cultor dos 
estudos economicos e da contabilidade. Em 
seguida a estes o numero dos mestres de valor, 
na ltalia, cresceu ell.'i:raordinariamente até nossos 
dias, sendo longa d~mais a lista dos nomes. 

• • • .. 
A França tambem não apresenta pequena a 

sua relação 'de tratadistas e cultores da sciencia 
contabil. Senão, ,·ejamos: 

Em 1567 - « lnstruction et manier:! de teni r 
les !ines -eles comptes par partie double, soit 
en compagnie, soit en particulie r », de Pierrc 
Saronne, em Lyon. 

Em 1588 - « Une brifuee instruction pour 
secretement escrive et livres de raisons >>. 

Michel van Doune em 1606, Mmhieu Thomá~ 
em 1631, Jean André em 1636, Claude Bo yer 
em 1645, rrancois Legendre em 1658 publicam 
trabalhos sobre contabilidade, embóra pouco im­
portantes. 

Em 1675 - Jacques Sa11ary apresenta « Le 
Parfait Négociant » que foi t raduzido em inglez, 
allemão, flamengo e italiano. 

Em 1685 - Laportc publica o « Traité de h 
Science des Négociants et T eneurs des LiHes », 
a melhor do seu tempo, cuja excelencia deu-lh t: 
a categoria d e obra classica. 

Em 1709 - Samucl R.iclwrd dá a lume o 
c< Traité de Commerce »; Barrhne, em 1 721, 
o « Traité des Parties Doubles ». 

Em 1795 - Dégrange (pa~) pub lica cc La T e­
nue des 'Libres rendue facile '' ; de,·e-se a este 
autor o inYento do Diario-Razão qu~, errada­
mente, se 'tem at ribuído aos americanos. 

Em 1817 - « Livre de Raison >> de f. S. 
Quiney. . 

Em 1833 e 1834 - « Tableau synopti que 
des príncipes généraux de la tenue des livres >• 

e « La ~enue des livres a parties doubles » de 
Colfy, apresentados em 1834 á Academia de 
Ciencias. 

Durante o resto do seculo X IX aparecem 
muitos trabalhos, -salientando-se o de Courccllt' 
Scneuil, g rande .economista,· ( 1 879-1888) ; o de 
Adolphe Ouilbaut denominado cc Traité de com­
ptabilité et d'administratio ns indust rielles >l ; e o 
de Eugbw -Leautey, c, La Science des Comptes . 

Em 188 1 fundou-!. e em França a Socict" 
Académique de Çomptabilité destinada a pro· 
pagar o ensino e aperfeiçoamento da ciencia 
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e a lista dos mestres, daí por d eante, foi num 
crescendo constante. 

• 
• • 

Grande se ria a relação das obras e autores 
nos principais paiz es si fossemos apresentá-la. 
Para não nos alongarmos muito, citamos apenas 
as mais antigas conhecidas presentemente. Assim 
temos: 

Na Alemanha o « Zevifach Buchhalten », tra­
dução do « Quaderno Doppio » de MllltZOiú . 

Na Ing laterra a primeira obra original é a 
de ! ames Peele, publicada em 1553, na cidade 
de Londres. 

Na Holanda aparece o « T ratado de Escri­
turação para príncipes á maneira de lta lia » 
em 1607, devido a Simão Stevin, admin istrador 
de Mauricio de Nassau, o príncipe que se acha 
ligado á nossa Historia P atri a, onde expunha 
as partidas dobradas. ~ interessante notar que 
o príncipe, achando excelente o metodo, apenas 
observou que : « Os da nossa Camara de Con­
tas, t esoureiros e recebedores, não conhecendo 
a escrituração á maneira da Italia dirão que 
não entendem de contas assim feitas. Q uanto 
a lh es propô r que o aprendessem por esse pro­
cesso seria motivo de escarneo para eles ». 
« E o mundo é o mesmo t eatro onde se repre­
sentam as mesmas peças ; só os cenarios e os 
adores é que não são os mesmos ». (Gen_ 
Osorio) . 

Na suissa conhece-se « L' Art de dresser les 
comptes des banquieres et négociants » que data 
de 1476. • • • 

Na Hespanha os primei ros trabalhos sobre 
contabilidade datam do seculo XVI, porém, só 
modernamente começa ram a aparecer trabalhos 
de valor, que não são poucos. 

Deixamos para este lagar a refcrencia do 
que se encontrou sobre contas entre os Incas, 
no Perú, visto como foram os hespanhóes Pi­
zarro e Almagro quem primeiro pisa ram nessa 
terra, em 1526. É sabido que aí foi encon­
trado aquele povo com um g ráu de civilização 
já bastante avançado, como no-lo prova o g rande 
numero de ciclopicas construções e objetos de 
arte ainda existentes. 

A raça dos Incas, tendo Cuzco por capital, 
cst~ndeu suas conquistas sobre os povos exis­
tentes na t:lirecção dos quatro pontos cardeais, 
subm etendo-os á sua autoridade, impondo-lhes 
tributos e governadores. Esse povo não che­
gou, todavia, a conhecer a arte da escrita; 
tinha, porém, um processo original de corres­
pondencia constante de grossas cordas formadas 
de outras mais finas terminadas em franjas, 
a que chamavam de quipós. 

P.or meio desses quipás prestavam taes go· 
vernadores ao soberano as contas das rendas 
arrecadadas e das despezas fe itas, o que foi 
motivo de grande admiração para os europeus. 

.. • • 
No Brasil só contcmporanea mente tem apa· 

recido t ratados sobre a Contabilidade. Não 
sendo aqui lagar para exposição de um esboço 
historico desta ciencia em nosso paiz, limitamo-
nos a penas a citar os nomes dos autores mais 
conhecidos. Temo$, pois : 

Horacio Berlinck - auto r de um a otima 
monog rafia sobre « Contabilidade Bancaria ». 

V,ericliano de Carvalho, Ta vares da Costa, 
Joaquim Xavier Carneiro, João Baptista da Silva 
Sobrinho, José Delphirw, Modesto de Cnn·a­
llzosa ·apresentam-se com boas obras de apli-
cação pratica. · 

Carlos de Can,allw, um dos nossos bons 
tratadistas, aut-or de varios trabalhos, entre os 
quaes salientamos: « Estudos de Contabilidade • 
( 4 volumes), « Problemas de Escrituração », 
« Tratado Elementar de Contabilidade », além 
de o utros. 

Francisco d' Aurie, uma das nossas autori · 
dades no genero, cuja exce lente obra « Curso 
de Contabi lidade », em 10 volumes, é um ver· 
dadeiro monumento no ramo. 

h/achado Sobrinlto, Diretor do « Instituto 
Comercial Mineiro » de Juiz de F óra, autor 
do « Tratado Universal de Contab ilidade » ( 14 
volumes, ainda não publicados todos) que honra 
a cultura contabil nacional. 

• • • 

A contabilidade publica brasil ei ra é presente­
mente regulada pelo « Codigo de Contabilidade l> 

(lei n.o 4.536 de 28 de janeiro de 1922) c 
respectivo regulamento (decreto n.o 15.783, de. 
8 de novembro de 1922), Instruções para Fis­
calização dos Serviços de Contabilidade dos 
diversos Ministerios (decreto n.o 13.746 de 3. 
de setembro de 19 19) e Instruções pa ra Escri­
turação por partidas dobradas aprovadas pelo 
Ministro da Fazenda em 25 d e outubro de 1922. 

Infelizmente, no Exercito, ainda não está 
suficientemente genera li zado o metodo das par­
tidas dobradas como ordena o art. o 917 do 
regulamento do Codigo supramencionado; é o 
que nos resta fazer organizando um « Regula­
mento para Administração e Contabilidade Mili­
tares», sobre que pretendemos falar oportuna­
mente, no qual deverão ser estabelecidas normas. 
seguras para esse serviço em todas as unidades. 
administrativas do Ministerio da Guerra, quer 
sejam repartiçõ.és; quer sejam corpos de tropa~ 
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Dos meus apontamentos de tenente 
Cap. Nilo Guerreiro Lima 

M issões individuais do soldado no combate 
Pelo Cmt. Gulgnes 

Traduzido da Revis ta de Jnf. francua 

Generalidades 
O soldado do g rupo, no combate, pode 

ser empregad o como : 
- Vlgta; 
- esclarecedor ; 
- agente de transmissão; 
- homem de ligação. 
Assim se exprime o Re_gulamento de 

Infant_aria Lfrancês 3·" parte, n .o 37 4) 
que fn.:a as missões individuais do sol­
dado. 

A instrução preparatoria tendo inicia­
d_o a ins trução do soldado, resta-nos en ­
Sifl:ar, a cada homem, como ele terá que 
agu para realisar em boas condições as 
missões individuais que lhe serão confia­
das em campanha. 

q metodo adotado, para ,os exercícios 
de m strução prepara toria do soldado no 
comba te é a inda aplicavel em suas li­
nhas ge rai_s, á aprendizag~m tendo em 
vts~a as missões individuais , Como para 
a mstrução p repa ratoria, a _progressão 
deverá ser fei ta do simples para o com­
olexo. 

Desde o principio se deverá ter o ma· · 
ximo cuidado em m ostra r o fim da ins· 
trução e se procura rá, cons tantemente, 
faser tra balha r a inteligencia dos ins­
truendos. 

Sempre que for possível, se trabalha­
r~ de maneira a impressionar o seu espi­
nto por uma demonstração preparada 
com o maio r cuidado, entremeiada de 
incidentes, se preciso, com o fim de 
mostrar a necessidade do ensinamento 
dado e ·OS exercícios necessarios pa ra rea­
lisa-lo. 

E assim , por exemplo, que para o 
vigia, deve-se evidenciar a con~equencia 
que pode ter uma su rpresa do inimigo. 

Passemos, agora., a examinar suces­
sivamente a instrução a da r pelos ins­
trutores pa ra ensinar ao soldado nas 
melhores condições, seus deveres ~ exe­
cução das dif·e rentes missões individuais. 

C_omecemos pelo caso mais simples, 
~ missão em qu~ ele se conserva parado, 
Isto é, a aprendisagem elo vigia. 

O vigia 

A denominação secula r de sentinela 
não figura mais no novo Regulamento 
de Infanta ria (francês) : ela foi substti­
tuida pela de vig ia. 

Sem querer discutir a oportunidade 
desta mudança convem notar que os vi­
g ias não a tuam mais, afastados elo posto 
que os fornece como atuavam , em g e ral, 
antigamente, as sentinelas. Eles são co­
locados no proprio posto ou em suas 
proximidades imediatas. Esta situação 
modifica, simplificando-a em favor do 
vigia, a missão que incumbia ao sen­
tinela. Por outro lado, ela permite uma 
inst rução mais facil, pois o menor acon­
tecimento p_ode ser assinalado diretamen­
te ao chefe do posto, que intervem para 
tomar as providencias necessarias. 

Quando as circunstancias ou o terre ­
no obrigam a afastar os vigias do p os­
to, eles de,·em apesar disto ficar sufi­
cientemente proximos deste, de forma a 
que se possam corresponder com o che­
fe de posto sem elevar muito a voz. 

Esta medida , que reduz incontesta,·el­
mente a missão e a responsabilidade elos 
vigias, não nos eleve condusir, entretan· 
to, á negligencia de sua aprendisagem. 
porque não devemos ·pe rder de vista q ue 
«os vigias constituem o elemen to fixO\ 
da vigilancia» e que a eficacia desta vi­
gilancia dependerá essencialmente do ,·a ­
lor da instrução que eles tiverem rece­
bido. 

Não nos esqueçamos, igualmente, que 
os postos t~m o direito de repousar sob 
a vigilancia esclarecida de seus ,·igias , 
cujo papel p rincipal é garantir sua se ­
gurança imedia ta e, da mesma fo rma, 
a segurança da tropa a cobrir. 
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Qualidades morais - Os vigias s·ão 
vis ta e ouvido do posto ao mesmo tem­
po; frequentemente terão que apelar para 
toda sua energia, toda sua vontade ~ 

toda sua intellgencia para cumprir sua 
delicada rriissão. Devemos ter em conta 
efetivamente, que a fadiga, e o sôno, as 
emoções de combate e ,a falta de alimen­
tos algumas vezes, e : tambem as intempe­
ries, exgotarão rudemente as energias 
dos homens. Para resistir vitoriosamen­
te a esses inimigos, se r-lhe-á necessa­
ria, além de uma aprendisagem meca­
nica, uma aprendisagem moral des tinada 
a temperar o seu coração e a sua von­
tade e a dar-lhe um elevado sentimento 
do dever a cumprir. E' preciso que eles 
saibam que esse d ever pode até exigir o 
sacrifício, livremente aceito, da existen­
cia, em proveito da coLetividade. 

Este alto cunho moral é o carater ge­
ral da instrução tendo em vista o com­
ba te ; pois sem <ele a tec nica, por me­
lhor que seja ·ensinada, será impotente 
ou, pelo menos, imcompleta. 

E' necessario pois conduzir lado a la­
do a aprendisagem moral e- a instrução 
pratica: elas são inseparaveis . 

Não teremos senão a palavra para 
persuadir nossos soldados; _pois o f.atô r 
essencial, aquele que, na gue rra, produz 
as emoções, que faz «tremer nossas car­
cassas» e que, a lgumas vezes, transfor­
ma em herois os mais tímidos e os mais 
m odestos, enquanto que, outras veze~ 
desmoralisa os mais valentes : - o ini­
migo, - não existe. 

Fala-se nele, pensa-se nele, mas ele 
não está presente ; e, mesmo se repre­
sentado ou figurado, sabe-se que não ha 
perigo em mos trar-se temerario ou he­
sitante. E' mais uma razão para que a 
palavra seja simples, mas cheia da con­
vicção esclarecida que eleva a alm~ de 
nossos soldatdos e que consegue faze-los 
viver -pelo pensam ent9, alguns episo­
dios de guerra que ilustram a instrução. 

A ·escolha desses episodios se rá facil ; 
não se terá mais que buscar nos anais 
de nossa his toria n acional. 

Os D 'Assas, os Chovert, os Latour 
D 'Auvergne etc.; e, tambem os vigias, 
os esclarecedores, os homens d e ligação 
da grande g uerra que souberam se ele­
var tanto no domínio, do sacrifício obs-

curo, não nos oferecem os m elhores 
exemplos ? 

Em falta de atores do grande drama 
da guerra, os livros narrando casos con· 
eretos, as lembranças dos combatentes. 
permitem, por sua abundancia, escolher 
á vontade. Os ins trutores não tedo a 
menor dificuldade para encontrar os 
exemplos mais favoraveis á s de monstra · 
ções que desejarem faze r . 

Mas, com o pequeno tempo de serviço. 
não parece possível obter resultados cer· 
·tos e duradouros si a escola não houYer 
preparado o espírito de nossos soldados 
para que recebam proveitosamente esta 
cultura. 

Si essa preparaçã o não foi feita, ou 
si foi insuficiente, a tarefa de educador 
militar será mais difícil e m enos suce· 
ptivel d e obter bons resultados; mas não 
se deve renunciar a ela por i sto. Ao 
contrario os oficiais deverão tomar em 
mão, pessoalmente, esta parte da i~ s · 

trução e empregar toda a sua convJc· 
ção e toda a sua vontade para cons~· 

guir o sucesso. 
Estes principias, 

mente pos tos em 
agora á ins trução 
vigia. 

larga e intencional ­
evidencia, passemos 
tecnica e tática do 

Idéia geral sobre os P .A. - Uma 
primeira lição consis tirá em dar aos ins· 
truendos uma ideia geral sobre c que 
é uma rêde completa d e P.A. sobre o 
terreno, afim de faze-los . compreender 
mais facilmente o fim da m s trução mos· 
trando-lhes as dependencias sucessivas 
dos diversos escalões. 

E ssa de mons tração pode rá, com _gran· 
de vantagem, se r feita em cada bata­
lhão num terreno que tenha vistas ex­
tensas e a possibilidade, para os ins­
truenclos, d e ve r os escalões em suas 
posições reais. 

Em seguida se _passará á aprencli sa­
g-em ; a principio em exercícios especia is. 
d epois no decorrer ele todos os outros 
exercicios que comportem a utilisação 
de vigias (exercícios de P.A., exe rcícios 
de combate, etc.) . 

Escolha d1t local - Em todos os ca­
sos ·e em todas a s situações é preciso 
insistir sobre a necessidade, para o vi­
gia, de vêr, ouvir, conhecer sempre a 
dire çãô a vigiar, e, si possível, não ser 
visto pelo inimigo. 
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Depois se ensinará que êle deve co-
nhecer: 

- sua missão; 
- seus consignes; 
- e as posições d os vigi"as visinhos. 

Os_ «consignes» gerais, aqueles que 
consntuem uma esp ecie de guia para 
todos os casos, ser-lhe-ão ensinados ao 
~esmo tempo, depois de t e-los feito ob­
J:_to du~a muito curta e simples "ins tru­
çao teonca. 

Fa:-~e-á o h omem comprender que 
un~ VI~pa não combate, que o seu fôgo, 
cu ]a m e_ficacia se lhé poderá demons­
trar facilmente, não se justifica senão 
quando ele não pode prevenir de outra 
forma a presença do inimigo ou quando 
ele deve provêr a su a propria defesa. 

_De~ta enumeração p odemos tirar uma 
pnme1ra conclusão: é que a instrução 
preparatoria tendo em vista o conheci­
~ento e a utilisação do terreno encon­
fra aí uma aplicação imediata pa ra o 
vigia. ·· · 

Dissimula r-se ás vistas terrestres e 
acreas, disfarçando a posição escolhida 
e organisando-a suma rÍamente, constitue 
um dever elementa r oue deve passa r a 
reflexo no soldado. ·•· 

Pa ra essa preparação, um posto figu­
rado se rá localisado nó terreno pelo ins­
trutor e ele exercitará os homens em 
P.rocurar escolher , eles mesmo, sua po­
Sição para vigiar numa direção dada. 

Com este feito o instrutôr designará 
cinco ou seis h omens e os deixa rá es­
colher como entenderem, enquanto os ou­
tros inst ruendos ficarão g rupados em 
torno dele. Passará, em seguida, suces­
si,·amente por junto de cada um dos 
homens postados e fa rá a critica sim­
ples elas p6sições escolhidas . Procurará, 
nessa critica, salienta r as vantagens e 
desvantagens das escolhas feitas pelos 
homens. 

Trabalha rá da mesma manena em ou­
t ras direções. com outros h omens, a té 
que todos tenham sido chamados a es­
colhe r um posto. Deverá, é claro, repe­
tir estes exercicios em terrenos diferen­
tes. 

Con vem. notar que, nra realidad e~ o 
comandante do posto ou do pel~tão inr 
tcrvirá para retifica r a escolha feita pelo 

vigia. Isto, porem, não torna .m elhor a . 
necessidade de que eles saibam escolhe r 
um local conveniente de maneira qne 
possam começar a observar, nas melho­
res condições, enquanto esperam a in­
teryenção de seu chefe. 

Setor a vigiar - Quando o exercício 
acima estiver bem compreendido, dar-se­
á a noção d e set6r a vigiar, ,noção ela 
qual depende diré tamente a continuidade 
e o valor da vigilancia. 

Ninguem duvida que seja necessario 
assegura r de man~ira absoluta essa con­
tinuidade e esse valôr,, si não si quer 
deixar ao inimie;o a possibilidade de rea­
lisar infiltrações pengosas para os ele­
mentos da rêde de segura nça e mesmo 
9ara o conjunto dos P.A. 

O setôr a vigiar pode sê r definido 
como a parte do terreno limitada: 

- em frente, pelo horizonte \'isi, ·el : 

- dos lados, por duas linhas im agi-
narias oue, partindo do olho do ,-igia. 
passem .. por pontos importantes do t~r ­
reno e se prolonguem até a linha do h r -
rizonte. 

Ha interesse em escolhe r, na linha do 
horizonte, pontos faceis de reconhecê r 
indicando o extremo dos limites laterai~ 

do setôr a vigiar. 
E ' importante que os Limites late rais 

cort~m os limites dos setô res visinhos : 
isto tem por fim a obtenção do c rusa­
mento e, portanto, a continuidade da ,.,_ 
g ilancia. 

U m marco, proximo dos vigias, colo­
cado se necessario, por eles mesmo, 
deve' permitir-lhes verificar, tanto d e dia 
como de noite, se . estão com efeito el e 
frente para a direção a vigiar. 

A fiel observancia desta presc rição, 
tão simples, exige uma g rande. ~tençio 
e deve sofrer frequentes ,·cnhcaçóes . 
pois é bem difícil ao v~_gia , sobretudo 
se tem uma certa mobilidade, o perma~ 

cer orientado na direção o ue lhe fo1 
dada. Dura nte a instrução · será muito 
bom fase r com que os h omens o cons-
ta tem. 

E' necessario que o vig ia veja e au ra 
tudo que se produsa de a no rmal em 
seu setôr ; e que es teja habituado a o a s­
assinalar instantanea mente. D e\'erá, tam­
bem, assina la r tudo quan to possa ,·ê r 
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ou ouvir nos setô res visinhos, m esmo 
fóra dos limites que lhe tenham sido fi­
xados: - Is to é uma questão de solidarie­
dade sobre a quaf insis timos e cuj;a 
ideia deve sêr desenvolvida em todos os 
escalõ es, d e maneira a transformar a u­
toma ticamente numa lei familiar a to-
dos os combatentes. ' 

Devemos, então, faser um segundo 
exercício para h a bituar o homem pos­
ta do a v~giar um setô r dado. I sto feito 
ensina remos o estudo detalhado elo te r ­
reno, ou por outra, o reconhecimento a 

"vista d as particularidades imnortantes 
que ele a(lresenta sob o ponto- de vista 
elas vias de comunicação, localidades, 
g randes bosques, etc., seja com o cober ­
tas ou caminhamentos favoraveis ao ini­
migo, seja como zonas crue permitem 
aos seus vigias a obser vàÇão de nossas 
linhas 

E s te estudo rapiclo do terreno em sua 
f rente deverá se torna r familiar a todos; 
ele é indispensavel, si se deseja que os 
vigia s se interessem por sua missão cuja 
importancia compreendam totalmente. 

E ' para as vias de acesso e os cami­
nhamentos favoraveis ao i!lÍmigo que sua 
atenção deverá sê r .._ entào, diri_g-ida ; são 
es tes, ~om efeito, os pontos mais pe ri­
g osos que é essencial vigiar particular­
mente. 

Em seg uida a atenção d everá sê r diri­
g ida para todos os __ oontos do terreno 
favora\"eis á obse rvação p :::> r parte d o ini­
mig o. .Estes pontos deverã o se r estuda­
dos d etidamente e vig iados com muita 
a tenção. 

E nfim se poderá passar aos pontos 
notave~s do terreno (colinas, bosques, 
casas 1soJadas , pontt:;s, aldeia s, es taç0es 
de es trada de fero etc. ) . 

As c0 res que possam denuncia r uma 
< camouflage» se rão ig ualmente estudadas 
e vigiadas como sendo sucep tiveis de 
mascarar movimentos ou organisaç0es 
inimigas. 

Ao contr-ario d o que e rroneamente se 
' u p~n~a an tes da g~erra, não nos pare­
ce mchsp~nsavel que o vigia conheça os 
nomes dos pontos importantes de seu 
~.ctôr de vi.gilancia, tais como estão na 
carta; pois julg amos que esta nomen ­
cla tu ra se rá rapidamente esquecida ou 
de turpad a . 

E ' entretanto, indispensavel que os vi­
gias· conheçam a orientação geral · das 
vias de comunicação, as possibilidades 
de transito para estas vias_, assim como 
os pontos importantes que elas a traves­
sam ou formam (e ncrusilhadas, repre­
sas, pontes, etc.) .. 

Frequentemente ha de acontecer ,que 
o vigia dê, de motu proprio, um nome 
~-<?:" pontos mais importantes, ,_p rinci_pal­
mente aqueles cuja forma se assemelhe 
a uma figura geornetrica ou tenham uma 
cô r viva ; por exemplo: o ma to quad ra­
do, a casa vermelha, o campanario p on­
tudo etc . . 

Quantos nomes dados assrm foram 
ilus trados pela g uerra ! O essencial é 
que se entenda a que pontos se referem 
essas d enominações; e as m a is simples 
ou mais pitorescas serão sempre as que 
os homens guardarão com menos es­
forco. 

Entre esses pontos importa ntes, o vi­
g ia terá que escolher os que lhe permi­
tam a vigilancia facil de suas visinl1an­
ças ; avaliará a dis ta ncia aproximada 
com o fito cJ.e informar, no caso de in­
sucesso, seu chefe elo posto sobre a si­
tuação e a distancia dos g rupos inimi­
e-os , q~e tenha m penet rado no setôr de 
vigilancia e se achem nas _proximidades 
desses pçmtos. · 

A direção a vigia r, que se rá dada ao 
vig ia e sobre a qual ele d everá prin­
principalmente m anter sua atenção, po­
der á dife rir daquela em q ue foi a ssina· 
lado o g rosso do inimigo; mas para o 
vig ia a vigila ncia deve rá perma nece r a 
mesma, pois o inimigo pode sempre in · 
filtrar elementos ligeiros em clirecç6e~ 
diversas da em que se acha o grosso ele 
suas forças. 

Em tais casos é mis tér conservar-se 
alerta especialmente em vis tà elos raids 
e goJpes de mão que possa m ser tenta ­
elos por e lementos transportados em a u· 
tos ou motocicles. 

Tudo que acabamos ele enumerar e 
que constitue a tarefa ma is importante" 
do vigia, faz parte da sua vigila ncia em 
frente. 

E le terá a inda que se ocupar mcno:;, 
porem não descuranclo totalmente, ela 
s ua direita e da s ua -3Sq.'terda r lig ações 
com os visinhos, comuaicações poss in!Ís, 
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postos etc.) . Enfim deverá- conhecer, a 
sua retaguarda~ a posiçã o exáta de seu 
posto e os caminhos que, d e dia ou de 
noite lhe pe rmitam circula r com mais 
segurança. 

E ste conhecimento d e que podemos 
·chamar « O g iro de si mesmo do vigia» 
é indispensave l pa ra ob termos uma se­
gurança e ficaz. E' g raÇas a ela _que a 
rede de seg u ran ça adquire a continui­
dad_e, ·com o cons~quencia da inte rpene­
tração da obse rvação de todos os vig ias 
que a ba lisa m . 

Solidariedade na m issão E ssa in-
terpreta ção criada, exige uma solida­
riedatle absoluta entre os vigias, pois a 
negligencia ou falta dum deles pode tra­
zer consequencias as mais graves pa ra 
o conjunto. 

D eve-se ,._ portan to, insistir sob re essa 
noção de solidariedade na missão, aliás 
como em todas as situações da vida em 
campanha. 

Ligação entre os vtgws - As ligações 
entre os vigia s, pela vista ou por con­
tato direto, não devem , em principio, 
ser a bandona das á inicia tiva dos interes­
sados. Pelo contrario, devem sê r mi­
nuciosamen te reguladas em seus deta­
lhes pelo coma ndante da unidade que 
fornece os postos. Os sinais de reco­
nhecimento que, a nosso ver, devem ser 
simples, .faceis de guarda r e mudados 
frequentemen te, devem ser regulados nas 
mesmas condições. 

Embora estas questões façam parte 
da instrução a da r aos quadros, é bom 
·que os h omens conheçam os incon ve­
nientes que podem resultar dos a busos 
no emprego ou na re petição dos sináis. 

Rendição - A rendição dos vigias será 
regulada d e forma que cada g rupo de 
vigia s _(de n oite\ e cada vig~ ~solado 
(ele dia) seja exá tamen te subst1tmdo no 
fim elo praso fixado como duração elo 
.serviço. 

D e dia nã o have rá dificuldade em con­
sequencia da p roximidade do posto. D e 
noite lJOcle rá não ser assim se O ch efe 
não cu.iclar bem. E' por is to que aconse­
lhamos a organisação seguinte : rend i­
ção por metades, is to é, um vigia em 
cada dois. 

Duração do serviço - A du ração elo 
se rviço deve ser regulada de acordo com 
as circuns ta ncias e a situação do mo­
mento e tambem com o es tado físico e 
mora l da tropa. 

Si o inimigo não está longe é com ·e­
niente redusir ao minimo. a duração _el os 
quartos de maneira que as rend i_ções das 
metades tenham lugar tod as a s meias 
h oras. Exemplo : dobra r o vig ia de dia 
ás 18 h oras, rendição d este vigia ás 
I 8,30, rendição ás I 9 horas do vigia que 
en trou de servJ ço ás r 8 h ora s e tc. 

Esta man eira terá o inconveniente de 
multiplicar os movimentos e a s rendi ­
ções e, portanto., de redusir o to tal d o 
repouso á noite; m as, por outro la do 
terá a vantagem de não da r tempo ao 
vig ia pa ra que adormeça com pletamen­
te ou por muito tempo. 

Pessoalmen te aplicámos muitas ,-ezes 
este sistema du ran te a g uerra e prin ­
cipalmente em I 9 I 4 e 19 r 5, st'm nunca 
termos f alhas a regist ra r. 

Atividade e vigilancia dos quadros 
F ica entendido que a aplicação da me­
dida preconisada acima não de,·e em 
absoluto redusir a atividade dos g radua­
dos que procurarão c~ntrolar particl;lla r­
mente a exá ta tran smissão dos rote t ro~ . 

Sua ação pessoal deve se exercer com 
tan to maior perseverança e atenção quan· 
to fôr mais consideravel a fadiga da 
t ropa e mais iminente o perigo. 

E m certos casos, pa rt icula rmente g ra­
ves, principalmente qu ando um cont_á t_o 
aproximado foi es tabelecido com o m t­
m igo, numa noite de combate, por exem­
plo, sobretudo quando se opera em te r­
reno coberto e cortado, num bosque etc., 
a a tividade dos vig ia s deve ser con tr o­
lada pelos com'lmdantes de p elotão., co­
m andantes de companhia e m esmo co­
m andantes de ba talhão. E s te cont rGl" 
permitirá, a miudo, preveni r surp~esas 

e o panico, que elas possam produs1r. 

Só a ação pessoal do chefe junto ao~ 

vig ias pode recondusir á ca lma ~ ma­
nutenção da moral qua ndo as tropas c~ ­

t ão enervadas forte mente, ~pós um a ta ­
que ou um bomba rdeio ou por qua lque r 
outro motivo. 
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Programa dos exercidos a reafisar para a instrução do VIGIA 

Numero I 
de 

ordem 
Natureza dos exercidos Locaes Observações 

Teoria dando uma idéia de conjunto sobre Em safa 
os P. A. e seus dlferei1tes escalões. 

2 

3 

Demons tração desllnada a mostrar aos re­
crutas, no terreno os diversos escalões 
dum conjunto de P . A. e a dependencla 
desses escalões. 

Exerclcios destinados a ensinar aos vigias 
a escolhe r seus postos e crlllcar as es­
colhas feitas. 

:Em te rreno des­
coberto 

Terreno variado 

Escol her um ter reno permlUndo a 
lo callsação dum dlsposiUvo que pos­
sa ser vi sto dum ponto de o bser­
vação. 

Mudar o s te rrenos e as s ituações. 
Figurar a locallsaçiio dum p osto. 

4 Escolha e organlsaçã o dum pos to (dis fa rce, Idem 
facUldade de observação, ele.,) crlllca. 

Idem 

5 

6 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

Noção do setõr á vigiar: 
a) Teorlca 
b) Pratica 

Estudo detalhado do setõr á vigiar: 
-em frente 
- á direita e á esquerda 
- á retaguarda 
Batismo dos pontos notaveis. 
Avaliação de algumas distancias. 

Exerclclo destinado a demarcar a dlre~?ão 
á vigiar e colocar um marco testemunha. 

Exe rclclo para ens inar como se vigia um I 
s etõ r. 
Solidariedade na vlglfancla com os outros 
vigias . 

Exercido de liga ção entre os vigias. 

Conhecimento e emprego dos s ináls. 

Exerclclo de re ndiçã o e passagem dos 
roteiros. 

Casos pa rUcufa res (postos e m conta cto, 
moral aba tida e tc.) 

Teoria s obre os roteiros gerais e aplica­
ção progressiva de tais roteiros. 

Creação de Incidentes s imple s te ndo em 
vls~a a reação dos vigias (inimigos , ruldos 
s uspeitos e tc.) 

li - ESCLARECEDOR 

Considerações geraes : - «Ü esclare ­
cedor, diz o Regle ment d e l'infanterie 
t 2 .a par te, n.o 376 ), tem por missão 
ava nça r na direcção prescrita e d escobrir 
o inimigo. E le se desloca p or lances d e 
um ponto de observação a out ro. Cum­
pre -lhe procurar estes pontos, assun 
como o itinerario a seg uir pa ra neles 
se colocar segundo as indica ç:ões que 

Em s afa 
Em terreno va­
riado. 

Em safa 
Em terre no va­
riado. 
No terreno 

No terreno 

Idem 

Escolher terrenos descobertos e de­
pois, progressivamente, acidentados 

Idem 

V ariar o s terre nos, começando pelo 
descoberto e termi nando pe!o co ­
berto, não lnsls Ur multo: r epetir-se-á 
no decorrer do exe rclclo de apli­
cação. 

V ariar os ter renos. Representar o 
Inimigo. Crear os Inc identes ne­
cessar los. 

NOTA:- T odos os exer c l c los p re­
vis tos no pr esente p rograma, d eve­
r ão ser executados de dia e depois 
á noite, variando o te r reno e as si­
tuações. 

O ap erfe içoamento se fa rá nos exer­
clc l os d e aplicação, durante os q uai s 
será necessar lo mis turar r ecrutas e 
v eteranos. 

A educação mo ral deverá ser dada 
e m todas as ocas iões favo ravels. 

r ecebe de seu coma ndante de patruil1a. 
sempre em inteira ligação pela vista com 
eles». 

De sta d efiniçã o podemos tirar uma 
consequencia essencial : é q ue o esdare­
cedor é um vigia que se desloca se­
gundo as ordens d 'um chefe - o coma n­
da n te da patrulha - escolhendo ele pro­
prio o itine ra rio a segu ir ,para ating ir 
os pontos de obse rvação sucessivos que 
ele egualmente escolhe e q ue d evem lhe 
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permitir cumprir da melhor maneira pos­
sível :1 sua missão. 

Se de um lado a imobilidade favorece 
a vig ilancia do vi_gia, o esclarecedor, por 
out ro_, deve ter aprendido: 

a) - se ?eslocar segundo os caminha­
mentes mats com oclos ou m ais favora­
,·eis; 

b) - A escolher por si mesmo, seus 
pontos de observação; 

e) - A ficar em ligação com seu 
Cmt., que não intervirá senão pa ra lhe 
da r indicações geraes sobre seus deslo­
camentos. 

D ahi um aclextra men to m ais compli­
cado que o çlo vigia, adextramento no 
qual os exercícios executados no decor­
rer da ínst~ção preparatoria (conheci­
mento e utihsação elo terreno o rienta­
ção, indi~io~, etc.) desempenh'arão um 
pa pel mais Importante que no do vigia . 

D evemos, entreta nto, verificar l]ue a 
instrução do vigia, que deve ser ~inis­
tra cla antes da elo escla recedor, con tri­
buirá para prepa ra r esta ultima. 

O se rviço que se exige elo esclarece­
dor de I n~antaria em campanha será 
sempre cleh cad o, penoso e perigoso. 
R~q~e rerá, ~omens apropriados para 

a missao, qualidade ele saber a uclacia 
sangu e frio e vontade que f~zem co~ 
que este serviço não possa gera lmente 
ser confiado - senão a individuas bem 
escolhidos. 

Não quer isto diser ~ue não se p re­
pa re todos os homens nesta função por ­
que, qua~do os melhores desapa rece­
rem, é mistér poder u tilizar não impor­
ta quem nas melhores condições. 

Se, para uma missão delicada, a sele­
ção mom entanea se impuzer, escolhe r­
se-á os m ais aptos, os ma is desemba ra­
çados . 

Agir-se-ha do m esmo mod o pa ra uma 
missão ele contato ou p a ra um _golpe 
de mão a udacioso. O chefe escolhe rá 
então e dará a cada h omem assim de­
signado a missão que ele aparen ta po­
der melho 1· desempenhar. 

Se o esclarecedor .. deve .vor si p roprio 
tomar certas iniciativas, notemos que as 
deve tomar dentro do ambito do g ru po 
do qual ele depende e segundo as ordens 
q,ue recebeu do seu Comt.. E ' necessa rio 
que esta obrigação seja clara mente pos-

ta em evideJ?-cia, a fim de fazer compre­
J:ender aos m struendos que uma ini: ia­
tlv_a mal tox:nada, poderá comprom ete r o 
extto da m1ssão. Fatos dessa natu reza 
fo ra m muitas veses verificados no decor­
rer da g uerra onde se viu fracassar , 
oo: causa de um só homem _que não se­
gmra exatamente as ordens recebidas, 
pequenas operações cuidadosamente pr e­
pa ra das. 

Esta consta tação me rece ser posta cla­
ramente em evidencia, para que cada um 
compreenda sua importa ncia. . 

Missões do esclarecedor 
;Em. segu_!da vamos resumir as prin: i­

pats sttuaçoes em que as patrulhas de 
infantaria, e por conseguin te, os ·esclare­
cedores te rão que operar em cam panha. 

E ncontramos, no Reglement de l' in ­
fanta rie (3-" pa rte, n.o I 36), a enume­
ração das situações em estacionamento, 
á qua l convem acrescenta r as situações 
em ma rcha: 

- patrulhas de ponta de vanguarda : 
- patrulhas ~e flanco; 
- _patrulhas d e rectagua rda. 

Qualque r que seja a situação os es­
clarecedores terão semvre que se d eslo­
car numa direção fixada, cob rir seu Cmt. 
e ficar em ligação com ele, escolher 
pontos que lhe permita m ver ou aU\·ir, 
o que faz com q ue, pa ra eles, o adextra­
m~nto consista em aprender a agir ora 
a direita, ora a esquerda , ora a reta­
guarda de um comanda n te ele patrulha. 

Demonstração a fazer 
Da mesma forma que se mostra u m 

posto ao vigia, mostra -se a s diferentes 
patrulhas aos esclarecedores instruendos, 
afim de melhor impressiona r -lhes a i ma­
ginação. 

F eita s estas demonstrações, comcça t:­
se-ha o adextra mento passa ndo sucessi­
vamente ás diferentes missões que o es­
clarecedor te rá que cumprir segundo o 
lagar que ocupar na patn.ilha . 

Necessidade do adextramento devido 
Parece-nos necessario insisti r na ne­

cessidade de conser va r neste adextramen­
to um carac ter exclusivamen te individual 
até o momen to em que, cada um tendo 
perfeitamen te compreendid o, possa sem 
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inconvenientes, passar á instrução da pa­
trulha. 

Necessidade de ver 
E' preciso que o esclarecedor saiba 

bem que deve a ntes que tudo ver e que, 
se puder ver sem se r visto, estará co­
locado nas melhores condições para bem 
cumprir sua missão. 

Como consequencia deverá escolher : 
a ) pon~os de_ paradas permitindo a 

vista e s1 poss1vel, _o abngo ; 
b) itinerarios ocultos ás vistas d o ini­

migo para se deslocar de um ponto a 
ou tro de observação. 

Os pontos de observação que não lhe 
permitam continuar a progressão não 
d evem ser utilizados. 

Necessidade da vigilancia e 
da desconfiança 

Para o esclarecedo r, ainda mais que 
para o vi_gia, a vi~ilancia e a desconfi­
ança devem ser n gorosas porque pa ra 
o esclarecedor, o inimigo deve estar em 
toda a parte e, consequentemente, nada 
d eve escapar ás inves tig a ções ~o.bre _o 
itinerario q ue ele segue e na v1g llancta 
d ele. 

Qualidades moraes 
Todas as qua lidades moraes exig ida s 

para o v1g1a são, a fortiori, necessa rias 
ao esclarecedor, porque o conhecimento 
de seus deve res não pode substituir a 
insuficiencia d e seu adextramento moral. 

A noção de. solidariedade deve ser lar­
gamente desenvolvida no esclareced or, 
porquanto ela é o fator essencial do exi­
to do g rupo que representa, a patrulha 
da qual ele faz parte. 

Este g rupo age inteiramente . sob a 
direção dum ch efe pa ra cumpnr uma 
missão; é necessa rio pois, que a ação 
de cada um de seus membros esteja de 
acôrdo com as ordens dadas por este 
chefe em vis ta ela missão. Toda inicia­
tiva contraria ou toda ine rcia retarda­
clora ela ação comum, elevem pois ser 
cuidadosamente evitadas. 

Ligação e apoio mutuo 
Agir em ligação com seu Cmt. e com 

seus camaradas eleve ser a constante 
preocupação elo esclarecedor. 

Não se pode fixar aos esclarecedores 
d 'uma mesma patrulha inte rvalos e clis-

tancias que são essencialment~ variav~is 

com o terreno, o tempo, o d1a, a n01te 
e tc. · mas estes intervalos e estas distao-

' . -cias não devem nunca ser ta1s que nao 
permitam ao esclarecedor prestar ao se_u 
chefe e a seus camaradas um apoio ef1· 
caz com sua arma. 

Cuidados que devem ser exigidos 
no adextramento 

Para ficar desembaraçado nas dife· 
rentes missões, pelas cliHculclades o riun· 
das elo terreno a percorrer e elas rea· 
ções possívei s do inimigo, é preciso que 
o instruendo seja -submetido a um lon· 
go e minucioso aclextramento. As mu· 
danças frequentes de terreno e de situa· 
ção pe rmitirão, por si só, dar aos h o· 
mens a virtuosidade necessaria para bem 
cumprirem as delicadas missões que lhes 
serão impostas. 

Convém notar que os exerdcios de 
aproveitamento do terreno, as marchas 
d e aproximação e os exercícios de com· 
bate serão um importante apoio pa ra este 
aclextramento. 

Metodo de instrução 
O metoclo a em pregar será sensível · 

m ente o mesmo que n o aclextramen to 
dos vigias . 

Haverá aqui a constante p reocupação 
d e representar o inimigo c da1 cartu· 
ch os de fes tim ao plastrons e aos ins · 
truendos com o fito de lhes permiti r 
agir como agiriam em campanha. 

G raças a estes tiros, o diretor do exer· 
cicio, ou o instrutor, conforme o caso. 
poderá acentua r ma is facilmente as fal­
ta s cometidas. 

O progra ma dos exe rcícios a executa r 
será o previsto para a instrução da pa­
trullia na s dife rentes situações. Ter-se­
á cuidado de crear, em cada caso, wna 
situação simples e uma missão para o 
comanda nte de pa trulh a, designando o 
esclarecedor a instruir (d a direi ta, da 
esque rda, da retaguarda, etc.). 

O Cmt. de patrulha dará ordens e o 
instrutor seguirá o trabalho do esclare-. 
cedo r desig nado, com os outros instru­
endos. Entervirá qua ndo julgar neces­
sario, com o fim de fazer com que todos 
aproveitem o ensinamento. Terá cuida ­
do, todavia, .ele f.icar no limite da situa · 
ção inicialmente dada, a menos que jul-
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gue ut il modifica r a missão, neste caso, 
deverá indica-la ao comandan te da pa­
trulha. 

* ** 
111- O AGENTE DE TRANSMISSÃO 

Considerações geraes 

D emos no decorrer d os exercícios p re­
pa ratorios e m vista do adextra mento ne­
cessario para a transmissão duma ordem 
ou dum a informação os 'princípios que 
devem guiar o instrutor pa ra int ruir o 
agente de transmissão. 

Estes princípios devem entretanto pas­
sar para o domínio da a plicação p ratica, 
afim d e nos permitirem ter, nas nossas 
unidades, o maior numer o possível de 
homens aptos a cumprir a s missões con­
fiadas aos a gen tes de transmissão. 

1 ão será nec-essario faze r exercícios 
especiaes quando a instrução prepara to­
ria tiver sido exata mente,ministrada ; bas­
tará combina r esta instrução com os exer­
cícios d e comba te. E' necessa rio, toda­
via, que cada h omem seja chamado para 
cumprir ~s missões ele transmissão nas 
diferentes situações. 

Ainda m ais, p recisa -se sabe r que os 
homens não tem todos a mesma apti­
dão pa ra cumprir missões desta natu­
reza e que uma seleção se imporá na 
pratica. D eve-se entreta n to como nos ou ­
tros adextra mentos, dar a instrução a 
todos com o mesmo interesse ele obte r 
os melh ores r esultados. 

Qualidades moraes 
Como o escla recedor, o agente ele 

transmissão deverá possuir bastante ener­
gia e sang ue frio, assim com o qualida­
des pa rticulares de habilidades para se 
livra r de situações difíceis . S ua m issão 
será algumas vezes emba raçada ou· com ­
plicada pelo inimigo ou pelo terreno; 
ele não deverá por isto deixar de pro­
seguir em sua realização com o firme 
proposito ele leva-la a bom termo. 

lnstruçao necessaria 
E le deverá saber escolher seu itine­

ra rio, orien tar-se, e tornar a encontra r 
o caminho de volta máo g rado os obs­
taculos achados. Não terá ninguem pa ra 
guia-lo c é nele m esmo, no seu prepa ro 

que d everá encontrar os conhecimentos 
necessarios pa ra chegar ao tem1o da 
m issão. E' pois com a ajuda da instru ­
ção d o escla recedor que se completa rá 
o ensino preparatorio, e depois que es ta 
instrução estiver compreendida é q ue 
se inicia rá o adext rame n to do agente 
de t ran smissão. 

Adextramento particular 
Ulteriormente~ aperfeiçoar-se-á este 

aclextramento ensinando aos mais aptos 
a leitu ra da carta e o u so da bussola. 

Para tal, da-se a estes h omens a s no ­
ções teoricas indispensaveis, depois não 
se terá mais nada do que ma nda-los per­
manentemen te, para os exercícios no ex­
térior, de cartas e bu ssolas, de maneira a 
lhes torna r familiar o uso des tes meios. 

Confiar -se-á a um gradua do especia­
lisado a direção e ,observação deste adex­
tra men to pa rticula r . 

Giro de horizonte 

U m exercício que facilita rá conside­
ravelmente este a clextramen to. consiste 
em h abituar os h omens a fazer o giro 
do horizonte em cada pa rada de qual­
quer duração. E sta pratica, a qual de­
verão esta r acostumados todos os g ra­
duados, permite adquirir ra pidamente. os 
conh ecimentos necessarios pa ra se on en ­
ta r . desig nar um pon to importan te do 
terreno, ach a r pontos de refe rencia, etc. 

E' inclispensavel que este adextr~me~­
to seja feito sobre terrenos os ma1s dl­
versos e que a travessia d os bosq ues 
espessos e profund os, assim como a de 
ter renos contendo obstaculos lhes ven ha 
a se r fa miliar. 

Adextramento durante a noite 
Os exe rcícios durante a noite permi­

tem h abitua -los a orientar-se com a a ju­
da do cr useiro do sul, ela lua, ou ela bus­
sola de quadrante luminoso. 

No temos, que as dificulda des creadas 
pela noite serão amenisadas, porqua nto 
a utilisação do terreno não se imporá 
ge rabnente c a marcha nos caminhos 
permitirá se dirigir mais a ,·ontade. 
Basta rá ter, previam en te, d eterminado a 
direção destes ca minhos e escolhe r os 
mais favo raveis. 
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Pontos de direção 

A volta ao ponto ele partida ou o pon­
to fi.xado, mesmo de dia, será sempre 
delicada, sob retudo quando se opera r 
dentro de bosques ou em u rr. terreno 
coberto ou acidentado. 

Será necessario habituar os h omens 
a escolher pontos aparentes ou crea-los 
mesmo. Sem se ir até o ponto de se­
mear pedras brancas a semelhança do 
«Petit Poucet» pode-se recomendar o me­
todo usado pelos escoteiros, que consis­
te em crear pontos artificiais tendo uma 
significação particular segundo sua for­
ma, sua direção., sua natureza , etc. E' 
assim que se pode q uebra r ramos, se­
mear papel pelo solo (quan do não ha­
ver vento muito · forte) plantar estacas 
munidas de etiquetas, etc. . . . A habili­
dade dos homens pode-se dar uma livre 
escolha sobre estes meios : o essencial 
é que eles tomem a ser encontrados. 

Jdentificaçao dos postos 
de comando 

Para facilitar a procura dos P. C. 
torna-se necessario que as autoridades 
tendo organisações desta natu reza (co­
m andante de Cia., Btl., etc.) tenha m o 
cuidado de assinalar a direção que se 
deve seguir para encontra-los. Para isto, 
será vantajoso generalisar um uso apli­
cado correntenente em certas unidades, 
que consiste em colocar, na bifurcação 
mais visinha, um cartaz indicador. 

Esta simples medida facilitará consi­
deravelmente as buscas e evitará e rros. 

Figurar ou representar o inimigo 
Para interessar o exercício, será bom 

fazer in tervir o inimigo seja por pat ru­
lhas reais, seja por bombardeios supos­
tos ou representados por meio. de arti­
fícios ou de signais impedindo pontos 
de passagem obrigatoria. E s tas inter­
venções obrigarão os homens a escolher 
um outro itinera rio. 

Cadeias de mensageiros 
No caso dos terrenos muito cobertos 

e de dificuldades creadas pelo inimigo, 
e sempre que for necessa rio, a todo pre­
ço, man ter a s possibilidades de trans ­
missão entre dois pontos, utiliza-se van ­
tajosamente a cadeia de mensageiros. 

Afim de se evitar as deformações que 
um tal processo não deixará ele t razer 
ás transmissões, será necessario fazer 
tra nsmiti r por escrito. 

A progressão a segui r será a dada no 
decorrer do ensino preparatorio (ver Re· 
glement -cl 'I nfanterie) . 

Ela deverá ser conduzida ele manei ra 
a permitir passar a aplicação ao mesmo 
tempo que os exercícios de combate e 
serviço em campanha. 

Adextramento fisico 

Os exercícios físicos tais como ralie?~ 

cross-countri, corridas no campanario, 
e duma maneira geral todos os exerci· 
cios tendo por fim treinar o homem em 
percorrer o campo e tranpor obstaculos 
constituirão um exelen te m eio de adex· 
t ramento. 

* ** 
IV - O HOMEM DE LIGAÇÃO 

Considerações geraes 

Após have r definido a missão do ho· 
mem de ligação, o regulamento nos ad­
verte que seu emprego não se faz em 
principio, senão em terreno coberto, á 
noite e num tempo de nevoeiro. 

S i bem que restrito, e isto em rasão 
das situações que o limitam, este em· 
prego exigi rá homens bem adextrados 
e possuidores das qualidades gerais re· 
quisitadas para o homem utilizado como 
agen te de transmissão, ta nto no ponto 
de vista moral como no ponto d e vista 
da ins trução. 

E ' necessario, com efei to, que como o 
agente de t ransmissão, ele saiba se o ri­
en tar, utilizar o terreno, escolhe r um iti­
nerario, mante r-se em ligação com um 
chefe ou com os visinhos, etc. 

Segue-se que o adextramento dado aos 
agentes de tra nsmissão facilitará o dos 
h omens de ligação. 

Metodo de instruçao 
Será necessario organisar alguns exer­

cícios especiais, destinados a dar a to­
dos os homens á instruir os princípios 
particulares á execução das m issões de 
ligação. 

E stes principias conhecidos, bas tará 
continuar o adextramento no d ecorrer 
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dos exercícios de estudo do combate ou 
nos proprios exercícios ele combate. 

Bastará primeiro operar durante o dia 
e em tempo cla:ro, em terreno coberto 
mas não acidentado, depois procurar­
se-á terrenos acidentados. Operar-se-á da 
mesma maneira em terreno coberto. 

As dificuldades aumenta rã o considera­
velmente quando o terreno for dividido 
por sebes, valados, mu ros, e tc. 

Passar-se-á em seguida aos exercicios 
de noite, começando por fazer deslocar 
os instruendos sobre eixos bem visíveis: 
estradas, caminhos, orla de bosques ou 
de campo etc. Os exercícios através de 
campo virão em seguida. Depois, quan­
do as circunstancias o permitirem, ope­
rar-se-á com cerração, nas mesmas con­
dições de acima. 

Este ultimo treino será particularmen­
te laborioso e exigirá a repetição dos 
exercícios todas as vezes que se apre­
sentar ocasiões. 

Não se deve esquecer de observar aos 
homens que a cerração a tenua e mes­
mo deforma os sons. 

Quanto aos seres e as causas ela mo­
difica seu contorno aparente ~ seu as­
peta. 

A direcção d everá ser frequentem en­
te con trolada na bussula, e a verifica­
ção do lagar exato das unidades reto­
madas, tão frequentemente quan to pos­
sível. 

As Missões 
O homem de ligação será chamado 

para cumprir sua missão seja entre duas 
i frações marchando em linha á mesma 

altura, através de campos le com inter ­
valos variaveis seja entre duas frações 
sucessivas, em coluna, marchando atra­
vés de campos ou num caminho. No 
primeiro caso, o homem de ligação terá 
que escolhe r o seu itine rario; no segun­
do, o itine rario imposto será o caminho 
seguido pela coluna. Neste ultimo caso, 
ele não terá outra causa a fazer sinão 
seguir a fração que o precede. P or ou­
tro lado, ele deverá ter a preocupação 
constante de manter na bôa direção a 
fração que o segue. Quantos erros ele 
direção foram cometidos pela falta ou 
negligencia dum homem de ligação. 

No decurso do adex tramento o ins­
trutor deverá dirigir sua atenção para 
os seguintes pontos: 

a ) - Exigir que o homem de trans­
missão pare nas bifurcações para indi­
car exatamente o caálinho que deverá 
seguir a fração que marcha atráz dele; 
habitua-lo a comunicar ao chefe da fra­
ção que o segue, os alongamentos ou os 
retardamentos do passo da fração que 
o precede. 

b) -- Assegu rar-se, após uma bifurca­
ção, que a fração que o segue tomou 
uma bôa direção; 

c) - Comunicar a tempo, á fraçã o 
que o segue, ou áquela que marcha a 
mesma altu ra, as dificuldades encontra­
das por uma das frações e o retarda­
mento possível desta. 

Noite e cerração 
A noite e em tempo d e ceração a mis­

são será mais difícil de ser cumprida. 
Será necessario fazer controlar na me­

dida do possível, os homens de ligação 
por um graduado. 

O risco a evitar será o erro do inti­
~erario da fração que o segue. E' ne­
cessario portanto que o chefe da unida­
de que mar.ch.a na testa, ou seu represen ­
tante, pare frequentemente sua tropa com 
o fim de se assegurar que todas as fr~­
ções seguem exatamente o itinerario fi­
xado. 

E: ' preciso nota r que, muitas v~zes _os 
erros não são dos homens de ligaçao, 
mas sim de alguns homens da tropa que 
não tendo seguido os que os precedem 
seja por causa do alongamento causado 
pelo passo, seja por falta de atenção 
em alguma bifurcação, seja, ainda, após 
uma parada voluntaria, no fim d~ qua~ 
não tornaram a encontrar o cammho a 
segmr. 

Consequencias dos erros e pro~essos 
utilisados e para os reduzir 

No desenrolar da Grande Guerra po­
de-se notar numerosas ações retardadas 
ou mesmo comprometidas por causa d e 
erros desta natureza. 

Em consequencia mesmo da dificul­
dade de exercer uma vigilancia eficás 
e de determina r as r esponsabilidades, os 
remedios para este estado de causas são 
difíceis de aplicar. 

Será ela competencia dos chefes de 
unidades prescrever frequentes paradas 
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Ábacos de pontos cotados para o cal.culo de explosivos 
Pelo Cap. Alberto Amar ante Peixoto d e Azev edo 

Nit tzovi sub sole.- Salomüo 
(Corztiluwção) 

ÁBACO DE PONTOS COTADOS 
PARA A FORMULA 

H = h (V1 + n2 - 0,4 1) 

Por meio desta formu la, dados o indice ll 
e a linha de menor resistencia h ( rn .) de um 
fornilho qualquer, determina-se a linha de menor 
resistencia H (m. ) do fornilho comum de mesma 
<:a rga. 

Para que a fo rmula 

tome a forma 

z=ax+ by 

(ver A Defesa Nacional num. 219, de Ma rço 
de 1932). 

façamos a anamorfose .necessaria, passando 
.aos logaritimos : 

log . H = log. h + log. ( V 1 + n2- 0,4 1) 

Comparando estas duas ultimas formulas, 
temos: 

z= log. H 
x = log. h 
y = log. (Y1 + n~ - 0,41) 
a=1 
b = 1 

Consequenter ente (fig. 1): (n. 219 ele Março 
.de 1932). 

zx b 
-=-- = 1 
zy a 

z z 
zz.=---=-­

a + b 2 

Com estes elementos e uma régua de ralcu/o 
podemos construir o ábaco. 

CONSTRUÇÃO DO ÁBACO 

1 - Traça-se uma réta qualquer XV (fig. I, 
em A Defesa Nacional citada); 

2 - marcam-se nessa réta, arbitrariamenre, o> 
pontos V e Z; 

3- marca-se o ponto X, de modo q.ue te· 
nhamos 

ZX = ZY 

4- pelos pontos X, Y e Z le\'antam-se per· 
pendicu lares a XV: XX', .YY' e 'ZZ'; 

5 - a partir de X marcam-se, sobre xx:. e~ 
uma escala qualquer, comprimentos tgll31~ 
aos logaritimos de 1, 2, 3. -1, etc. 
(log. h) determinando-se uma serie d~ 
pontos ao lado dos quaes se escrereni 
os numeros correspondentes 1, 2, 3, ~­
etc. (h) ; 

6 - a parti r de V marcam-se, sobre VV' , na 
mesma escala j á usada, comprimentos 
iguais aos logaritimos de {V lT0,2"-041), 
(Vl +0,22- 041), (Yl +0,32 - 0,41), etc .. 
[log. (Yl + n2 - 0,41)] determinando - se 
uma serie de pontos ao lado dos qua6 
se escrevem os valores correspondente:: 
de n (0, 1 ; 0,2; 0,3, etc.) ; para isso 
cal cu la-se previamente o seguinte quadro: 

n. (V1 r n"-0,41) n. (Vl -r n2- 0,41) n. (Vl+nll- 0,41} 

0,1 0,54 1,1 1,07 2,2 2,00 
0,2 0,61 1,2 1,15 2,3 2,00 
0,3 0,63 1,3 1,23 2,4 2, JO 
0,4 0,66 1,4 1,3 1 2,5 2,2~ 

0,5 0,70 1,5 1,39 2,6 2,3i 
0,6 0,75 1,6 1,47 2,7 2,~í 

0,7 0,81 1, 7 1,56 2, 8 2,50 
0,8 0,87 1,8 1,65 2,9 2,6j 
0,9 0,93 1,9 1,78 3,0 2, 7'> 

2,0 1,82 

················································································································ ···················· 
de controle. O passo será retardado; 
no fim, o tempo perdido se rá menos 
consideravel que o q ue perderia si se 
extraviasse o grosso da unidade. 

U m meio, precario é verdade, mas 
sucetivel de dar resultados nas passa­
gens particularmente dificies e na obs­
cu ridade, consistirá em faze r agarrar o 
pano da barraca ou o cinturão do ho­
mem que precede pelo homem que vem 
atrás. 

No decu rso da ins trução, não se de­
verá deixar passar nenhuma ocasião para 
adextrar os homens de ligação a ven· 
cer as dificuldades mais ha bitualmente 
encontradas em campanha. Os instru · 
tores esforçar -se-ão para crear estas di­
ficuldades no decorrer do exercício. 

Não será necessario estabelece r, para 
este adextramento, um p rog rama espe­
cial, bastará inclui-lo no programa elos 
outros exercicios ele combate. 
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7 - a partir de Z, marcam-se sobre ZZ', e.m 

uma escala 2 yezes menor que a pri-
Problema 2 

meira, comprim entos ig uais aos logariti­
mos de 1, 2, 3, 4, etc. (log. H) deter­
minando-se uma serie de pontos ao lado" 
dos quaes se esçrevem os 11umeros cor­
respondentes 1, 2, 3, 4, · etc. (H). 

A fig. 3 é o ábaco construido a rigor; 

Calcular a carga de polvora necessaria a 
um fornilho tendo 8, 7 m. de linha de menor 
resistencia, de indice 1,8 e atuando em um 
terreno de coeficiente 2,6. 

o seu exame detalhado mostra como se faz 
c leitura em cada eixo, melhor que qualquer 

Em resumo: n = 1,8 
h = 8,7 
g=2,6 
C=? 

Solução: explicação. 
EMPREGO DO ABACO 

(Fig. 3, numero 219 citado) 

Problema I 

1 - J?etermina-se, como nD problema ante­
nor, a linha de menor resistencia do 
fornilho comum de mesma carga que 
o fornilllO dado: 

Calcular a linha de menor resistencia de um 
fornilho comum da mesma carga que um for­
nilho de índice 2,5 e de 7,5 m. de linha de 
menor resistencia. 

H = 14,4 m. 

2 - Determina-se, como no problema dado 
no cttado numero da « Defesa Nacional » 
(Ábaco de pontos cot ados para a fór­
mula C = g Hs, fig. 2) a carga de pol­
vora necessaria a um fornilho comum, 
tendo 14,4 m. de linha de menor resis­
tencia e atuando em um terreno de 
coeficiente 2,6; essa carga é a pedida: 

Em resumo: 

Sotução: 

n = 2,5 
h = 7 5 

H = ?' 

I -- Fazemos passar uma réta (traçada em 
papel transparente) pelos pontos n = 2,5 
e h = 7,5 ; 

2 - O ponto em que a réta córta o eixo 
dos H nos dá o valor de ·H: 

H = 17,1 m. 

O valor dado pelo cálculo numerico é: 

H = 17,11935 m. 

C = 7600 Kg. 

Obsen ·ação 

O nosso Regulamento de Minas, 2.a parte, 
traz uma tabela em que figu ram ,-a tores de n 

Do mesmo modo se r esolvem os problemas 
em que se dão tz e li e pede-se h, e os 
em que se dão IL · e H c pede-se n . 

e o.> correspondentes de ( 11 1 + n~ - 0,4 1 ) ; 
para se obter 11 é necessario mult iplicar o 
Yalor dado peJa tabela para ( v' 1 os·_ 0,41) 
pelo \·ator de Ir; o ábaco evita esfu operaçlo 
c scn·e ainda para todos os valores compreen­
dido.; entre seus limite;; extremos. 

~ 
I 

-Tatica de Infantaria 
Apesar de todos os esforços feitos pela Direção de 

"A Defesa Nacional" os numeros de Janeiro e Fevereiro não 
foram publicados na epoca prevista. Assim sendo, é muito 
provavel que ainda o numero de Março venha á luz com 
algum retardo. Por tal motivo somos obrigados a retardar a 
data limite de apresentação das respostas ao ·concurso n~ 1. 

O limite para remessa é transferido para 15 de Maio e 
somente no numero de Maio publicaremos a solução do 
concurso n~ 1. 

Toda correspondencia relativa ao Concurso deverá ser 
ep.viada com o seguinte endereço: 

A DEFESA NACIONAL 
Concurso 

Caixa Postal 1.602 - Rio de Janeiro 
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SUGESTÕES 

para um programa de curso de comandante 
de secção de Artilharia de Costa 

Pelo 1o Ten. Léo Borges Fortes 
Da Artilharia de Costa 

Fim a atingir: Crear, niio s6 uma menta­
lidade de artillteiros de costa, ( considerando 
esta como uma especialidade da arma) como 
tambem, tornar os sargentos ou candidatos 
apws a serem, além de monitores, verdadeiros 
instrutores e conduto res de uma secção. 

Dai a divisão do ensino em três partes: 
l .a - Ensino Geral 
2.a - Ensino Teorico-pratico 
3_u - Ens ino Tecnico e tatico. 

A primeira parte d ivide-se em dois g rupos: 

A - Regulamentação do E xercito 
B - a) Inst r ução de Educação mora l 

b) Instrução g era l e noções de h i- . 
g iene 

c) Instrução d isciplinar. 

A primeira parte c,mstitue pois, uma revtsao 
no estudo dos regulamentos- do Exercito e ,um 
estudo mais aprofundado de conhecimentos irzdis­
pensaveis ao instrutor para execução de sua 
missão na tropa. E xtraímos o detalhe abaix o 
do programa do Curso de Comandante de Sec­
ção da A. de Campanlr.a, o que tws parece sufi­
ciente e, principalmente, vem manter a unifor­
midade no ensino: 

a) INSTRUÇÃO MORA L 

Papel do Exercito perante a Nação. Vir-
tudes do bom cidadão e do bom soldado : 
Amôr da P.atria e d,a Bandeira, disci plina, 
honra, lealdade, devotamento , solidariedacL:. 
generosidade, camaradagem e bom humor . 
Energ ia, vontade, tenacidade, ç.lecisão e espírito 
de sacrifício. 

b ) INST RUÇÃO GE RAL 
Organização do Exercito : Noções gerais, 

org anização gradativamente minuciosa da arma, 
até a menor unidade. Divisão mi litar do País. 
Serviço e !h ierarquia mil itar. Deveres do reser­
'' ista. Dist intivos usados no Exercito e na 
Armada. Nomes dos Chefes da Nação e das 
altas autoridades mil itares. Continencia e sinais 
d e. respeito. Deve res gera is do soldado. As-
se•o corporal e limpeza. Noções de hig iene 
e de primeiros socorros. Transg ressões d i:>ci- . 
p linares e crimes. Pedidos, requeri mentos e 
par~es Rações "C!e paz e de campanha. Pro­
ced imento; _no quartel, na rua, no.; es tabel eci ~ 
mentos pub hcos. nos Jogares de d iversões, veí­
culos, etc., em casos es peciais de doença, licença, 
destacamento, g ua rda, plantão, pat rulha e orde­
nança, etc., perante as pessoas e autoridades 
civis, em viagem, por ma r e por terra. ·Uni­
form e : Princípios gerais relativos á proprie-. 

dade e uso dos uniformes no Exercito, tab ~ la 
de f ardamentos, conservação dos uni fo rmes. 

Rudimentos de histo ria g eral e mil itar, d~ 
geografi a e da constituição po lítica do Brasil. 
Escrituração da Bateria e G rupo. 

Saúde . e Higiene -- O rganização e fu nciona­
mento do sen riço de saúde na Bateria e n_o 
G rupo. Noções de hig iene do homem, da ali­
mentação, do vest ua rio, dos quarteis, dos aco.l­
tonamento s, dos bivaqu es e das marchas. 

c) INSTRUÇÃO DISC IP LINAR 

Estudo do Regulamento de Continencias. 
R. I. S. O. e Codigo Penal. 

A seg unda parte compreend~ os seg uintes 
assuntos : 

a) 
b) 
c) 

d) 

e) 

f ) 

g ) 

h) 

i) 
iJ 
!t } 
l) 

m) 

inst r ução física 
instrução a pé 
armamento portatil , equipamento e 
sapa 
armamento e mu nição ela Arti lharia 
de Costa 
esco las do servente, peça c secção. 
generalizadas 
noções gerais de ti ro. 
aplicado á costa 

I. O. T. A. 

organização do terreno, noções de 
fo rtificaçã o de campanha 
noções de topog raf ia, hi drog rafia e 
barolog ia 
transmissões 
telemetria 
proj etores 
esclarecimentos, reconhecimentos, for­
mações 
noções sôbre o contro le d ~ fog,O no 
O. A. C . . 

T11is assuntos, caio ensino terá o carater o 
nwis pratico e material possivet, corzstittu'lll 
o cabedal necessario ao futur:J instrutor para 
bem · executar sua missão, sendo na sua maioria, 
assuntos que deverão ser transmitidos a subr>r­
ciinados (praças, graduados e especialistas). 

Detalhamos abaixo, a t itulo de ex emplo, o 
que nos parece ittdispensa1·el e suficiente t iOS 
principais assuntos: 

a) INST RUÇÃO FIS JCA -- Regul amento F r:tn­
cês de Educação Física Mili tar, (emquanto 
não é aprovado c nosso) . 

b} INSTRUÇÃO A Pt: - Reg ulamento da i.t­
fantaria <Ou anexo n.o I do 13 (conforme 
parecer do E/ M.) . 

c) EST UDO DO ARMAMENTO P O RTAT IL 
DA ART II,..Ii ARIA DE COSTA - Emprêg-o 
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d) 

e) 

f) 

i) 

k) 

l) 

m) 

e efeitos, carate risticos, 
clatura, fun cionamento, 
mento. 

missões, nomen­
manejo e trata-

ARMAMENTO E MUN IÇOES D7\ ARTI­
LHARIA DE COSTA - Emprêgo e efei­
tos, carate risticos, missões, nomenclatura, 
funcionamento, manejo e tratamento. 

ESTUDO GENERALISADO DA ESCOLA 
DO SERVENTE, PEÇA E SECÇÃO NA 
ARTILHARIA DE COST A - Estudo local 
dos aparêlhos e processos de pontaria, 
fins a ating ir : eficienci a em combate, ra­
pidez e potencia dq fogo . 

NOÇOES .GERAIS DE TIRO - I.G. T . A. 
APLICADO Á COSTA -- Noções de balis­
tica, dis persão, probabilidades, manejo de 
tabelas, correções de tiro, influencias, pre­
paração, observação, regulação, ef~ i tos dos 
proj etis, etc. 

TELEMETR IA - Princípios , aparêlhos co­
nh ecidos e uti li sados, emprêgo. 

PROJ ET ORES - Missões, carateristicos, 
emprêgo. 

ESCLARECIMENTOS, RECONHEC IMEN­
TOS E FORMAÇOES - Silhuetas, carate­
risticas e outras informações de carat-! r 
pratico. 

NOÇOES DE CONTROLE DE FOGO 
NO D. A. C. - Doutrina do Dist rito, pro-

cessos de condução do tiro de cada uma 
de nossas unidades. Camaras te iemetricas 
e de levantamento. Postos de comando. 
Estudo no local . 

A 3.:~. parte divide-se em dois grupos de 
assuntos : 

a) ARTILHARIA DE COSTA 
b) ARTILHARIA NAVAL. 

Terá esta parte um carater muito geral e, 
sóbretudo, pratico e ilustrativo, devendo, sempre 
que possive!, ser completada por visitas. Com­
preende: 

a) 

b) 

ARTILHARiA DE COSTA - Meios de de­
fesa da costa, noções das doutrinas ame­
ricana e ita liana, fôrças e recursos a em­
pregar em defesa de costa, fortifi cação 
costeira, fun·ções das . defesas fixa e movei 
ter restres , fortificações do O. A. C. e seu 
armamento sob o ponto de vista tatico, 
organisação de combate, capacidade e pos­
sibilidades de ação, noções sôbre defesa 
anti-aerea, minada e torpedica. 

ARTILHARIA NAVAL - Estudo da orga­
nisação de uma nave de guerra, carateris­
ticos e meios de defesa, organisação naval , 
carateristicos de naves e frotas, o perações 
navaes contra as costas, comparação gera l 
das possibilidades e recursos na\'ae:;. e cos­
teiros, conhecimento de um tabole1r0 de 
jogo de guerra. 

A s forças armadas na futura C onstituição 

Pelo t o Tte. Albei'to da Silva 

V.ai o País ter a sua Constituição reformada 
ou quiçá \ri rá uma nova. 

Os Constituintes não se esqueçam de fazer 
seus textos bem claros afim de não sofrerem 
as interpretações bisantinas. · 

A Nação durante 40 anos presenciou os 
maiores d escalabros e quando algum protesto 
surgia, o s seus autores displicentemente diziam : 
são frutos da Constituição! 

Pouca cousa ou nada se referia ás forças 
armadas, mesmo assim o artigo culminante não 
era cumprido. Referimo-nos ao 85.o; quer da 
de 91, quer da modificada em 26, o qual 
estabelece que as forças armadas (Exercito e 
Armada) são iguais nos direitos e vantagens. 

~ observado isso na pratica ? Não. As 
vantagens e beneficios outorgados á Marinha, 
não são ao Exercito ; · a reei proca, porém, é 
verdadeira. 

Comecemos pelas praças. Em postos ig uais, 
h a dife rença de vencimentos; ass im: o s sol­
dados do Regimento Naval percebem mais que 
os do Exercito. A Armada gratifica para enga­
jar; g ratifica para permanecer - comporta­
mento -- e g ratifica quando exclue - quanti­
tativo para fardamento. 

Qualquer incumbencia é motivo para grati­
ficar, no Exercito a praça tem mais de uma 
e nada percebe. 

Alega-se que ha especialidade. Por ventura 
o Exercito tambem não tem especialistas ? 
O que são os radio- telegrafistas, sinalei ros, 
observadores, apontadores, te lemetristas, semafo­
ristas, seleiros, carpinteiros, serralh~iros, de~e­
nhistas, maquinistas, pedreiros, fund1dores, pm­
tores, ferradores, eRfermeiros, enferf!ieiros-vete­
rinarios, condutores, motoris t.as e mu1~os outros 
que todas as armas e se rVIÇOS prec1sam para 
o seu cabal desempenho na paz ou na g uerra ? 
Será possível que os hom ens vindo para o 
Exercito sejam todos inteligentes, que em ~ 2 
ou 18 meses fi quem senhores de suas especia­
lidades e que na Marinha, a lém do tempo. 
ainda se to rne preciso gratificá-los ? N<iO. 
É que a Armada sabe que só pôde t er bous 
auxiliares recomp-ensando de acordo com suas 
aptidões. 

O fa rdamento é pago na Armada não se 
procurando saber se a praça econOJ:nis?u . ou 
não ; na epoca do vencimento, é d1stnbtudo, 

Se a praça é excluída, recebe a importancia 
em~ dinheiro. 
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A tabela de genero é org anisada de acôrdo 
com a vida de bordo. Quasi todos os gene­
ros são em maior quantidade e outros são 
distribuidos que não constam na do Exercito, 
como: cang ica, chocolate, tapioca, feijão, lombo 
de Minas, leite condensado e macarrão. Tem 
ainda 8 200 para verdura e sobre-mesa e 8300 
para condimento. 

Distribue nos dias de g rande faina ou chu-

vosos uma ração suplementa r de café e pão 
e nas fainas gerais refrescos constando de 50 
g ramas ele xarope de frutas e 30 g ramas de 
assucar. 

Arg umenta-se que a vida de bordo é intensa. 
E a da caserna? Será sedenta ria? ê preciso 
que se ig nore o que é a instrução e os ser· 
viços nos corpos ! 

(A seguir trataremos dos sargerztos) 

.................................................................................................................................... 

Ten. Cel. George Jasseron 

A pós muito profícua, muito labo­
riosa e intelig ente a tuação entre nós, 

de cerca de oito anos, finou-se aba­

tido por tra içoeira e subita enfermi­
dade o Ten. Cel. JASSERON, ch efe 

de E. M . da Missão Militar Fra ncêsa. 

Oficia l breveté de ra ro m erito, 

exerceu por sua a ção direta ou in di­
reta e por seus ensinamentos escola­

res, forte influencia, como professor e 
como ori<entador de certos trabalhos, 
notadame nte de determinados assun­

tos em que era especialista de a lto 

valor. A de ma is, de ra ra cultura mi­

lita r e de larga experiencia da g uerra, 

que viveu com brilhantismo, seus con­
selhos e ensinamentos eram precisos 

e facilmente a ceitos. P or outro lado, 

p~rfeito conhecedor de nossas neces­
sidades, de nossos recursos e m esm o 

de nossa gente, sabia encontrar as 

soluções apropriadas e indicar as que 

mais nos convinham sempre que sua 
opinião era solicitada, ou tinha opor­
tunidade de se manifestar. 

Deixa trabalhos notaveis pela cla­

reza, justeza de opiniões, va lor dos 

conceitos e sobretudo pelo espírito 

pratico e obj e tivo que os carac terisa 

e disting ue. 

N ão só a E. M. F. perde em JAS­

SERON um dos seus mais ilustres 
m embros ; não só se enluta com o 

passamento do Ten. Cel. JASSERO 1 

o E xerci_to F ran cês; tambem o nosso 

Ex·ercito perde um mestre e um 

cam arada amavd e dedicado. e o 

B rasil um amigo preciOso. 

«A Defesa N aciona i » associa-se de 

cora ção ás homenagens po.stumas que 
foram pr·estadas e a presenta suas sin­

ceras condolen cias á M. M. F. e á 

Exma. F a mília JASSERON. 

... O Exercito perdeu toda confiança em si mesmo porque 
não se confiava nelle . 

Von der Goltz 

.. 
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BIBLIOGR A FIA 
ASPêTOS GEOORAF ICOS SUL AMERI­

CANOS - Por Mario T ravassos e prefacio de 
Pandiá Calogcras - lmpr<! nsa Militar. E. M. E. 
- Os << Aspétos Geog ra ficos Sul Americanos » 
são estudos geogra ficos f eito; á luz da cicncia 
moderna pe lo Major Mario Travassos sobre a 
i~fluen'cia dominadora da geografia no desenvol­
VImento da civil ização Sul Americana. O vo­
~~mc , que ora apa r ece · é coleç.'io ele a rtigos 
J3. publicados em J!C?SSa imprensa, mas que con­
stituem um magn1f1co c coord enado conjun to. 

O prefacio d e Pandiá Calogeras, que tran­
screvemos na integra em nosso numero de 
Janeiro, dispensa-nos qualquer apreciação. Não 
se pod eria melhor ap resenta r em publico o tra­
balho d e Travassos. 

Entretanto, não nos pa rece d emasiado reco­
mendá-lo insis tentemen te á leitura e meditação 
de nossos camaradas que aí encontrarão bom 
subsidio para sua cu/fura geral. t um estudo 
claro c preciso da influencia dos fato res geo­
gra ficos na vida dos r.ovo:; , feito com metodo 
c firm esa, pond o em alto re lêvo as linhas 
predominantes da quest:io. Lendo e estudando­
·se os <t Aspétos Geograficos Sul Americanos » 
lucram-se os ensinamentos que daí decorrem: 
- o conhecimento d o assunto e a maneira de 
tratá-lo. 

Recebemos e ag r a decemos: 

B R A SJ J, 
O T IRO DE G UERRA - Abri l a junho de 

I 932, contendo: Do m Julio Canale. Rapida 
resenha sobre a e\'o luç:io do a rmamento da 
Infantaria. Servi ço militar e o d ever do voto. 
A educação da memoria. O a listamento e lei­
toral. Fogo e movi mento. Oirétivas para a 
instrução elos T. G. c E. I. M. Atos oficiais . 
Estande de Tiro Nacional. Problemas• de ordem 
unida. O Ex. Imper ia l na Campanha de 1865. 
Distinth·os do Exercito Naciona l. Prog ressão 
da instrução do s ina lei ro na companhia. Con· 
curso de tiro ao ah·o. Atirado res campeões 
e atiradores de escól. Em revista. Diretorias 
dos tiros em 1932. Inspetoria do T. G. da 
1.:1. R. M. A proposito do campeonato. O ser· 
viço Militar e Tiro d e Gue.rra n.o 17. 

- J ulho a Setembro 932 - contem : 
Um quarto ele secu lo ele f ecundos trabalhos 

pela d efesa nacional. Os objetivos de <t O T iro 
de Guerra ». Odor de femi na. A prog ressão 
~h o fogo da infantaria. Os golpes de mão. 
A coragem. O tiro nas. O li mpíadas. Como 
unificar as vozes d e comando. Distintivos do 
Exercito naciona l. Atos oficiais. 

- Outubro a Dezembro - contendo: 
O dia da bandeira. Ani\·e rsario do Estande 

de Tiro Naciona l. O soldado. A obrigatorie· 
dade da instrução milita r. Aparelho de pon· 
taria com lente anterior contra aviões. Uma 
mensagem de paz dos colégiais do Equador 
aos seus colegas brasileiros. Plano de uni· 
form es do Exercito ativo. Noticiado. Atos 
oficiais. 

ESPANHA 

REV ISTA DE ESTUD IOS MILITARES - St:· 
t embro de 1 932 - contem: 

E lementos acti1•os de la defensa terrestr~ 

c?ntra aerona1·es. Guerra psicolog ica. Ques­
tiOnes actuales: Apostillas ai Reg lamento. - Los 
preliminares de i combat e. C h ronica : Las prá­
ctica de las Academias Militares. Fiesta de 
a1·iación en H endon. 

De todas partes : 

Espaiia - Ejes de transmisiones v Centros de 
información avanzados. • 

Argentina - La protección cidl cont ra los 
gases d e combate. 

Eswdos Unidos - P rotección táctica. 
Frnn cia - La amenaza aérea y la defensa de 

París. Experiencias sobre material Brandt. 
l/o/anda - El cafion de -! ,7 em. y el obúc; 

de 7,5 em. para Infanteria. 
Inglaterra - Paso de carros .blindados por 

obstáculos flu1·iales. 
/la/in - Ejercicios de esquís. Lib ros: publi· 

cados. Sumario de re1• istas. Temas híct icos. 

- O utubro de 1932- contem: 

La Justicia milita r. El error de los nrma-
mentos modernos. Instrucción practica sobre la 
dcfensa pasi1•a contra los ataqu.es aereos. _Qne~­
tiones actuales: La Psicopatolog1a en la H1stona 
de la lndependencia de Venezuela. 

C ronica : t 'spaí'ía - Escuela Superior de 
Guerra. 

De todas partes: 
E spniin - La iluminación aplicada a la guerra. 
Aleman!ra - La educación física en Alemanha 
Ausrria - Valor militar de los aparatos de 1.1 

a1·iación civil. 
Estados Unidos - La al'iación militar norte-

americana. 
Francia- El g rupo 

sionario en la marcha 
la toma de contacto. 
fcnsa nacional. 

de reconocilniento div i­
de aproximación y en 
La A ,;ación en la de-

/ta/ia - Logística vivida. La Sanidad mil itar. 
Polortia - Prepara.ción mili tar de las mujerc~ . 

Livros : Publicados. Sumario de revistas. T e-
mas tacticos. 

REV ISTA DE LAS ESPANAS. - O numero 
de Setembro- Outubro contem: o « Manifesto 
de la Unh·ersidad Mayor d e San Francisco 
Xavier de Chuquisaca », acompanhado de 7 ma­
pas, onde se estudam os antecedentes do atual 
litíg io Boliviano- Paraguáio desde I 534 até 
os nossos dias. ' 

Esse estudo chega ás seguintes cónclusõt:s: 
l.o- A Universidade Mayor de S. Francisco 

Xavie r, compreendendo a alta missão orientadora 
de consciencias que t em a Universidade, inter-
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\'t:m no conflito Boliviano- Paraguáio, baseada 
nestes princípios : o << C ivismo », que forj a o 
espírito nacional; a « Solidariedad e » que une 
o s homens c o s povos, assegurando a paz 
e a harmo nia socia l ; a « Jus tiça », suprema 
r estauradora dos cquilibrios a lterados. 

2.o - A questão do Chaco é um assunto de 
puro direito QUe deverá ser resoh·ido confo rme 
o « uti •possid etis juris » d e 1810 e o s títulos 
coloniais. 

3.o- A Bo1i\ria, de acôrdo com as cedulas 
reais, t e m titulas pe rfeitos de domínio e juris­
dição sobre !todo o Chaco Boreal compreendido 
e ntre os rios Pilcomayo e Parag uay, até sua 
oonfluencia. Portanto, seu direito é claro e 
indiscuti,·el. 

4.o - A Boli\·ia, sem saída propria para o 
mar, não •e xe rce, na rea lidade, a pleni tude de 
sua soberania. A •comunicaçJo fluvial pelo r io 
Paraguay reintegrará sua inde pendencia política 
e econom ica. Por isso, a solução do assunto 
do Chaco, que satisfaça seu direito. é u m 
impe rath·o cat egorico e vita l. 

S.o - Desd e o inicio de sua \'ida indepen­
dente, e em todo o período de sua historia, 
a Bolívia t em sido e é essencialmente pacifista; 
e, nesta hora . sole ne, a Universidade reafirma 
perante o mundo, qu~ a Bolida não é um 
povo guerreiro, e que s i acóde ás a rmas, é 
somente e m leg itima ;Je fesa. 

6.o - A Boi i via é a primeira nação que, na 
America, · sus tentou, faz .muitos anos, que « a 
,·itó ria não dá direitos », sem que com isso 
tivesse e vitado o cerceamento d e seu territorio, 
ante a atitude impass ível d e suas irmãs do 
Cont inente . 

Mas, com a expe riencia de seu passado, 
ratifica sua fé nessa doutrina . 

7.o - Bem ,·in dos sej a m os b ons oficios e 
a s medições dos estados neutros, sempre que 
estivere m d e acô rdo com a Justiça e o Di­
reito internacional , e não lesem a sobe rania 
e a liberdade da Bolívia. 

S. o- A Boli\'ia, consequente com sua tradição 
internacional e com·encida da justiça de sua 
causa, não re pe liu ne m re péle nenhum processo 
de arranjo pacifico do difercndum, toda a ,·ez 
que se n ão produzam novas ag ressões armadas 
por parte do Paraguay, que colocam o ad\·e r· 
sario fóra do Direito internacional. 

9.o - A situação ano rmal criada na atua li­
d ade pelos ava~ços e ~gressões pa ra~u.á i os, im: 
põe uma soluçao particular: a Bohvta se ve 
obrigada a d efende r seu .. p~trimonio territorial 
á cus ta de qualque r sacnftcto, devendo o Go­
verno da )lação e mpregar todos os me ios con­
ducentes a esse fim, como vem fazendo até o 
presente, e para o que a Universidade Central 
lhe renova seu apoto absoluto. 

10.o- A Unive rsidade Mayor d e San Fran­
cisco Xavier con\'ida as Universidades de todo 
o mundo, e es pecia lmente as americanas, a 
dedicar s ua at.!nçào e estudo ao problema boli­
viano- paraguáio, afim de que , com o espírito 
sereno que carateriza t.io altas instituições, reco­
nheça m que a J•us'fjíça e o Direito apoiam firm e­
mente a causa da Bolí via ». 

MEMORIAL DE INFA NTARI A Ja neiro d~ 

1933 contem : « A propag a nda na guerra •. 
Interessante a rtigo sobre o \·a lor da propa· 
ganda , utilizada como no \·a a rma de guerra. 
Sua aplicaç.lo e e feitos na grande g uerra. Meios 
de crear, orientar e manobrar a opini:io no 
proprio país, no ext~ rior e dentro dos país~; 

inimig os. 

CHILE 

MEMORIAL DE L EjERC ITO DE C HILE ­
O utubro contem : A lgumas ide ias sobre a reor· 
ganização do Exercito do P~ rú . Evolução dos 
princípios que regem a conduta das batalhas. 
Forças Morais. 

Novembro: O petroleo no Japão. Ligação 
e Comunicações. Evolução dos princípios que 
regem a condu ta das bata lhas (continuação). 

Dezembro : Concl usão d o artigo anterior. 
O c;..ombat e no d eserto. Goe tlte e a g ue rra. 

Jt.IEXICO 

EL SOLDADO - Set~mbro de 1932, conte~t : 
EI soldado deb~ preparar;;e pa ra recibir la 111· 
st ruccoin ci\' Íl. Q ué es ~ l Car ro de Combltc? 
E l Sen ·icio de Seguridad. La g ue rra química. 
Jm portancia de Ia Ed_ucación mo ra l e n la. pre­
paracion dei combattente. El deber mtltl~r. 
A las clases y soldados de i a rma de caba llena. 
Adhesiones al cambio del Dia de! soldado. 
Mexico y ·e l cu ra Hidal go. La lnde pendcncil 
y la revo lución. El 16 d e Septiembre. ~a 
B<'lllclera y e l Himno, si~bolos d e la Patna. 
Atracti,·o s engaiiosos . CUidado con los pe rros. 
Santa Anna y C ha pulte pec. 16 de Septiernbrc 
de 1 932. Q ué es la Patria. Mexico ha dado 
a i mundo ej emplo de patrio tismo. No hay 
novedad. 

Outubro de 1 93 2 - · contem : 

Sen ricio de Segu ridad en Reposo. Los Za-
padores. El caba llo y sus a rreos. Soldado, 
prepara tu caba ll o. El método. La mis ion 
d e los cabos y sargentos. como immediatos 
educadores dc l soldado. Li torales mexicanos. 
La disciplina. Perceptos sobre I ~ disci/Jiina. 
Visitemos un barco. Palabras del Jefe d e Rc· 
gimento << Tren de Ambu lancia ». De nuestro 
sang re . Sucedidos de la v ida militar. La pan­
t e ra del Huitepec. El Rey Sargento. Edu­
cação hi~iénica . Las Frutas. Los Panta uos )' 
e l palud1smo. 

REVISTA DEL EJERC ITO V DE LA MA· 
R INA - O utubro de 1932, conte m : La Orga­
nización del Alto Mando. Informe sobre cl 
Sitio d e Naco. Linca mientos para la fo rmacióu 
d ei Pl a n de Enseiianza d e la Escuela Militar 
de A,·iación. Qué es e l Servicio de Transmi­
s iones? T ema y Crítica de un Trabajo de! 
Arma d e Ingenie ros . La participación de los 
Estados Unidos en la Gran Guerra. E1 Ser­
vici9 M ilitar de lntend encia y su participación 
en la Exposición de Vincennes. La Estuela 
.Superior d e G ue rra . P láticas sobre el Est~l?· 
E I hombre que a >esinó a Madero. Inforrnac1o u 
General. 
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S A l\" SALVA DOR 

REV ISTA DE L C IRC ULO M ILITAR - Se­
tembro d e 1932, contem : lmporta ncia de! Es­
tudio de la O ratoria. P reámbulo. El H ombre 
Culto. Palabras pro nunciadas en el Circu fo 
Militar. La Madre r la P atria. La Mu.:rte 
de José Oscar Apariclo. 

Secciou General - Aspectos de la vida mi­
lita r. Sugestió n sintética a los Ejé rci tos Cen­
tro - Americanos. E I Salvador f rent e a i Pro­
blema del Pacífico. E l E jé rcito . ê l deber 
de! Oficial en la Sociedad Moderna. Comen­
tarias. 

Serâ on de 1/istOria - José Matías Delgado. 
Patria. San Matco. 

Seccion Amena - Alg unas h istorias de la G ran 
ofensiva, t raducido del francés po r Lydia Va­
liente. 15 de Septiembre, por e! Mayor Oscar 
A. Corea. E I ta lento y la, Es pada. Así se 
tomam las piezas de Artill ería. · 

Seccion l nformntil'a - lnformación Nacional. 
,\\ani fiesto de la F ederación Universita ria de 
La Paz. Po r e l Círculo Milita r. Canje reci­
bido durante e l mes. Estado d e Caja d ei Cír­
culo Militar. 

Outubro e No1·embro - contem: 
Seccion Editorial - Frate rn idad Cent roameri-

cana. AI ma rgen d e! dia. Conferencia sobre 
el Dia del Camino . Bolil·a r. Alucoción. 

Seccion General -- Ma rcha Nocturna. T rozos 
~in substancia . E l pat riotismo. La Lealt ad . 

DiPul~acion 1l1ililar - CaõÓnes Berta . Refle-
xiones sob re la g uerra. U n apósto l de la Cul-
tu ra Física. 

AC IONA L 163 

Seccio11 de Snnidad Profilaxia d~ la tuber-
culose en el Ejército. 

Seccion Amena ·- Algunas histo rias de la g ran 
ofensiva. El Alferez y las Culeb ras. Sin Ge-
neral. 

Seccion l nformali•·n - Por el Círculo Militar. 
L31bo r dig na de enco mio. Viaje dei sei'ior tv\i­
mst ro de la G uerra. C lausura dei ano escolar 
de la Escuela Milita r. Impressos recibidos. 
Estado de Caja de! Círculo Militar. 

EQUADOR 

E L E J!:RCITO NACIONAL - N.o 65 de 
1932, contem : AI fa ro, ciudadano de America . 
Algo de historia y de Política. Los cuarteles 
de Eh·ira. La Relatividad en la ap licación de 
las !!amadas Nuevas Ooctrinas de Guerra en 
nuestros med ia s. Síntesis del em pleo del arma 
de lngenieros Militares. El t iro cont ra-aereos 
de las Artillerias. La Educación física y P re­
milita r. Uma cl ase de tática en la Escuela 
de Guerra de Turin. Estudios sobre t ropas 
de montai'ia. Radiote lefonía po r ondas ui Ira­
co rtas. Noticias mili tares dei extranjero. En­
t rega dei Pl ano de la ciudad de 9 _t11to _ ai 
ilust re Município po r el jefe dei Sern c10 U~o­
g raf ico Mil itar. El nue\·o Plano de Qu1to. 
Entrega solemne de diplomas de Ing in ieros mi­
lit ares. C lausura dei curso de la Escuela de 
Infantería. Acto so lemn e de la jura de la 
Bandera de los nuevos oficiales g raduados em 
1932. EI Regimiento de A rtillearia n.o 3. 
Caldéron en la ci udad de lbarra. E l Cabal­
lera Andez. Nec 1'0lo~ i a de! Capi tan Césa 
Borja. Co lombia. Re1mg io Romero y Cor<.lero 

································ .. ................................................................................................... . 

Os milagres 

Em m inha carreira m ilitar, já longa 
no decurso ela q ua l desempenhei as mais 
diversa s fu nções, em todas as la titudes 
e em face ela s tarefas ma is Yariadas . . ' mmtas yezes p reocupet-me com os p ro · 
blemas milita-res com que vos fa milia ­
riza reis aqui. 

Deseja ria por isso faze r-Yos pa rtici ­
par ele minha fi rme convicção ele qu e 
um p a ís só colhe em tempo ele gue rra 
os frutos elo q ue preparou em tempo el e 
paz, a ele que na g ue r ra nã o exis tem 
milagres. 

T em-se muitas \·ezes fa lado, é ver ­
dade, do m ilagre elo .Marne, mas e esse 
respeito peço qu e se nã o o lvidem as :\fe­
morias elo Marecha l J offre_ a ntes de ti­
ra r uma conclusã o. 

na guerra 

R esumindo : E· preciso ver as cau­
sa s com sim plicidade e jus teza : nada 
elespresa r do que inte ressa a p ~epara· 

ção ela gue rra em q ualquer domtOlO. e 
fazer um esforço consta nte de adapta· 
ção dos meios <Ís necessidades. 

O pa pe l do ofj cia l de E:-.ta ~ lo ~L~io t' 
é muita s \·ezes ing ra to, não c, p cHL' Ill , 

destituielo de g ra ndeza . 

Conheço-vos basta nte, senhores, pa ra 
te r a certeza de que a ssim o compre­
eneleis e ele que nenhum sacrifício pc.:;­
soal poupa reis em p ról elo interesse ge 
ral de vosso E xercito , ga rantia da t ran· 
quilidaclc e da hon ra ele \·ossa Pat ria. 

( O erz. lfutúnger ). 
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